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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 18 horas e 26 minutos.)

Ata da 97ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 1º de julho de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Roberto Requião, Randolfe Rodrigues e Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa e que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

OFÍCIOS DE MINISTROS DE ESTADO

– Ofício n° 225, do Ministro de Estado da Justiça, de 18 de junho de 2014, em resposta ao Requerimen-
to n° 263, de 2014, de informações, de autoria da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fis-
calização e Controle;

– Ofício n° 2624, do Ministro de Estado das Comunicações, de 24 de junho de 2014, em resposta ao Re-
querimento n° 135, de 2014, de informações, de autoria do Senador Roberto Requião;

– N° 232, do Ministro de Estado da Justiça, de 20 de junho de 2014, em resposta ao Requerimento n° 
76, de 2014, de informações, de iniciativa da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária;

– N° 293, do Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de 16 de junho de 2014, em 
resposta ao Requerimento n° 207, de 2014, de informações, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;

Ofício n° 779, do Ministro de Estado da Justiça, de 24 de junho de 2014, em resposta ao Requerimento 
n° 39, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO

Aviso nº 777, de 20 de junho de 2014, do Ministro de Estado da Justiça, em resposta ao Requerimento 
nº 373, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;

As informações foram encaminhadas, em cópia, à requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.
O Senado Federal recebeu o Aviso n° 142, de 20 de junho de 2014, do Ministro de Estado de Minas 

e Energia, por meio do qual solicita dilatação do prazo para entrega das informações solicitadas no Requeri-
mento n° 87, de 2014, de autoria do Senador Lindbergh Farias.

A solicitação foi encaminhada, em cópia, ao requerente.
O Requerimento ficará na Secretaria-Geral da Mesa aguardando as informações solicitadas.
O Senado Federal recebeu os seguintes Avisos do Ministro de Estado de Minas e Energia, por meio dos 

quais solicita dilatação do prazo para entrega das informações solicitadas nos Requerimentos de informações:
– Aviso n° 143, referente ao Requerimento n° 90, de 2014, de autoria do Senador Jorge Viana;
– Aviso n° 144, referente ao Requerimento n° 114, de 2014, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;
– Aviso n° 145, referente ao Requerimento n° 126, de 2014, de autoria do Senador Jorge Viana;
– Aviso n° 146, referente ao Requerimento n° 281, de 2014, de autoria da Comissão de Desenvolvi-

mento Regional e Turismo;
– Aviso n° 147, referente ao Requerimento nº 282, de 2014, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;
– Aviso n° 148, referente ao Requerimento n° 304, de 2014, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;
– Aviso n° 149, referente ao Requerimento n° 352, de 2014, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin;
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– Aviso n° 150, referente ao Requerimento n° 383, de 2014, de autoria do Senador Aécio Neves;
As solicitações foram encaminhadas, em cópia, aos Requerentes.
Os Requerimentos ficarão na Secretaria-Geral da Mesa aguardando as informações solicitadas.

TÉRMINO DE PRAZOS

Encerrou-se no dia 25 de junho o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
n° 218, de 2014, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, que altera a Lei n° 10.790, de 28 
de novembro de 2003, que concede anistia a dirigentes ou representantes sindicais e trabalhadores punidos 
por participação em movimento reivindicatório, para ampliar o âmbito material, temporal e pessoal da anistia.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
Término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, em 28 de junho do cor-

rente, para edição do decreto legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória nº 
628, de 2013, convertida no Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2014, aprovado em 29 de abril do corrente.

Extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Reso-
lução nº 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

COMUNICAÇÕES

Of. no 695/2014/PSDB

Brasília, 25 de junho de 2014

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Alfredo Kaefer, em substituição ao Deputado Vanderlei Macris, 

como membro Suplente, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória no 
647/14, que dispõe sobre a adição obrigatória de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor final 
e dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Imbassahy, Líder do PSDB.

Of. no 696/2014/PSDB

Brasília, 25 de junho de 2014

Assunto: Indicação de Membro de Comissão

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, em substituição ao Deputado An-

tonio Imbassahy, como membro Titular, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida 
Provisória no 647/14, que dispõe sobre a adição obrigatória de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao con-
sumidor final e dá outras providências.

Respeitosamente – Deputado Antonio Imbassahy, Líder do PSDB.

Of. nº 716/2014/PSDB

Brasília, 1º de julho de 2014

Indico a Vossa Excelência o Deputado Carlos Sampaio, como membro Titular, em substituição ao Depu-
tado Antonio Imbassahy, para integrar a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destinada a investigar irre-
gularidades envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro S/A _ PETROBRAS, ocorridas entre os anos 2005 e 2014 
e relacionadas à compra da Refinaria de Pasadena, no Texas (EUA).

Respeitosamente, – Deputado Vanderlei Macris, Líder do PSDB em exercício. 

Of. no 228-L-Democratas/14

Brasília, 24 de junho de 2014

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Onyx Lorenzoni, para integrar, como membro suplente, a Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito destinada a Investigar irregularidades envolvendo a empresa Petróleo Brasileio 
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S/A (Petrobras), ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 e relacionadas à compra da Refinaria de Pasadena, no 
Texas (EUA); ao lançamento de plataformas inacabadas; ao pagamento de propina a funcionário da estatal; e 
ao superfaturamento na construção de refinarias, em minha substituição.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 22, DE 2014

Altera o Regimento Interno do Senado Federal, para estabelecer novo procedimento a ser ob-
servado em caso de apresentação de requerimento de tramitação em conjunto de proposições 
que regulem a mesma matéria e dá outras providências.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O Regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 48. ....................................................................................................................................................................................
...............................................................................................................................................................................................
§ 2º O disposto no § 1º não se aplica à proposição sobre a qual já exista parecer aprovado em comis-
são ou que conste da Ordem do Dia ou de pauta de comissão (art. 258).” (NR)
“Art. 98. ...............................................................................................................................................................................
...............................................................................................................................................................................................
VI – apreciar requerimento de tramitação em conjunto de proposição regulando a mesma matéria 
e o recurso de que trata o art. 48, § 3º, exceto se a proposição constar da Ordem do Dia ou de pauta 
de comissão ou for objeto de parecer aprovado (art. 258).”

“Art. 258. .................................................................................................................................................................................
§ 1º Os requerimentos de tramitação conjunta de matérias que já constem da Ordem do Dia ou que 
tenham parecer aprovado em comissão serão submetidos à deliberação do Plenário.
§ 2º Recebido o requerimento, o Presidente da Mesa expedirá ofício à comissão em até dois dias 
úteis solicitando a remessa do processo da respectiva matéria.
§ 3º A Presidência da comissão providenciará a fim de que seja imediatamente atendida a solicita-
ção da Mesa.” (NR)

Art. 2º O Regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes artigos:

“Art. 255-A O Requerimento de audiência de comissão sobre matéria despachada a outra obedecerá 
o disposto nos arts. 258 e 258-A.” (NR)

“Art. 258-A É vedada a deliberação e a instrução das proposições de que trata o art. 258 enquanto 
não for apreciado o respectivo requerimento de tramitação em conjunto.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às proposições com prazo determinado ou às 
matérias em regime de urgência.” (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Em 11/03/2014, formulamos Questão de Ordem à Sua Excelência, Presidente do Senado Federal, nos 
seguintes termos:

“Senhor Presidente,
Com base no art. 403 do Regimento Interno do Senado Federal, formulo a presente questão, a fim 
de obter uma decisão acerca do procedimento formal para apreciação de Requerimentos de Apen-
samento de matérias.O apensamento de matérias correlatas é tratado em capítulo próprio do RISF, 
mais especificamente pelos arts. 258 a 260.
Dispõe o art. 258 do RISF:
‘Art. 258. Havendo em curso no Senado duas ou mais proposições regulando a mesma matéria, é 
lícito promover sua tramitação em conjunto a partir de requerimento de comissão ou de Senador, 
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mediante deliberação da Mesa, salvo as que já foram objeto de parecer aprovado em comissão ou 
que constem da Ordem do Dia.
Parágrafo único. Os requerimentos de tramitação conjunta de matérias que já constem da Ordem 
do Dia ou que tenham parecer aprovado em comissão serão submetidos à deliberação do Plenário.’
Por outro lado, reza o art. 266 o seguinte:
‘Art. 266. O processo da proposição ficará sobre a mesa durante sua tramitação em plenário.’
A partir da leitura desses dois dispositivos, a praxe nesta Casa sempre foi a de se proceder à delibe-
ração de Requerimentos de Apensamento, mediante a presença física do processado das matérias 
respectivas sobre a Mesa Diretora. Ocorre que, no caso de a matéria estar tramitando em Comissão, 
a Presidência desta Casa oficia o Presidente da Comissão solicitando o encaminhamento da propo-
sição ao Plenário.
Lamentavelmente, a ausência de normas claras e precisas a esse respeito tem reforçado um sem-
-número de conflitos regimentais e internos entre os diversos órgãos e o Plenário do Senado Federal, 
além de fomentar atritos entre os próprios senadores.
Ora se adota a recusa em atender o Ofício de encaminhamento do processado à Mesa Diretora, ora 
se atende com celeridade, conforme o bel prazer do Presidente da Comissão.
Isso gera insegurança não somente política, mas, sobretudo, jurídica, uma vez que essa questão, que 
é omissa no Regimento Interno, interfere no processo legislativo, limitando as ações regimentais 
dos parlamentares e frustrando a própria capacidade de controle e articulação da sociedade sobre 
assuntos de seu interesse.
Ora, diante disso, questiono a Vossa Excelência: que procedimento, afinal, deve ser adotado por esta 
Casa (Mesa Diretora e Comissões) nas minúcias procedimentais internas que envolvem a aplicação 
do art. 258 do RISF, combinado com outros dispositivos do estatuo interno?
Portanto, considerando o disposto no art. 48, inc. XXXIII, submeto a presente Questão de Ordem, para 
que, ouvido o Plenário, Vossa Excelência possa propor um encaminhamento ao problema apontado.”

Diante de nosso apelo, a Presidência desta Casa assim se posicionou pelo acatamento de nossa Ques-
tão de Ordem comprometendo-se a propor, em conjunto conosco e outros Líderes, um projeto de resolução 
nessa direção.

Por essa razão, a partir de entendimentos com outras lideranças, chegamos ao presente texto, que objetiva 
exatamente sanar essa grave omissão do Regimento Interno permitindo maior segurança política e jurídica ao 
procedimento interna corporis. Nessa mesma oportunidade, estamos propondo estender esses regramentos 
ao requerimento de audiência de comissão à qual a matéria em questão não tiver sido despachada também 
com o objetivo de preencher lacuna semelhante. 

Contamos, para isso, com o apoio dos nobres Pares.
Sala das Comissões, em 10 de junho de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira, PSDB-SP.

LEGISLAÇÃO CITADA

REGIMENTO INTERNO

RESOLUÇÃO Nº 93, DE 1970

Das Atribuições

Art. 48. Ao Presidente compete:
I – exercer as atribuições previstas nos arts. 57, § 6º, I e II, 66, § 7º, e 80 da Constituição;
II – velar pelo respeito às prerrogativas do Senado e às imunidades
dos Senadores;
III – convocar e presidir as sessões do Senado e as sessões conjuntas do Congresso Nacional;
IV – propor a transformação de sessão pública em secreta;
V – propor a prorrogação da sessão;
VI – designar a Ordem do Dia das sessões deliberativas e retirar matéria da pauta para cumprimento de 

despacho, correção de erro ou omissão no avulso e para sanar falhas da instrução;
VII – fazer ao Plenário, em qualquer momento, comunicação de interesse do Senado e do País;
VIII – fazer observar na sessão a Constituição, as leis e este Regimento;
IX – assinar as atas das sessões secretas, uma vez aprovadas;
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X – determinar o destino do expediente lido e distribuir as matérias às comissões;
XI – impugnar as proposições que lhe pareçam contrárias à Constituição, às leis, ou a este Regimento, 

ressalvado ao autor recurso para o Plenário, que decidirá após audiência da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania; XII – declarar prejudicada proposição que assim deva ser considerada, na conformidade regimental;

XIII – decidir as questões de ordem;
XIV – orientar as discussões e fixar os pontos sobre que devam versar, podendo, quando conveniente, 

dividir as proposições para fins de votação;
XV – dar posse aos Senadores;
XVI – convocar Suplente de Senador;
XVII – comunicar ao Tribunal Superior Eleitoral a ocorrência de vaga de Senador, quando não haja Su-

plente a convocar e faltarem mais de quinze meses para o término do mandato (Const., art. 56, II, § 3o);
XVIII – propor ao Plenário a indicação de Senador para desempenhar missão temporária no País ou no 

exterior;
XIX – propor ao Plenário a constituição de comissão para a representação externa do Senado;
XX – designar oradores para as sessões especiais do Senado e sessões solenes do Congresso Nacional;
XXI – designar substitutos de membros das comissões e nomear relator em plenário;
XXII – convidar, se necessário, o relator ou o Presidente da comissão a explicar as conclusões de seu parecer;
XXIII – desempatar as votações, quando ostensivas; 
XXIV – proclamar o resultado das votações;
XXV – despachar, de acordo com o disposto no art. 41, requerimento de licença de Senador;
XXVI – despachar os requerimentos constantes do parágrafo único do art. 214 e do inciso II do art. 215;
XXVII – assinar os autógrafos dos projetos e emendas a serem remetidos à Câmara dos Deputados, e dos 

projetos destinados à sanção;
XXVIII – promulgar as resoluções do Senado e os decretos legislativos; 
XXIX – assinar a correspondência dirigida pelo Senado às seguintes autoridades:
a) Presidente da República; 
b) Vice-Presidente da República;
c) Presidente da Câmara dos Deputados;
d) Presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores do País e do Tribunal de Contas 

da União;
e) Chefes de Governos estrangeiros e seus representantes no Brasil;
f ) Presidentes das Casas de Parlamento estrangeiro;
g) Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios Federais;
h) Presidentes das Assembléias Legislativas dos Estados;
i) Autoridades judiciárias, em resposta a pedidos de informações sobre assuntos pertinentes ao Senado, 

no curso de feitos judiciais;
XXX – autorizar a divulgação das sessões, nos termos do disposto no art. 186;
XXXI – promover a publicação dos debates e de todos os trabalhos e atos do Senado, impedindo a de 

expressões vedadas por este Regimento, inclusive quando constantes de documento lido pelo orador;
XXXII – avocar a representação do Senado quando se trate de atos públicos de especial relevância, e não 

seja possível designar comissão ou Senador para esse fim;
XXXIII – resolver, ouvido o Plenário, qualquer caso não previsto neste Regimento;
XXXIV – presidir as reuniões da Mesa e da Comissão Diretora, podendo discutir e votar;
XXXV – exercer a competência fixada no Regulamento Administrativo do Senado Federal.
§ 1o Após a leitura da proposição, o Presidente verificará a existência de matéria análoga ou conexa em 

tramitação na Casa, hipótese em que determinará a tramitação conjunta dessas matérias.
§ 2o O disposto no § 1o não se aplica à proposição sobre a qual já exista parecer aprovado em comissão 

ou que conste da Ordem do Dia (art. 258).
§ 3o Da decisão do Presidente, prevista no § 1o, caberá recurso para a Mesa, no prazo de cinco dias úteis, 

contado da sua publicação. (NR)
..............................................................................................................................................
Art. 98. À Comissão Diretora compete:
I – exercer a administração interna do Senado nos termos das atribuições fixadas no seu Regulamento 

Administrativo;
II – regulamentar a polícia interna;



12  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

III – propor ao Senado projeto de resolução dispondo sobre sua organização, funcionamento, polícia, 
criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e a iniciativa de lei para a 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias 
(Const., art. 52, XIII);

IV – emitir, obrigatoriamente, parecer sobre as proposições que digam respeito ao serviço e ao pessoal 
da Secretaria do Senado e as que alterem este Regimento, salvo o disposto no art. 401, § 2o, inciso II;

V – elaborar a redação final das proposições de iniciativa do Senado e das emendas e projetos da Câma-
ra dos Deputados aprovados pelo Plenário, escoimando-os dos vícios de linguagem, das impropriedades de 
expressão, defeitos de técnica legislativa, cláusulas de justificação e palavras desnecessárias.

VI – apreciar requerimento de tramitação em conjunto de proposição regulando a mesma matéria e o 
recurso de que trata o art. 48, § 3o, exceto se a proposição constar da Ordem do Dia ou for objeto de parecer 
aprovado em comissão (art. 258).

Parágrafo único. Os esclarecimentos ao Plenário sobre atos da competência da Comissão Diretora serão 
prestados, oralmente, por relator ou pelo Primeiro-Secretário. (NR)

.............................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO X 
Da Tramitação Em Conjunto das Proposições

Art. 258. Havendo em curso no Senado duas ou mais proposições regulando a mesma matéria, é lícito 
promover sua tramitação em conjunto a partir de requerimento de comissão ou de Senador, mediante delibera-
ção da Mesa, salvo as que já foram objeto de parecer aprovado em comissão ou que constem da Ordem do Dia.

Parágrafo único. Os requerimentos de tramitação conjunta de matérias que já constem da Ordem do Dia 
ou que tenham parecer aprovado em comissão serão submetidos à deliberação do Plenário. (NR)

Art. 259. Aprovado o requerimento de tramitação conjunta, os projetos serão remetidos à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, se sobre algum deles for necessária a apreciação dos aspectos constitucio-
-nal e jurídico, ou à comissão a que tenham sido distribuídos, para apreciação do mérito.

Art. 260. Na tramitação em conjunto, serão obedecidas as seguintes normas:
I – ao processo do projeto que deva ter precedência serão apensos, sem incorporações, os dos demais;
II – terá precedência: 
a) o projeto da Câmara sobre o do Senado;
b) o mais antigo sobre o mais recente, quando originários da mesma Casa;
III – em qualquer caso, a proposição será incluída, em série, com as demais, na Ordem do Dia, obedecido, 

no processamento dos pareceres, o disposto no art. 268.
§ 1º O regime especial de tramitação de uma proposição estende-se às demais que lhe estejam apensadas.
§ 2º Em todos os casos as proposições objeto deste artigo serão incluídas conjuntamente na Ordem do 

Dia da mesma sessão.
§ 3º As proposições apensadas terão um único relatório, nos termos do disposto no art. 268. (NR)
.............................................................................................................................................................................................................
Art. 266. O processo da proposição ficará sobre a mesa durante sua tramitação em plenário.
.............................................................................................................................................................................................................

TÍTULO XIII 
Da Questão de Ordem

Art. 403. Constituirá questão de ordem, suscitável em qualquer fase da sessão, pelo prazo de cinco mi-
nutos, qualquer dúvida sobre interpretação ou aplicação deste Regimento.

Parágrafo único. Para contraditar questão de ordem é permitido o uso da palavra a um só Senador, por 
prazo não excedente ao fixado neste artigo.

(Ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis, para recebimento de emendas.)

AVISO DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

O Aviso nº 38, de 2014 (nº 58, de 2014, na origem), do Banco central do Brasil, que encaminha o de-
monstrativo das emissões do real referente ao mês de maio de 2014, vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

É o seguinte o aviso:
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MENSAGENS DA PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O Senado Federal recebeu as seguintes Mensagens da Senhora Presidente da República:
– nº 159, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2014 (nº 

6.233/2013, na Casa de Origem), de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a criação de car-
gos de provimento efetivo e em comissão e de funções comissionadas destinados ao Quadro de Pessoal do Superior 
Tribunal de Justiça e dá outras providências; sancionado e transformado na Lei nº 12.991, de 2014;

– nº 160, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2014 
(nº 6.655/2013, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que cria cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS no âmbito do Poder Executivo federal, destinados ao Ministério 
da Cultura, sancionado e transformado na Lei nº 12.992, de 2014; 

– nº 165, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 193, de 2003 (nº 2.865/2011, na Casa de origem), do Senador Marcelo Crivella, que acrescenta 
§4º ao art.193 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para considerar perigosas as atividades de trabalhador em motocicleta; sancionado e transformado na Lei 
nº 12.997, de 2014; 

– nº 173, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 2013 (nº 
4.832/2012, na Casa de origem, do Deputado Onofre Santo Agostini), que obriga a realização do Protocolo de 
Avaliação do Frênulo da Língua em Bebês; sancionado e transformado na Lei nº 13.002, de 2014;

– nº 180, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 136, de 2011 (nº 
7.513/2010, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que autoriza a Fundação Universida-
de Federal da Grande Dourados – UFGD a alienar, por meio de doação, imóvel à Fundação Universidade Estadual 
de Mato Grosso do Sul – UEMS, sancionado e transformado na Lei nº 13.007, de 2014; e

– nº 182, de 2014, na origem, que restitui os autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2013 (nº 
4.221/2012, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação de 
cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, 
sancionado e transformado na Lei nº 13.009, de 2014.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um exemplar de cada autógrafo.

REQUERIMENTO

REQUERIMENTO Nº 663, DE 2014

Solicita informações ao senhor Ministro do Trabalho e Emprego sobre o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador – FAT. 

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Re-

gimento Interno do Senado Federal, solicito que seja o presente requerimento encaminhado a Sr. Ministro do 
Trabalho e Emprego, para que este providencie as seguintes informações acompanhadas dos respectivos do-
cumentos comprobatórios:

1. Relatório detalhado sobre a situação do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, incluindo a 
evolução de seu balanço nos últimos cinco anos, o detalhamento das receitas e despesas nos 
últimos cinco anos, as projeções para os próximos cinco anos e a cópia integral do processo que 
autorizou ao Codefat usar o excedente da reserva mínima obrigatória. 

Justificação

Segundo denúncia feita pelo jornal “O Globo”, de 7 de junho do corrente, o orçamento do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), que será aprovado pelo Conselho Deliberativo do Fundo (Codefat), na próxima 
semana, prevê um déficit histórico de R$ 19,7 bilhões em 2015 – 54,6% maior que o resultado negativo proje-
tado para este ano, de R$ 12,7 bilhões.

O aumento real do salário mínimo — que tem impacto nos gastos com seguro-desemprego e abono 
salarial (PIS) — e as desonerações autorizadas pela equipe econômica (PIS/Pasep) são os principais fatores de 
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pressão nas contas do Fundo. Mantidas essas condições, o patrimônio do FAT poderá se exaurir em cinco anos, 
segundo projeções de integrantes do governo.

No início deste ano, o Codefat enviou correspondência ao BNDES, alertando que a instituição poderia 
ser obrigada a devolver R$ 10 bilhões do patrimônio do Fundo no segundo semestre. Normalmente, o banco 
repassa somente a rentabilidade das aplicações.

Por determinação da Constituição, o FAT repassa anualmente 40% das receitas totais para o banco. Além 
disso, 20% da arrecadação vão para o Tesouro Nacional, via Desvinculação das Receitas da União (DRU), e po-
dem ser aplicados em outros fins.

O patrimônio do FAT soma R$ 204,7 bilhões, sendo que 75% desses recursos estão emprestados ao BNDES 
para financiar projetos de infraestrutura remunerados pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), que está con-
gelada em 5% ao ano. O restante dos ativos está aplicado no Fundo BB Extramercado, em depósitos especiais e 
em linhas de crédito destinadas a programas de geração de emprego e renda oferecidos pelos bancos públicos.

Como o retorno das aplicações não tem sido suficiente para fechar as contas, o FAT passou a depender 
cada vez mais do Tesouro Nacional, que também está com o caixa apertado e precisa cumprir a meta de su-
perávit primário (economia para pagar os juros da dívida). Assim, o Tesouro autorizou o Codefat a usar o ex-
cedente da reserva mínima obrigatória, de R$ 25 bilhões, que faz parte do patrimônio do FAT, e agora não há 
mais gordura para queimar.

Portanto, as informações aqui solicitadas procuram identificar problemas com a má gestão do FAT, que 
é um patrimônio do trabalhador brasileiro. Suas reservas vêm sendo exauridas ano após ano e correm o risco 
de zerar nos próximos cinco anos, razão pela qual apresento o presente requerimento.

Sala da Sessão, de junho de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Se eu puder fazer uma comunicação em fun-

ção das enchentes em Santa Catarina...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Está assegurado. Sei que V. Exª falará 

também do Rio Grande do Sul.
Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Da mesma forma, Senador Paulo Paim, eu falaria pela Lide-

rança do Partido Progressista para abordar o mesmo problema que, no Rio Grande do Sul, é tão grave quanto 
Santa Catarina em relação às enchentes.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Tomei a liberdade de cutucar o Senador 

Maldaner porque tinha certeza de que V. Exª, em seguida, falaria do mesmo assunto, que são as enchentes no 
Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, naturalmente.

Como orador inscrito, Senador Eduardo Suplicy, que permutou com o Senador Ruben Figueiró, que usa 
a palavra neste momento.

Enquanto V. Exª vai à tribuna, eu leio o seguinte requerimento:
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Requerimento nº 662, de 2014, do 

Senador Luiz Henrique, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos da Casa, 
no período de 6 a 8 de julho do corrente ano, a fim de participar da XXXI Sessão Ordinária e da continuação da 
XIII Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai, como membro da Represen-
tação Brasileira naquele Parlamento.

É o requerimento:



28  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  29 



30  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  31 



32  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  33 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência, nos termos do art. 41 do 
Regimento Interno, defere o requerimento.

Senador Ruben Figueiró, é uma satisfação, neste momento, passar a palavra a V. Exª.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – A satisfação é minha, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Só informar, permita-me até para tran-

quilidade de V. Exª: como hoje a sessão é não deliberativa, V. Exª dispõe do tempo de 20 minutos.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do ora-

dor.) – Muito grato a V. Exª. Será o tempo suficiente.
Mas, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, senhores ouvintes da Rádio Senado, senhores telespectado-

res da TV Senado, senhoras e senhores que nos prestigiam neste plenário, a minha presença nesta tribu-
na hoje, Sr. Presidente, é para relatar um fato cuja repercussão se empalideceu em função da euforia da 
Copa do Mundo, que ora está transcorrendo da melhor forma possível, mas com grande apreensão pelos 
torcedores brasileiros.

Todos ficaram apreensivos durante o jogo do Brasil, mas vencemos numa combinação de sorte e talento 
individual. Mesmo assim, devo dizer que arrefeceu aquele entusiasmo com a nossa seleção, mostrando que ser 
campeão depende de variáveis impossíveis de serem controladas. Rezemos, pois, pela nossa seleção, porque 
não será fácil vencer essa Copa.

Mas, Srªs e Srs. Senadores, a minha presença na tribuna – repito – é justamente para, como disse de iní-
cio, deixar registrado que coisas estranhas e nebulosas estão ocorrendo por esses dias, sem que a sociedade 
esteja devidamente atenta, visto que a mídia tem se concentrado preferencialmente num acontecimento de 
repercussão mundial, criando uma espécie de hegemonia temática que não abre muito espaço para o apro-
fundamento de outros assuntos de extrema gravidade para o futuro do País.

Tomara que, depois de passada essa fase da Copa do Mundo, algumas pautas relevantes voltem à 
cena, mesmo porque há a forte impressão de que coisas mal cheirosas vêm ocorrendo nos corredores do 
poder central.

Desejo aproveitar também este momento para elogiar a atitude responsável do Diretor do Hospital do 
Câncer Alfredo Abrão, de Campo Grande, Sr. Carlos Coimbra, da Fundação Carmem Prudente de Combate ao 
Câncer.

Recentemente, ele nos deu um exemplo de dignidade e honradez, ao ajudar a Polícia Federal a desvendar 
um esquema de corrupção dentro da Fundação Nacional de Saúde, denunciando e colaborando na investiga-
ção de uma verdadeira máfia que atua na criação de dificuldades para a venda de facilidades nos processos e 
convênios e liberação de emendas parlamentares no Ministério da Saúde.

Irei descrever aqui, Srªs e Srs. Senadores, o acontecimento, conforme registro divulgado pela imprensa 
do meu Estado e de todo o País, bem como pelas informações prestadas pelo próprio denunciante, o Dr. Car-
los Coimbra.

Foi presa em flagrante, durante a Operação Lantire, desencadeada na noite do dia 16 de junho pela Po-
lícia Federal – portanto, fato recente –, Roberlaine Patrícia Alves, de 28 anos, servidora do Ministério da Saúde, 
que cobrava R$150 mil em troca da liberação de R$3,6 milhões em emendas parlamentares, cuja finalidade 
era a compra de um acelerador linear nuclear e também para despesas de custeio para o Hospital do Câncer 
Alfredo Abrão, repito, na Cidade de Campo Grande, em meu Estado, Mato Grosso do Sul. 

O caso impactou a sociedade sul-mato-grossense, como não poderia ser de outra forma, porque o pe-
dido e recebimento da propina foi totalmente monitorado pela Polícia Federal, com autorização de gravação 
telefônica e filmagem oculta pelo Juiz Federal Dr. Odilon de Oliveira, que, após a formalização da denúncia do 
diretor do hospital no mês abril, possibilitou que o caso viesse à tona nos seus mínimos detalhes.

Face à denúncia à Polícia Federal, a servidora Roberlaine Patrícia Alves encontra-se presa em Campo 
Grande. Sua origem funcional é a Organização Pan-Americana da Saúde, órgão ligado à ONU que contrata 
técnicos para operar a análise de convênios do Fundo Nacional de Saúde. Os critérios para a contratação de 
pessoal dessa área são ainda obscuros, mas acredito que a Polícia Federal deverá desvendar tudo isso de ma-
neira detalhada. Essa é, sinceramente, a nossa esperança. 

O fato, Srªs e Srs. Senadores, é que, por meio desta investigação e conforme o relato que pude ouvir pes-
soalmente do Diretor do Hospital do Câncer, Dr. Carlos Coimbra, podemos constatar que existe em funciona-
mento no Ministério da Saúde uma verdadeira fábrica de diligências técnicas com o propósito de dificultar o 
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acesso a recursos públicos para que assim se ofereçam – entre aspas – “facilidades” aos gestores hospitalares 
para contratar consultorias milionárias em benefício de uma verdadeira máfia que opera no setor. 

O que me surpreende, Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, e creio que também V. Exªs, é que, tendo o 
Governo Federal, no Ministério da Saúde, como em todos os outros ministérios, secretarias de controle in-
terno e, além disso, a Controladoria-Geral da União, ainda admite-se – a que títulos, não sei – a contratação 
de consultoria estranha, de um órgão internacional, cuja honorabilidade foi posta em cheque com o affaire 
que acaba de vir à tona com o Hospital do Câncer Alfredo Abrão, da Fundação Carmen Prudente, de Mato 
Grosso do Sul.

Permito-me, Sr. Presidente, relatar o que ocorreu. Tive acesso à documentação e pude verificar como 
opera esse esquema nebuloso. Basta um simples apertar de botões em um computador para que um técnico 
do Ministério da Saúde controle o andamento de processos e a liberação de recursos.

No caso da aquisição do acelerador linear para o Hospital do Câncer, de Campo Grande, tenho aqui em 
minhas mãos todo o processo de análise com as sucessivas diligências feitas, que nada mais é do que um jogo 
de cartas marcadas, que avança à medida que a propina é negociada.

Está aqui, Sr. Presidente, a documentação a que me refiro. É longa, vasta, mas demonstra sinceramente 
o que lá está acontecendo.

Neste caso, tudo começou no dia 30 de abril de 2014, quando o hospital recebeu a primeira diligência 
do ministério. O hospital recebeu a comunicação 21h30, véspera do feriado de 1ª de Maio, informando que, se 
não houvesse o – abre aspas – “atendimento desta diligência imediatamente” – fecha aspas – havia – aspas – 
“o risco de inviabilização da proposta por decurso de prazo” – fecha aspas.

Notem, Srªs e Srs. Senadores, que o prazo era impossível de ser cumprido. Ou seja: o Ministério criou 
uma dificuldade intransponível para, depois, oferecer – entre aspas – “saídas” extraoficiais para viabilizar os 
recursos.

Diante da reclamação do postulante da impossibilidade fática de cumprir num feriado nacional a dili-
gência e de sua justa reclamação, os servidores da fundação estenderam o prazo, já com indícios indisfarçáveis 
– repito, com indícios indisfarçáveis – de que algo desejavam para tanto.

Cumpridas as exigências legais, o processo foi reaberto no dia 08 de maio. No dia seguinte, veio o pedido 
de – entre aspas – “consultoria” e a consequente investigação sigilosa.

Somente depois de acertada a propina e solucionada a burocracia da diligência é que os recursos, final-
mente, puderam ser liberados em 15 de maio, às 15h5. E assim foi feito, só que tudo monitorado pela Polícia 
Federal e pela Justiça Federal da 3ª Região, com sede em São Paulo.

É impressionante a engenhosidade de como funciona a corrupção no Brasil.
Técnicos ligados a um organismo internacional que ocupam posições estratégicas dentro do ministério, 

ligados politicamente não se sabe a quem, – entre aspas – “vendem”, essa é a palavra, a superação de obstá-
culos burocráticos para roubar o dinheiro dos impostos que deveria atender os brasileiros que necessitam de 
atendimento à saúde. 

Chega a ser um processo desumano, Sr. Presidente, frio, operado por pessoas sem nenhum caráter, agin-
do, na verdade, como se fosse um governo paralelo, sem nenhum controle, sem nenhuma transparência, sem 
nenhuma fiscalização.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, um caso ocorrido no seu Estado, o Rio Grande do Sul, com veros-
similhança ao de Mato Grosso do Sul, indica que há algo de podre no reino da Fundação Nacional de Saúde.

No Município de Lageado, no Rio Grande do Sul, conforme noticiado, e que tem nexo com o ocorrido 
em Mato Grosso do Sul, gestões escabrosas foram feitas para que recursos fossem liberados no valor de R$2 
milhões à Fundação para Reabilitação das Deformidades Craniofaciais (FundeF).

A verba foi indicada pelo Sr. Deputado Federal Enio Bacci. Parecer técnico da União foi emitido às 18h03 
de uma terça-feira. A secretária de Atenção à Saúde, Srª Layane de Fátima Silva de Faria, exigiu três adequações 
à proposta de convênio. Estipulou como prazo de resposta um dia útil. Como a Fundação não pôde atender no 
tempo devido, o repasse foi inviabilizado.

De acordo com o documento, Layane cobrou da FundeF que conseguisse a manifestação do órgão es-
tadual Comissão Intergestores Bipartite (CIB) sobre a construção da clínica. Mas a posição da entidade só ocor-
reria depois de passar pelas comissões municipais e regionais, o que levaria pelo menos uma semana. “Como 
somos referência em cinco regiões no Estado, teríamos que passar isso por todas as regiões até chegar ao Es-
tado”, apontou o presidente da Fundação, Adriano Strassburger.
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Outra exigência era quanto à apresentação do memorial descritivo do projeto (descrição das atividades 
assistenciais, endereço, ambientes, metragem, população atendida, número de leitos). “Faríamos isso sem pro-
blemas, mas não dentro do prazo proposto. Tentamos negociar, mas ela foi seca e direta: não.”

No terceiro apontamento, Layane disse que seria inviável firmar o convênio pela forma que ele estava 
sendo proposto. Conforme destacado, a obra seria executada pelo governo municipal de Lajeado, e posterior-
mente cedida para a FundeF, por meio de Termo de Cessão de Uso das instalações.

A secretária declarou: “a solicitação de recursos é feita pelo Fundo Municipal de Saúde, a obra deve ser 
destinada como Unidade própria do município, sendo a mesma Filantrópica, mesmo que seja com cessão de uso.”

Conforme ela, a unidade filantrópica só poderia exercer a função administrativa e não utilizar o prédio 
para realização de atendimento e prestação de serviços. Disse que o prédio deveria estar direcionado para 
construção de um hospital público. “Pedimos qual era a legislação que regulamentava isso. Nos deram duas, 
onde nada dizia. Nos pareceu, muito categoricamente, que o governo usou isso como justificativa para dizer 
que não era prioridade”, avalia Strassburger.

Srªs e Srs. Senadores, as notícias que lhes trago com profundo pesar servem para reconhecer que um 
mar de lama, de desonestidade, de desonra ao múnus público inundam a Esplanada dos Ministérios com re-
conhecidas exceções – é bom que se deixe claro. Revela também uma história, até agora oculta, conforme as 
investigações da Polícia Federal.

Numa das interceptações telefônicas, ficou claro que os recursos não foram liberados porque não se 
aceitou o pagamento de propina – no caso, evidentemente, lá do seu Estado, na cidade de Lageado. 

Em um dos contatos feitos por Roberlaine e Layane, uma diz para a outra, entre aspas: “Benfeito para 
aqueles que não quiseram ouvir nossos conselhos” – evidentemente, maus conselhos.

Diante de tudo isso, pergunto a esta Casa dos Srs. Senadores, a nossa Casa: a saúde pública do Brasil tem 
solução? O Congresso Nacional deve formar uma comissão para investigar essas diligências e estabelecer cri-
térios de avaliação desses processos escabrosos? 

Não podemos mais permitir que o Ministério da Saúde permita que ajam como raposa no galinheiro.
É decepcionante, Sr. Presidente! É por essa razão que o povo reclama, de viva voz, que é preciso mudar 

os costumes de gestão pública neste País.
Sr. Presidente, ao meu discurso junto os documentos a que me referi e peço a V. Exª que os considere 

parte integrante dele.
É lamentável, Sr. Presidente, profundamente lamentável que num País onde a democracia se solidifica, 

se estratifica pela vontade popular, nós tenhamos o vezo de vir aqui reclamar para que os costumes políticos 
sejam regenerados, sejam purificados.

O momento está chegando. Estamos no processo de travessia para as mudanças. Que elas cheguem 
logo e que o eleitor, em 5 de outubro deste ano, tenha a clarividência de escolher bem – e muito bem – os 
seus futuros dirigentes.

Sr. Presidente, era essa a minha manifestação, com o pesar que procuro revelar através das minhas palavras.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR RUBEN FIGUEIRÓ EM SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “Ministério da Saúde. Proposta de Convênio. Nº da Proposta: 903221/14-001”
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Ruben Figueiró. V. 
Exª será atendido, na forma do Regimento, para que os fatos citados constem dos Anais da Casa.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Muito obrigado a V. Exª.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Para uma comunicação inadiável, pas-

so a palavra ao Senador Casildo Maldaner, mas, naturalmente, aceitando, pela ordem, a palavra do Senador 
Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Primeiro, agra-
decendo e cumprimentando V. Exª, eu venho pedir a minha inscrição para uma comunicação inadiável.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Está aceito o seu pedido. E nem que V. Exª 

não houvesse pedido, eu ia convocá-lo a usar a palavra no momento em que V. Exª entendesse mais adequado.
Senador Casildo Maldaner, com a palavra.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

do orador.) – Caro Presidente, Senador Paulo Paim, e ilustres colegas, já soube que o tema que vou abordar 
será abordado também pela Senadora Ana Amélia, tendo em vista que ocorreu o mesmo no Rio Grande do 
Sul. Sem dúvida alguma, o Paraná também foi extremamente atingido, em função das enchentes ocorridas 
no último fim de semana. São dramas de toda ordem que temos sofrido. O meu Estado, Santa Catarina, nova-
mente vive esse dilema. 

Por diversas vezes, não só neste mandato, mas em outro mandato que exerci no Senado, em outros anos, 
em outros exercícios, tenho participado de comissões, lutado em congressos, não só no Brasil, mas inclusive 
internacionais, para que possamos encontrar caminhos melhores, mais firmes, mais claros, para enfrentarmos 
essa questão, principalmente no campo da prevenção, para evitarmos esses desastres.

Eu venho até com certa dor a esta tribuna para cumprir um ritual que, infelizmente, tem se tornado ro-
tineiro. 

Nesse momento de consternação, por assim dizer, por uma nova tragédia climática que castiga muitas 
cidades do oeste catarinense, mais uma vez faço o alerta para a necessidade do estabelecimento definitivo de 
uma política de defesa civil com foco na prevenção. Tenho feito isso constantemente e continuarei a fazê-lo 
até que o problema se resolva e enquanto Deus me permitir. 

Tivemos, na última semana, como disse no início, um volume de águas completamente fora do habitual. 
Segundo informou o jornal Diário Catarinense, a chuva chamou a atenção até da Nasa. A Defesa Civil do Esta-
do divulgou que, de acordo com a análise do Satélite TRMM – Tropical Rainfall Measuring Mission, lançado em 
1997 pela agência espacial norte-americana, o volume de chuvas registrado no Estado foi o segundo maior do 
mundo na semana que passou. Os maiores volumes foram no extremo oeste, numa região que não era atingi-
da por grandes enchentes desde 1983. Ao total, 39 cidades catarinenses foram afetadas. Algumas ainda estão 
submersas. Mais de 41,7 mil pessoas não têm como voltar para casa. 

Não posso deixar de me solidarizar com os Estados vizinhos, Rio Grande do Sul e o Paraná, que sofreram 
a mesma situação. 

A chuva não deu trégua por 151 horas. A enxurrada destruiu plantações, por exemplo, em Mondaí, a mais 
atingida, com 452 milímetros de água. Em Chapecó, foram 421mm, e Joaçaba registrou 345mm. 

Nos últimos oito meses, houve alagamentos em todas as regiões de Santa Catarina. Em Rio do Oeste, 
essa é a segunda enchente de junho. Apesar do fim das chuvas, há deslizamentos no oeste e no meio-oeste. No 
Alto Vale do Itajaí, a barragem oeste subiu quase 20m acima do barramento, e sete comportas estão fechadas 
para controlar a fúria do Rio. Em Rio do Sul, mesmo sem chover no domingo, o rio se manteve com dez metros; 
em Taió, com nove; e, em Blumenau, com oito metros. Em Itapiranga, no extremo oeste, o Rio Uruguai, que 
faz divisa com o Rio Grande do Sul e com a Argentina, subiu quase 15m. O sistema de monitoramento e alerta 
de Blumenau informou que a barragem de Ituporanga trabalha com 98,17% da capacidade, Senador Paim. Se 
chegar aos 29m, a água verte. A barragem de Taió, que também fica no Alto Vale, está com 94% do potencial. 
Dos Municípios atingidos, quinze decretaram estado oficial de emergência.

Vale citar com mais detalhes a situação ocorrida no Município de Arvoredo, um exemplo primoroso de 
como a atuação preventiva tem o condão de salvar vidas e de minimizar prejuízos. Após o rompimento de uma 
barragem no Município vizinho de Ponte Serrada, que fica no oeste catarinense, a Defesa Civil, com o apoio 
do Corpo de Bombeiros, recomendou a remoção de 23 famílias que vivem ao redor dos Rios Irani e Lajeado 
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Leão, com receio de que a elevação atingisse as casas em áreas consideradas de risco. A previsão acabou não 
se confirmando, com a enxurrada perdendo força nas curvas do rio. O trabalho preventivo garantiu segurança 
e tranquilidade.

Obviamente, Sr. Presidente e caros colegas, estamos sempre sujeitos à ocorrência de intempéries. Trata-
-se de um fato natural e inevitável. Com as mudanças climáticas dos últimos anos, sobretudo, sua ocorrência 
tem sido cada vez mais frequente, sejam enchentes, vendavais ou secas. Tal fato, contudo, não nos exime da 
responsabilidade de estarmos preparados para quando as tragédias climáticas acontecerem. Temos, acima 
de tudo, que priorizar a implementação de uma eficiente política de defesa civil com foco na prevenção, ação 
descentralizada e, fator crucial, recursos para investimento.

No lugar das obras e ações preventivas, temos priorizado nossos gastos em reconstrução. Trata-se de um 
vetor importante, sem dúvida, mas com um custo extremamente mais elevado e com uma efetividade restrita. 
“Resolve-se”, entre aspas, a situação, mas fica mantido o risco da tragédia para o ano seguinte, e a conta nunca 
fecha: para cada real gasto em prevenção, economizamos outros sete em reconstrução. Contudo, o Brasil ainda 
gasta mais em resposta do que em prevenção.

Se continuarmos assim, se investirmos, investirmos, recuperarmos, recuperarmos, deixarmos como era, 
quando houver novamente o vendaval, quando vier a enchente, voltará a se repetir a novela, voltarão a se re-
petir os gastos de reconstrução. Esse não é o caminho. 

Há dois caminhos que devemos trilhar, ambos umbilicalmente relacionados. O primeiro passa pela des-
centralização dos recursos e pela estruturação das Defesas Civis em Estados e Municípios. E a palavra-chave é 
aplicarmos em prevenção.

Dados do IBGE concluíram que, em 2012, havia apenas 5% dos Municípios estruturados. Chegamos hoje 
a 32%, dos quais foram realizados programas ou ações de gerenciamento de risco de deslizamento e recupe-
ração ambiental de caráter preventivo. 

Pois bem, é um bom início, pois, até 2012, não tínhamos mais do que algo em torno de 5% dos Muni-
cípios que monitoravam, que trabalhavam no gerenciamento de riscos em suas cidades. De 2012 para cá, já 
avançamos na prevenção. De tanto martelar na alteração de algumas leis, de tentar mudar a cultura, estamos 
chegando a 32% dos Municípios. Portanto, em torno de 1.500 Municípios no Brasil já exercem a prática da pre-
venção, já elaboram projetos nessa linha. 

Contudo, pouco adianta estruturarmos as Defesas Civis se não houver disponibilidade de recursos. Para 
tanto, propusemos uma reestruturação do Fundo Especial para Calamidades Públicas, que é o Funcap, de modo 
a ampliar suas fontes de recursos e possibilitar a aplicação desses em ações não apenas de reconstrução e res-
posta, mas principalmente com ênfase essencialmente em prevenção e preparação.

Entre as fontes sugeridas, dou como exemplo o projeto que prevê destinação de 1% do valor do prêmio 
de cada seguro realizado no Brasil. De acordo com as estimativas, seria possível arrecadar quase R$2,5 bilhões 
por ano, que seriam repartidos igualitariamente entre defesas civis federal, estaduais e municipais, de acordo 
com as suas arrecadações, com os seus movimentos, com os seus estímulos à cultura na geração dos seguros 
nos seus Municípios. Mais importante: esse recurso seria destinado prioritariamente para as ações de preven-
ção. Essa é a cultura que precisamos incutir.

Precisamos unir forças em prol da efetivação de tais políticas. Só assim poderemos garantir mais segu-
rança para o cidadão brasileiro frente aos desastres da natureza, reduzindo os prejuízos econômicos advindos 
de tais situações e, principalmente, poupando preciosas vidas que se perdem desnecessariamente.

Essas são, Sr. Presidente, as considerações que não poderia deixar de trazer na tarde de hoje, tendo em 
vista o ocorrido no meu Estado, Santa Catarina, e não deixando de lado, logicamente, os vizinhos, os Estados 
do Rio Grande do Sul e do Paraná. Os três foram, na última semana, enormemente atingidos. E eu não poderia 
deixar de relatar. E o caminho, agora, depois do malfeito, é recuperar. Temos que gastar em recuperação. Va-
mos gastar R$7,00 a mais do que gastaríamos se tivéssemos gastado em prevenção – é o cálculo que se tem. 
Então, vamos gastar bastante agora para tentarmos recuperar para deixar como estava.

Mas não é esse o caminho. Nós precisamos começar a pensar em prevenir, e a prevenção é um trabalho 
contínuo, permanente, não podemos parar e esperar que aconteça para daí tentar correr atrás do prejuízo.

E nós sabemos onde acontecem os casos. Então, vamos prevenir: vamos levantar as barragens; vamos 
remediar as encostas; vamos alertar os Municípios; vamos fazer os levantamentos; vamos arranjar os recursos.

E as propostas se encontram em projetos que tramitam nesta Casa, para fazer com que as defesas civis 
tenham o recurso para prevenção. E esses projetos dos Municípios, depois de aprovados pelas defesas civis 
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estaduais, homologados pela nacional, com recursos para isso, valerão a pena, pois nós teremos a cultura da 
prevenção. E aí nós estaremos prevenindo, pensando como países bem desenvolvidos, que estão estrutura-
dos nessa direção.

Esse é o caminho, Sr. Presidente e nobres colegas. Por isso, não podia deixar de trazer essa dor, esse le-
vantamento, essa infelicidade que desta vez rondou, novamente, Santa Catarina e também os vizinhos Estados 
do Paraná, do Rio Grande do Sul. Mas, como sói acontecer em toda parte. Toda vez, no Natal, nessa época do 
ano, quando se costuma festejar, também acontecem as enchentes, os vendavais em todos os lugares.

A cultura da prevenção é o caminho, Sr. Presidente e nobres colegas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Casildo Maldaner. 

Sei que o Senador Pedro Simon e a Senadora Ana Amélia também tocarão nesse assunto, em nome dos Esta-
dos do Sul, em relação às enchentes que abalaram as estruturas do Estado e a nossa gente.

Meus cumprimentos a V. Exª e a minha solidariedade total. Estamos juntos na luta pela recuperação das 
cidades atingidas.

Com a palavra, a Senadora Ana Amélia. Depois da Senadora Ana Amélia, falarão a Senadora Vanessa e, 
em seguida, o Senador Pedro Simon, como oradores inscritos. É claro que vamos intercalar com os Líderes, 
como, por exemplo, os Senadores Cidinho e Cyro Miranda.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pela Liderança. Sem revisão da oradora.) – Caro Senador 
Paulo Paim, Senador Pedro Simon, Senador Cidinho Santos, caros colegas, nossos telespectadores da TV Se-
nado, ouvintes da Rádio Senado, ontem, debaixo de chuva, no Estádio Beira Rio, realizou-se o último jogo da 
Copa do Mundo em Porto Alegre. Aliás, um jogo eletrizante, mostrando a garra do time vencedor, da Alema-
nha, mas não menor empenho da equipe da Argélia, em uma vitória decidida na prorrogação, já que o jogo 
havia terminado em empate.

E foi sob chuva em Porto Alegre, e frio também. Antes do jogo, a gente podia notar alagamentos perto 
do estádio, faixas e cavaletes derrubados pelo vento intenso. A gente passava na rua e via, Senador Paim, pes-
soas com guarda-chuva, que virava como nas grandes ventanias.

Aliás, o vento forte, o frio e as tempestades têm sido a principal preocupação dos gaúchos, das autori-
dades públicas, especialmente da Defesa Civil no nosso Estado, que está prestes a finalizar um levantamento 
sobre os graves estragos causados pelos temporais e pelo excesso de chuva. Até o momento, mais de 80 cida-
des do Rio Grande do Sul foram atingidas gravemente pela chuva.

Nesta quarta-feira – amanhã – reuniões ocorrerão em Porto Alegre para discutir a forma de socorro 
imediato às vítimas das enchentes. Em Porto Alegre, sede da Federação das Associações de Municípios do 
Rio Grande do Sul (Famurs), mais de 60 prefeitos do norte do Estado irão se reunir com o novo Presidente 
da instituição, Seger Menegaz, do PMDB de Tapejara – tive a honra de estar presente na posse dele –, para 
tratar dos impactos das chuvas nos Municípios. Na manhã desta quarta-feira, às 11 horas, os prefeitos tam-
bém pretendem ir ao Palácio Piratini para conversar sobre o mesmo grave problema com o Governador do 
Estado, Tarso Genro.

Os representantes da Famurs e alguns prefeitos virão também a Brasília nesta quinta-feira. Eles pretendem 
atualizar o Secretário Nacional de Defesa Civil, Adriano Pereira Júnior, sobre a grave situação dos Municípios 
gaúchos atingidos pelas enchentes e alagamentos. Além da audiência no Ministério da Integração Nacional, 
os prefeitos devem relatar os impactos das chuvas a representantes do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e também do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Vale lembrar que em casos como esses o aporte de recursos federais é fundamental para as prefeituras 
em situação de calamidade, que dependem de auxílio para solucionar esses problemas, hoje sociais e também 
econômicos, como casas alagadas, pontes destruídas, estradas bloqueadas e plantações inundadas. Houve 
gente muito pobre que perdeu praticamente tudo que havia amealhado, conquistado ao longo da sua vida. 
Trabalhadores, modestos operários, vendo aquilo com muito sofrimento indo embora com a enxurrada e com 
aquela enchente.

Desde a última semana, o Rio Grande do Sul, Senador Simon, Senador Paim, tem sido atingido forte-
mente por essas tempestades. Só na capital, em Porto Alegre, choveu, segunda-feira, mais de 18 milímetros 
em algumas horas, segundo dados do Instituto Nacional de Meteorologia, o Inmet.

Neste final de semana, também, quando estive no Rio Grande do Sul, os impactos da chuvarada eram 
visíveis: desabrigados, desalojados, estradas e pontes bloqueadas, impedimentos para a ida das crianças às 
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escolas e perdas irreparáveis na produção agrícola. Conversei com vários prefeitos e coloquei o meu gabinete 
à disposição desses Municípios que estão em situação de calamidade e de risco.

Entre as cidades mais atingidas estão Frederico Westphalen, administrada pelo Prefeito Roberto Felin 
Júnior, o Betinho; São Jerônimo, sob o comando do Prefeito Marcelo Schreinert, mais conhecido como Prefeito 
Pata; Rio dos Índios, também, do Prefeito Salmo Dias de Oliveira; Porto Mauá, do Prefeito Guerino Pedro Pisoni; 
Iraí, do Prefeito Volrnir Bielski e também outros Municípios igualmente afetados.

Em Iraí, por exemplo, Município que completa hoje 81 anos, na divisa do Rio Grande do Sul com Santa 
Catarina, a ponte que passa sobre o Rio Uruguai foi completamente interditada e não há previsão para libera-
ção. Localizado no norte do Estado, esse Município decretou situação de calamidade pública já na sexta-feira. 
Iraí foi afetado pelas cheias dos Rios Uruguai e do Mel, que obrigaram 1.400 pessoas a deixarem suas casas. 
Em Jacutinga, também no norte do Estado, um homem de 40 anos estava desaparecido e equipes do Corpo 
de Bombeiros continuavam buscas na noite de ontem.

O inverno chuvoso previsto pelos meteorologistas chegou ao Rio Grande do Sul. Uma frente fria está 
parada no sul do País. A chuva deu uma trégua no dia de hoje, com tempo um pouco mais seco nas regiões 
noroeste e oeste do Estado, mas as previsões apontam que as fortes chuvas devem voltar ao Rio Grande do 
Sul na próxima quinta-feira.

Lá, excesso de umidade; aqui, secura demais. Por isso essa tosse alérgica, por conta da secura de Brasília.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Permite-me um aparte, Senadora Ana Amélia?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Com muito prazer, Senadora Gleisi Hoffmann.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Primeiro, eu queria me solidarizar com a popu-

lação do Rio Grande do Sul. V. Exª está fazendo um relato que realmente nos deixa muito abalados, porque é 
uma tristeza muito grande ver a população submetida a uma situação dessas. Quero aproveitar para dizer que 
o meu Estado, o Paraná, também está passando por essa situação. Já houve uma fase mais aguda, são 148 Mu-
nicípios com emergência decretada, situação de calamidade em vários deles. Uma das cidades do meu Estado, 
União da Vitória, está literalmente embaixo d’água; agora é que o nível da água está se reduzindo. Tivemos a 
presença da Presidenta Dilma lá. Quero agradecer, inclusive, à Presidenta, agradecer à Defesa Civil. A popula-
ção do Estado está sendo muito solidária com aqueles que precisam. Eu também queria registrar aqui a minha 
solidariedade a toda a população do Paraná, reforçar a solidariedade que V. Exª está externando à população 
do Rio Grande do Sul. Isso mostra que, cada vez mais, temos que fortalecer as nossas defesas civis, que são 
socorros. A gente tem acompanhado esse trabalho em nível nacional, mas também cada vez mais fazer a pre-
venção: obras de prevenção, retirar as pessoas dos lugares que não são seguros, melhorar a situação de pon-
tes e estradas. Esse é um desafio de todo o País, Senadora Ana Amélia. Tenho certeza de que V. Exª, como uma 
pessoa sempre muito preocupada com o seu Estado e com o País, tem neste tema um tema importante e de 
prioridade. Então, eu queria só manifestar a minha solidariedade ao povo do Rio Grande do Sul e manifestar 
novamente a minha solidariedade ao povo do meu Estado, o Estado do Paraná.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Senadora Gleisi Hoffmann, fico, em nome dos atingidos 
pelas enchentes nos nossos dois Estados... Eu queria lhe dizer que o Município citado por V. Exª, União da Vitó-
ria, é exatamente divisa com Santa Catarina. Do outro lado do rio, há um Município de Santa Catarina.

Santa Catarina, igualmente, como o Paraná, que está com 140 Municípios – o Rio Grande do Sul está com 
80 – mas não é a gravidade da situação...

Concordo plenamente com V. Exª na questão da prevenção. Tivemos um Município, o Município de São 
Jerônimo, onde dois rios se encontram, se cruzam, em que o Prefeito Marcelo conseguiu, preventivamente, 
fazer um trabalho com a Defesa Civil e com a comunidade para tentar minimizar o que viria a ser uma tragé-
dia, com as pessoas saindo das suas casas e salvando o seu patrimônio, antes que chegassem as enchentes.

Então, essas medidas preventivas são fundamentais. É preciso eliminar as áreas de risco de desmorona-
mentos. Nas regiões onde há rios que se entrecruzam, com uma chuva dessas, a situação se agrava enorme-
mente, porque a chuva demais de um lado que se junta a outra com um volume também maior acarreta o risco 
de morte de pessoas, que são carregadas pela correnteza.

Então, queria agradecê-la muito. E quero pedir à senhora, nas ações junto ao Ministério da Integração 
Nacional, onde está centralizada a defesa civil federal, que o Ministério, com rapidez, possa liberar recurso. 
Agora também estamos num período eleitoral, mas isso é calamidade, é situação de emergência, de alto risco. 
Então, que haja liberação de recursos. Mas isso vai depender dos relatórios que as prefeituras trouxerem para 
cá, do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul.
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Mas agradeço muito, em nome da população atingida. Eu penso que a solidariedade é um gesto im-
portante na impossibilidade que nós temos, com as nossas próprias mãos, de resolver um problema tão grave 
quanto esse.

Os dados apurados até agora, na fase mais crítica das enchentes ocorridas nos últimos cinco dias no Rio 
Grande, apontam que o número de desabrigados já passa de 11,5 mil. No início da tarde de ontem, 7,6 mil 
pessoas continuavam desabrigadas. As estradas, que foram interrompidas em mais de 20 pontos com quedas 
de barreiras, buracos e água na pista, tiveram 17 bloqueios.

O excesso de precipitações no Estado também preocupa os agricultores. Além dos transtornos causa-
dos nas rodovias que escoam a produção, as enxurradas ameaçam a safra de trigo. Já em atraso, o plantio da 
principal cultura de inverno corre o risco de extrapolar o zoneamento agrícola de risco climático. E aí prejudica 
a tomada dos financiamentos pelos agricultores. É o período estabelecido pelo Ministério da Agricultura para 
a semeadura no Rio Grande do Sul. Fora desse prazo, o produtor fica por conta e risco. Não consegue acessar, 
como eu disse, o crédito, tampouco o seguro rural.

Diante do cenário atual, os agricultores comentam que será preciso solicitar a ampliação do prazo do 
zoneamento para a safra de trigo, que se encerra no dia 31 de julho. Outras culturas também sentem os impac-
tos negativos causados pelo excesso de água. Muitas plantações estão, há mais de 10 dias, embaixo d’água, 
prejudicando a retomada do plantio. Além disso, as tempestades provocaram erosão do solo e arrastaram 
nutrientes e fertilizantes, deixando rastros de destruição sobre os campos gaúchos e sobre as lavouras que 
estavam iniciando o seu plantio.

Por isso, esse apelo eu faço ao Ministério da Agricultura, para que leve em consideração, porque será um 
duplo prejuízo: o prejuízo de perderem tudo e o de não terem a chance de recuperar o plantio para terem uma 
receita com a colheita desse produto, do cereal que é tão importante para toda a economia do nosso Estado.

Informações da Defesa Civil, dos serviços de meteorologia, da Polícia Rodoviária Federal e do Comando 
Rodoviário da Brigada Militar indicam que outros Municípios do sul do País também foram afetados pelo ex-
cesso de chuva.

Até agora, incluindo os Municípios de Santa Catarina, mais de 50 mil pessoas – e do Paraná, como revelou 
aqui a Senadora Gleisi Hoffmann – tiveram que deixar suas casas por causa das intensas chuvas. As precipita-
ções que atingem a Região Sul nos últimos dias também provocaram cheias de rios e quedas no fornecimento 
de energia. As áreas mais afetadas são as regiões de fronteira ou divisa entre Santa Catarina e o Rio Grande do 
Sul e também o Paraná.

O número de desabrigados e desalojados aumentou muito nas últimas horas, de acordo com as Defe-
sas Civis dos Estados e também do próprio Paraná. Em Santa Catarina, passou de 1.600 para 40 mil. Nos dois 
Estados, 93 Municípios já foram afetados pelas chuvas, e mais de 40 estão em situação de emergência. Só no 
Rio Grande do Sul, são 25 cidades em situação de emergência, uma em calamidade.

Ao menos oito rodovias catarinenses tiveram trechos interrompidos devido a deslizamentos e quedas de 
barreiras. No Rio Grande do Sul, trechos de 16 rodovias foram bloqueados. A distribuição de água e de energia 
também está prejudicada.

Em Chapecó – a 550 km de Florianópolis, lá em Santa Catarina –, uma das cidades mais afetadas no 
sudoeste catarinense, o abastecimento de energia foi interrompido de forma preventiva em alguns bairros 
durante o fim de semana. Segundo o Centro de Informações de Recursos Ambientais e de Hidrometeorologia 
de Santa Catarina, apenas nos últimos dias, choveu o volume esperado para três meses. Aí se pode avaliar 
e dimensionar a gravidade da situação. A intensidade das chuvas diminuiu nos Estados ontem e deve con-
tinuar perdendo força nos próximos dias. Tomara que assim continue. Ainda assim, espero que essa grave 
situação seja normalizada no sul do País e que as providências do setor público cheguem a tempo de evitar 
mais danos e prejuízos.

Eu queria renovar a solicitação para que o Ministério da Integração Nacional tenha essa responsabilidade 
e consiga, sem burocracia, liberar os recursos necessários para ajudar a população atingida.

Agora, não menos importante, meus caros Senadores e Senadoras, Presidente Paulo Paim, nossos visitantes, 
guardas municipais – muito obrigada pela presença aqui, nesta tarde –, antes de encerrar este pronunciamento, 
eu queria registrar um agradecimento em especial ao Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégi-
cos do Ministério da Saúde, o Secretário Carlos Gadelha, pois hoje foi confirmada, por meio de publicação no 
Diário Oficial da União (Portaria n° 24 de 27 de junho de 2014), a incorporação do medicamento fingolimode, 
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utilizado para o tratamento da esclerose múltipla, doença conhecida como ELA, na lista do Sistema Único de 
Saúde. A esclerose múltipla é uma doença autoimune que afeta gravemente o cérebro e a medula espinhal.

A demanda pela liberação desse medicamento, que contou com integral apoio do meu gabinete, 
chegou ao nosso conhecimento por meio de um documento que recebemos da Associação dos Portadores 
de Esclerose Múltipla de Santa Maria e Região (Apemsmar), do Rio Grande do Sul, assinado pela diretora 
de comunicação da entidade, Marcia Denardin. A partir desse momento, foi feito contato com o Secretá-
rio Carlos Gadelha para que ocorresse a incorporação desse medicamento, o fingolimode, na lista do SUS. 
Conforme nos relatou a Marcia Denardin, é uma decisão de extrema relevância e que atende antiga batalha 
desses pacientes.

Segundo informações da entidade, que representa os pacientes portadores de esclerose múltipla, a 
principal forma de tratamento no Brasil é, atualmente, por injeções. Porém, muitos pacientes têm dificuldade 
de locomoção, e as injeções exigem cuidados extras de armazenamento, manuseio e administração, além de 
causarem efeitos colaterais.

O fingolimode representa, portanto, uma importante alternativa às injeções. O medicamento, que já é 
utilizado em mais de 35 países, possui eficácia 52% superior na diminuição dos surtos provocados pela doen-
ça em relação aos medicamentos atuais. O fingolimode, além de mais eficaz, é administrado de forma oral e 
reduz em até um terço a perda do volume cerebral nos pacientes.

No Brasil, o remédio possui já autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), po-
rém não estava incluso no rol de serviços oferecidos pela rede pública. Hoje, é utilizado por 1.600 pesso-
as, que recebem o medicamento judicialmente, uma vez que o custo mensal é muito elevado, de R$6 mil 
a cada 30 dias.

A incorporação do fingolimode na lista do SUS, portanto, é uma notícia importante, para que milhares 
de pacientes possam seguir corretamente o tratamento, com melhor alternativa para levar uma vida normal, 
sem redução da sua expectativa de vida e de melhores condições.

Destaco também a importância da contribuição da sociedade no mandato dos parlamentares. Em meu 
gabinete, cerca de 90% das ações contam com a participação dos cidadãos, assim como foi essa iniciativa 
que relatei, há pouco, da Associação dos Portadores de Esclerose Múltipla de Santa Maria e Região, entidade 
que, há 15 anos, trabalha em defesa dos direitos dos pacientes e acompanha as inovações no tratamento da 
doença. Tive, nesse caso, a honra e a alegria de poder ajudar nessa relevante demanda desses pacientes e de 
reafirmar a importância de um mandato colaborativo, porque é assim que se faz a democracia e se atendem 
a essas demandas.

Então, muito obrigada, Senador Paulo Paim, caros colegas Senadores. E renovo as boas-vindas aos nos-
sos agentes municipais, que estão aqui nesta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senadora Ana Amélia. Meus 
cumprimentos pela fala brilhante, como sempre, tocando nos interesses dos Estados do Sul – aí, claro, espe-
cialmente os do Rio Grande do Sul, principalmente no que tange às enchentes.

Senador Cyro Miranda, para uma comunicação inadiável.
Enquanto V. Exª vai à tribuna, informo...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência comunica que a vaga 

destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional, na Comissão Mis-
ta destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 649, de 2014, será ocupada pelo Partido Comunista 
do Brasil – PCdoB.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu da Excelentís-

sima Senhora Presidente da República, nos termos do §5º do art. 166 da nossa Constituição, a Mensagem nº 
178, de 2014, com proposta de modificação do Projeto de Lei nº 5 de 2014-CN.

A Mensagem será juntada ao processado do Projeto de Lei.
Os avulsos serão republicados para fazer constar a Mensagem.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o expediente que será republicado:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Permita-me, só para concluir, o último 
aqui; daí ficamos livres.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência comunica ao Plenário o 
recebimento, no dia 24 de junho de 2014, da Mensagem nº 161, de 2014, da Excelentíssima Senhora Presi-
dente da República, que encaminha ao Congresso Nacional as razões do Veto Parcial nº 11, de 2014, aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 28, de 2014 (nº 6.565/2013, na Casa de origem).

Nos termos do arts. 10-A e 104 do Regimento Comum do Congresso Nacional, este com a redação dada 
pela Resolução nº 1, de 2013-CN, e da Resolução nº 1, de 2012-CN, foi constituída a Comissão Mista incumbida 
de relatar o veto, cuja composição será publicada na forma regimental.

É a seguinte a composição da Comissão mista:

Veto Parcial nº 11, de 2014 (PLC 28/2014)

Senadores

Ana Amélia (PP/RS)
Zeze Perrella (PDT/MG)

Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)
Gim (PTB/DF) – relator do projeto no Senado

Rodrigo Rollemberg (PSB/DF)

Deputados

Vicentinho (PT/SP)
Pedro Paulo (PMDB/RJ)

João Campos (PSDB/GO)
Onofre Santo Agostini (PSD/SC)

Guilherme Mussi (PP/SP)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Comissão Mista deverá apresentar 
o relatório sobre o veto no prazo de 20 dias, nos termos do art. 105 do Regimento Comum do Congresso 
Nacional.

O prazo previsto no §4º do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104 do Regimento Comum do Con-
gresso Nacional, este com a redação dada pela Resolução nº 1, de 2013-CN, encerrar-se-á em 6 de agosto 
de 2014.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

São as seguintes, Mensagem e razões de veto:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Cyro Miranda.
Só para que os nossos convidados das galerias saibam, quem está na tribuna neste momento é o Sena-

dor Cyro Miranda, Líder não só do seu partido – é um dos Líderes do PSDB –, mas também Presidente de uma 
das principais Comissões desta Casa, que é a Comissão de Educação. Os convidados presentes são os guardas 
municipais de vários Estados do Brasil, que estão na expectativa de que o seu projeto seja aprovado.

Sejam bem-vindos e, se depender de nós, tenho certeza de que será aprovado. (Palmas.)
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 

orador.) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim, companheiro e grande colaborador da Comissão de Educa-
ção, Cultura e Esporte.

Saúdo a todos os Senadores e Senadoras, a imprensa do Senado e estes nossos visitantes da guarda mu-
nicipal, que podem ter certeza terão todo o apoio do nosso partido.

Sr. Presidente desta sessão, amigo Senador Paulo Paim, é uma comunicação inadiável breve. Primeiro, 
eu queria dizer à Senadora Ana Amélia que me junto a suas preocupações com o que tem acontecido no Rio 
Grande do Sul, Estado em que estive recentemente, e, dois dias depois, começaram as chuvas. E o nosso Go-
vernador Marconi Perillo hipoteca solidariedade, deseja e coloca à disposição o apoio que Goiás poderá dar. 
Se for preciso que as formiguinhas de Goiás vão ao Rio Grande do Sul, para auxiliarem no que for possível, 
estamos presentes sempre. Não quis interrompê-la durante o seu pronunciamento para não tirar a linha de 
pensamento de V. Exª.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Agradeço-lhe muito e o faço até em nome dos Senadores Pe-
dro Simon, Paulo Paim, mas sobretudo em nome das pessoas que estão sem água, sem água potável, Senador. 
A Defesa Civil, na região, está recolhendo em Frederico Westphalen e também em Irai as doações da população, 
que está ajudando. Outros Municípios gaúchos também estão enviando ajuda. Agradeço muito em nome dos 
atingidos. As doações podem ser enviadas para a Defesa Civil do Rio Grande do Sul, que se encarregará. Fica-
mos muito, muito gratos com esse gesto de solidariedade. Agradeça, em nosso nome, ao Governador Marconi 
Perillo por esse gesto. É muito significativo que no Estado de V. Exª, Senador Cyro Miranda, onde vivem tantos 
gaúchos, que adotaram o seu Estado como se fosse o Rio Grande, exista essa solidariedade e essa ajuda, que 
é muito importante. Obrigada.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Hoje mesmo levarei essa mensagem ao Governador 
e as autoridades dessa área tomarão as providências. Vamos, sim, com muito prazer, ajudar os nossos queridos 
brasileiros.

Senador Paulo Paim, venho à tribuna neste momento apenas para comunicar o que a imprensa já falou e 
foi decidido ontem, que o nosso Partido hipotecou, por unanimidade, apoio total e irrestrito ao Senador Aloy-
sio Nunes Ferreira para concorrer ao cargo de Vice-Presidente, junto com Aécio Neves.

Venho aqui porque tenho um apreço muito grande pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira, que tem uma 
história política invejável. Muitos a têm, mas esse é o grande patrimônio que o Aloysio preserva na sua vida. 
Homem íntegro, agregador, uma pessoa que joga democraticamente, extremamente republicano e que, como 
já disseram, não só está preparado para ser vice como também para as eventualidades, nos momentos neces-
sários, também à Presidência da República.

Quero, em nome do nosso Partido, agradecer ao Aloysio por ter aceitado e dizer que estamos emana-
dos nesse sentimento de luta em prol de uma mudança, de uma melhoria. Os brasileiros, nas urnas, vão dizer 
se querem ou não essa mudança. Não estou aqui para fazer nenhum tipo de ataque ou defesa de A ou B, mas 
acho que as coisas são cíclicas na vida e, então, os brasileiros terão oportunidade, sim, de dizer se estão satis-
feitos ou não. Acho que Aloysio Nunes Ferreira, um brasileiro, natural de São José do Rio Preto, onde também 
nasci, vem trazer a sua contribuição, que nunca negou a este País.

Fico agradecido pela oportunidade e desejo a eles toda a sorte. Estaremos ombreados, lado a lado, para 
que aqueles que querem realmente uma mudança neste País possam encontrar nessas duas pessoas, Aécio 
Neves e Aloysio Nunes Ferreira, a esperança de um Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Cyro Miranda!
Agora, vamos para um orador inscrito: Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, inicialmente, é óbvio que, como V. Exª, eu também me solidarizo, da 
primeira à última linha, com o discurso da Senadora Ana Amélia Lemos no que tange às dificuldades que vive 
o nosso Estado. É profundamente lamentável que, de tempos em tempos, o Rio Grande do Sul, uma terra de 
ótimo clima, de condições excepcionais para se morar, para se viver, para se criar, para se produzir, sofra com 
a seca, que prejudica, e, na maioria das vezes, sofra com enchentes, que se traduzem no sofrimento pessoal 
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de milhares de famílias que são obrigadas a deixar suas habitações, totalmente debaixo d’água, e que atin-
gem ainda mais a produção agrícola do meu Estado. No governo, por exemplo, do meu companheiro Rigotto, 
durante dois anos houve as duas safras totalmente frustradas, tornando dificílima a administração do Estado.

O socorro do Governo Federal é algo natural. Ele já dispôs verbas e, justiça seja feita, tem correspondido. 
Esperamos que, no dia a dia da Copa do Mundo, sobre tempo para o Governo, de modo especial para a Presi-
denta, para determinar as medidas urgentes que são necessárias.

Sr. Presidente, a última vez em que estive nesta tribuna foi às vésperas da abertura da Copa do Mundo. 
Muitas e muitas manifestações, algumas pesadas, brutas, agressivas. Em São Paulo e no Rio de Janeiro, lojas 
apedrejadas e vítimas quase fatais, por motivos os mais variados.

As manifestações nas ruas se tornaram célebres em junho do ano passado, quando, inesperadamente, 
para surpresa de todos, quando não se imaginava, de forma alguma, que alguma coisa iria acontecer, os jovens 
saíram às ruas, protestando por várias razões. A que terminou prevalecendo foi a do aumento nos preços das 
passagens dos ônibus e dos metrôs, para os quais eles exigiam uma diminuição.

Foi um movimento extremamente importante, em que eles vieram defendendo a moral e a dignidade, 
que terminou com duas grandes vitórias: o projeto da Ficha Limpa, de iniciativa popular, foi aprovado por esta 
Casa e o mensalão, processo que envolveu o maior escândalo da história deste País, que se imaginava que seria 
arquivado, foi julgado no Supremo, com a devida condenação daqueles que a mereciam.

Falando no Supremo, mando daqui o meu abraço, o meu respeito e o meu carinho ao seu Presidente, o 
Ministro Joaquim, que, neste momento, está realizando sua última sessão no Supremo e se aposenta em seguida.

S. Exª deixará uma marca indelével de dignidade, de brilhantismo, de coragem, de vigor. Uma página foi 
escrita por muitos, mas a primeira assinatura foi a do Presidente do Supremo, que, enfrentando muitos, todos, 
deu a decisão final, que saiu vitoriosa.

Felicidades em sua vida particular! Saiba S. Exª que marcou o Supremo Tribunal Federal com a página 
mais bonita e mais digna de toda sua história.

De repente, dois meses antes de começar a Copa do Mundo, os jovens começaram a ir às ruas. Só que, 
junto com o movimento dos jovens, apareceram os mascarados. Junto com os mascarados apareceu um nível 
crescente de quebra-quebra, de violência, de radicalização. Eles diziam, insistentemente, que a Copa do Mun-
do não aconteceria, que, durante a Copa do Mundo, eles, na entrada dos estádios, fariam um quebra-quebra. 
Insistiam no sentido de que o Brasil deveria suspender a Copa do Mundo.

Eu vim a esta tribuna – muitos outros se manifestaram – e disse que há momento para tudo na vida, que 
se deveria ter discutido se era bom ou ruim trazer a Copa do Mundo na época. Na verdade, eu não me lembro 
de um grande movimento, quando Lula festejou a vinda da Copa do Mundo para o Brasil, que tenha se mani-
festado em sentido contrário. Aí vieram as construções dos estádios, vieram as obras – estradas, pontes, etc – e 
vieram manchetes com notícias de gastos exagerados: de estádios contratados por dois e que saíram por qua-
tro, de estradas que não saíam, de pontes que não saíam, de obras consideradas fundamentais que o Governo 
tinha assegurado que sairiam, mas que não saíram. Por causa disso, queriam o quebra-quebra.

Eu vim a esta tribuna fazer um apelo para que isso não acontecesse. Eu dizia que eu não era do Governo, 
que sou um Parlamentar independente, mas que achava que o que estava em jogo agora era o Brasil. O Bra-
sil estava em jogo com a realização daquela Copa. O Brasil estaria na manchete de todos os países do mundo 
durante um mês, coisa que nunca aconteceu e que não sei quando acontecerá de novo, e era importante a 
imagem que iríamos passar do País. Era importante a imagem que o povo passaria do País, de quem ele é, do 
que ele é, das suas potencialidades, e seria muito ruim, de repente, o quebra-quebra que eles queriam, a luta 
social, a agitação, às vésperas de cada jogo. Inclusive, há um dispositivo que permite às Forças Armadas entra-
rem em campo para conter. Muitos fizeram um apelo no sentido de que isso não acontecesse.

Nossas divergências com o Governo continuam. A oposição e a crítica continuam. O Governo vai somar, 
vai ganhar aplauso, vai divulgar com êxito a vitória da Copa do Mundo? Não tem importância. O importan-
te é que o Brasil sairia bem. E saiu a Copa. No início, houve manifestação, o que ainda há, volta e meia, aqui e 
acolá. E aparecem os mascarados, como apareceram em São Paulo, no Rio e em Minas Gerais, tentando fazer 
alguma coisa. Mas a indiferença e, mais do que a indiferença, a revolta negativa da sociedade fizeram com que 
isso praticamente inexistisse. E a Copa está se desenvolvendo. É emocionante ver o clima. Nós, no Rio Grande, 
vivemos uma crise permanente, no bom sentido, entre Brasil e Argentina de adversários que não se gostam 
no futebol e tudo mais... Em Porto Alegre, houve uma invasão de 70 mil argentinos. E foi uma festa. Foi uma 
apoteose. Foi um abraço. Foi uma amizade impressionante. O mesmo aconteceu com os uruguaios. Aqui, em 
Brasília, a mesma coisa. No Rio, em São Paulo, no Nordeste, a mesma coisa. O que se vê na imprensa nacional 
é que o mundo está conhecendo um Brasil que não é só o Rio, as garotas de Copacabana ou a Bahia, mas que 
é, desde o Amazonas ao Rio Grande do Sul, passando pelo Nordeste, pelo Centro-Oeste, uma grande nação.
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Eu felicito o povo brasileiro. Realmente, se não somos o que poderíamos ser como nação, se ainda não 
atingimos o estágio que haveremos de atingir como uma grande nação, não é por causa do nosso povo. Ele 
mostrou, recebendo, abraçando, confraternizando, a capacidade que tem de realizar – e, agora, eu digo o que 
a imprensa do mundo vem dizendo – a Copa das Copas.

Está difícil. Nunca se viu uma Copa tão complicada. Não tem pequeno. A Inglaterra, campeã do mundo, 
já foi embora. A Espanha, campeã do mundo, já foi embora. O Uruguai, campeão do mundo, já foi embora. E 
os paisezinhos, pequenos, humildes estão indo, estão avançando.

Nós suamos um bocado para ganhar do Chile e vamos suar um bocado para tentar ganhar da Colômbia. 
Mas é uma grande Copa e uma grande realização.

Coincidentemente, Sr. Presidente, terminou ontem o prazo das convenções para escolha de candidatos. 
Como é diferente a seleção de candidatos no Brasil, eu diria, e nos países que têm uma civilização mais racio-
nal, uma política mais respeitável e uma responsabilidade mais compreensível.

Nos Estados Unidos, a convenção encerra com dois grandes debates, quando há as primárias dos Re-
publicanos e as dos Democratas. Na Inglaterra, na Europa, é, praticamente, isso. No Brasil, são 33 convenções. 
Organizações que estão do lado de cá viram para o lado de lá; um partido que defende, para Presidente da 
República, a candidata do PT e, para Governador Estadual, o candidato do PSDB.

As composições são as mais variadas. O Sr. Maluf, do PP, estava – e foi à festa, onde foi recebido – con-
fraternizando com a Presidenta da República, apoiando-a; e, na última hora, virou-se e está apoiando agora o 
candidato, lá em Brasília, do PMDB.

É uma pena! Eu fico pensando como o cidadão brasileiro, o humilde trabalhador, o jovem, que vai sen-
tar para pensar, para selecionar o seu voto, vai fazer. Vai pensar em quê? Em partido? Qual é o significado do 
partido? O que significa votar no PT? É um partido de esquerda? Será que é? O que significa votar no PSDB? É 
um partido de direita? Será que é?

Já se disse, com razão, que hoje, no Brasil, esquerda, direita, socialista, capitalista, comunista, todos se 
encontram em tudo o que é canto, de qualquer jeito, e pulam de galho em galho. No Brasil, não se muda de 
clube de futebol. Se alguém é Flamengo e vira Vasco, vão levá-lo a um psiquiatra para ver o que aconteceu. 
Mas, agora, ser católico e se tornar espírita, ser do MDB e migrar para o PT, isso é uma coisa que acontece com 
a maior naturalidade.

A grande briga foi por tempo de televisão. Que democracia é esta em que essa briga, essa correria toda 
foi feita não pelo partido simplesmente? Mas esse partido tem 55 segundos, e esses 50 segundos a mais são 
muito importantes para o meu programa de televisão. Então, nós vamos ter uma campanha em que a Presiden-
ta vai ter oito; o Aécio vai ter cinco; e o Campos vai ter dois e meio. Não é o normal que cada cidadão tenha o 
mesmo tempo, as mesmas condições, para a mesma discussão. Não; não. Essa foi a briga e essa foi a discussão.

A Presidenta – e eu discuti desta tribuna – foi obrigada a nomear Ministro dos Transportes um represen-
tante do Partido da República – não sei se é da República, mas o representante de um partido –, cujo Ministro 
havia sido demitido por fatos graves acontecidos. Aí ela nomeou outro Ministro.

Agora, na véspera da eleição, veio o partido e exigiu: ou se nomeia fulano de tal para o Ministério dos 
Transportes, ou vamos votar no Aécio; não votamos mais na senhora. O que ela fez? Tirou o Ministro dali, arru-
mou um cargozinho para ele de Secretário Nacional dos Portos e colocou o cidadão que eles estavam pedindo 
no Ministério. Ganhou um minuto e meio. Essa é a grande realidade.

Eu gostaria que me dissessem aqui qual o partido, de esquerda ou de direita, que escolheu candidato 
na base da ideologia, da dignidade, da correção e da capacidade.

Estamos mal – muito mal! Nem uma minirreforma o Congresso conseguiu votar; o Supremo vetou, e 
com alguma razão, porque as reformas eleitorais devem ser votadas um ano antes das eleições, e a nossa não 
observou esse prazo.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria. PMDB/RS) – Temos que torcer muito para que essa eleição tenha 
um mínimo de condições para ser levada adiante. Temos que torcer muito para que o eleitor tenha a capaci-
dade de realmente saber escolher.

Vejo esse final como o final de uma época. Acho que essa eleição termina esse ciclo – termina esse ciclo 
–, e, aconteça o que acontecer, eu confio na sociedade brasileira, num Congresso que vá adiante de tudo isso 
e num governo que vá adiante de tudo isso.

Eu não tenho nenhuma dúvida de que o que eu vinha dizendo e repetindo, que as eleições no Brasil, 
baseadas no “é dando que se recebe”, baseadas na distribuição de cargos, vantagens e favores, não podem 
continuar; têm que terminar.



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  67 

Eu vejo ali o Senador Requião. Eu levo o meu abraço ao Senador Requião, um exemplo da maior impor-
tância que aconteceu. O Senador Requião foi Prefeito de Curitiba, Senador, Governador, pela segunda vez Go-
vernador, pela terceira vez Governador, pela segunda vez Senador, e o seu partido, lá no Paraná, resolveu fazer 
uma coligação, abrindo mão do cargo de governador e apoiando um outro governador. E o Requião – nem sei, 
mas ele dizia que não tinha muita disposição para ser candidato, embora as bases do partido o exigissem – foi 
lá. A convenção era toda dos que queriam o apoio para o candidato do outro lado, e o Requião foi lá, de mãos 
abertas. O Governo do Estado estava fechado com o partido; o Governo Federal também não tinha simpatias 
pelo Requião, mas ele foi à convenção e ganhou de forma espetacular, com o seu discurso, só falando, falando 
do governo dele, das obras dele, da atuação dele e dizendo o que iria ser o trabalho do PMDB. Foi uma vitória 
fantástica.

Tenho recebido do Paraná telefonemas e mensagens felizes da vida, porque muitos achavam que, desta 
vez, não teria Requião, nem a sua língua, que dobraria o que já estava fechado. E já estava fechado. O PMDB 
daria o Vice e o PSDB daria o Governador.

Ganhou o Requião. É candidato hoje. E podem escrever: no dia 31 de janeiro, vai assumir pela quarta 
vez o governo do Paraná. E eu já digo agora o que o nosso Presidente Nacional do partido disse na véspera da 
convenção: que o PMDB não pode ter candidato agora à Presidência da República porque não preparou, mas 
que, na próxima, daqui a quatro anos, vai ter.

Acontece que o PMDB vem dizendo isso lá se vão 20 anos. Que o PMDB é o maior partido do Brasil, com 
o maior número de parlamentares, com o maior número de eleitores, com a maior história, com a maior bio-
grafia; o partido que fez, junto com o povo, a redemocratização – outros se uniram a nós, mas o PMDB estava 
à frente na hora das Diretas Já.

De repente, um grupinho nosso se adona do partido e, em troca de alguns cargos, um ministério aqui 
outro lá, e abre mão do candidato à Presidência, não tem candidato à Presidência. E, na última hora, não tem 
gente em condições!

Então, meu amigo Requião, hoje, 1º de julho de 2014, às 15h28min, da tribuna do Senado Federal, estou 
dizendo: O Requião, no dia 31 de janeiro, toma posse como governador e, no dia 1º de fevereiro, é lançado 
candidato a Presidente da República.

Então, agora, Senador Requião, antes que os outros falem – eles estão pensando nesta eleição –, nós já 
temos candidato para a próxima eleição, e tenho certeza de que será um mundo novo.

Por enquanto, é rezar para que Deus nos oriente para que possamos selecionar o melhor – eu digo o me-
lhor, o Requião costuma dizer o menos ruim –, para que possamos eleger um Presidente. E, de modo especial, 
que não seja aquele que diga que vai governar dando para receber, distribuindo cargos, ministérios, favores, 
bolsas, verbas, emendas. Não! Que chegue alguém que faz. E alguém já fez.

O Presidente Itamar Franco aprovou, nesta Casa, o Plano Real – o plano mais importante que o Congresso 
já votou – sem dar uma bolsa, sem dar um ministério, sem dar uma verba, sem dar um favor, sem dar um copo 
de água a nenhum Parlamentar. Eu, que fui Líder daquele Governo, digo isso aqui. E que alguém se apresente 
para dizer o contrário, que alguém venha e diga o contrário! É que ele governou com o povo, apresentou as 
teses e não fez o troca-troca para depois apresentar o projeto.

Na minha conversa com o ilustre ex-Governador de Pernambuco, eu disse a ele e a Marina: “Levantem 
essa bandeira, levantem essa bandeira! Vocês são a coligação que tem menos Parlamentares. Não levantem 
a bandeira de buscar mais, nem de comprar dos outros. Levantem a bandeira das grandes teses, das grandes 
ideologias, das grandes lideranças. Escolham o melhor para a educação, o melhor para a saúde. Escolham os 
grandes nomes e os apresentem à sociedade. E quero ver o Congresso rejeitar. Quero ver o Congresso rejeitar.”

Ainda é tempo. Que os partidos aproveitem a televisão e não façam como Duda Mendonça fez com 
nosso amigo Lula na primeira eleição, em que moldou o candidato à sua imagem e semelhança. Trouxe o Lula, 
aparou-lhe a barba, fez com que ele perdesse 20 quilos e usasse não as roupas normais que ele usava, mas 
roupas de manequim. E o vendia como se ele fosse um robô. Não! Que os homens venham e falem o que são 
e o que querem, digam suas ideias e suas propostas, para que a gente possa escolher, na opinião do Requião, 
o menos ruim e, na minha opinião, o melhor.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Pedro Simon!
Agora, falará como Líder o Senador Cidinho Santos.
Enquanto o Senador Cidinho Santos vem à tribuna, só quero dar uma informação aos meus amigos das 

guardas municipais de vários Estados que nos estão acompanhando.
Fiquem à vontade, pois estão em casa aqui. Fui informado que, no Colégio de Líderes, o projeto de vocês 

está na pauta. Ele está aqui comigo, é o item 5 da pauta. Mas só faremos sessão deliberativa nos dias 15, 16 e 
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17 deste mês de julho. Então, só nesses dias é que se votará qualquer matéria. Nada será votado até lá. Hoje 
não haverá sessão deliberativa, bem como amanhã e na semana que vem. Só haverá deliberação nos dias 15, 
16 e 17 de julho.

De minha parte, já que aqui está o item 5, nós, naturalmente, faremos o possível para votá-lo. Farei o pe-
dido para que ele seja votado. Essa é a vontade dos Líderes, porque na pauta já está consagrado pelo menos 
o direito da votação. Essa é a expectativa de todos os senhores e senhoras. O.k.?

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Também quero dizer, para a alegria de 
vocês, que fui procurado por praticamente todas as centrais sindicais para apoiar o projeto de vocês.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Ontem à noite, no sábado, quando eu 
vinha de São Paulo, fui procurado pela UGT.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Fora do microfone.) – E disse “não”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Não! Eu disse “sim”.
O Senador Requião, aqui atrás, pergunta: “O que é que tu disseste?” Eu disse “sim”. O.k.?
A CUT, a UGT, a CGT, a Força Sindical, todos pediram que a gente apoiasse o projeto dos senhores. Mas 

fiquem à vontade, pois estão em casa. Valeu?

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência comunica ao Plenário o 
recebimento, no dia 24 de junho de 2014, da Mensagem nº 162, de 2014, da Excelentíssima Senhora Presi-
denta da República, que encaminha ao Congresso Nacional as razões pelo Veto Parcial nº 12, de 2014, aposto 
ao Projeto de Lei do Senado nº 270, de 2006 (nº 7.495/2006, na Câmara dos Deputados).

Nos termos dos arts. 10-A e 104 do Regimento Comum do Congresso Nacional, este com a redação dada 
pela Resolução nº 1, de 2013-CN, e da Resolução nº 1, de 2012-CN, foi constituída a Comissão Mista incumbida 
de relatar o veto, cuja composição será publicada na forma do Regimento.

É a seguinte a composição da Comissão mista:

Veto Parcial nº 12, de 2014 (PLS 270/2006)

Senadores

Sérgio Petecão (PSD/AC)
José Pimentel (PT/CE) – relator do projeto no Senado

Alvaro Dias (PSDB/PR)
Mozarildo Cavalcanti (PTB/RR)

Ataídes Oliveira (PROS/TO)

Deputados

Vicentinho (PT/SP)
Colbert Martins (PMDB/BA)

Raimundo Gomes de Matos (PSDB/CE)
Onofre Santo Agostini (PSD/SC)

Ronaldo Caiado (DEM/GO)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Comissão Mista deverá apresentar 
o relatório sobre o veto no prazo de 20 dias, nos termos do art. 105 do Regimento Comum do Congresso 
Nacional.

O prazo previsto no §4º do art. 66 da nossa Constituição e no art. 104 do Regimento Comum do Con-
gresso Nacional, este com a redação dada pela Resolução nº 1, de 2013-CN, encerrar-se-á em 6 de agosto 
de 2014.

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.

São as seguintes, Mensagem e razões de veto:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com a palavra, o Senador Cidinho San-
tos, grande Líder do PR, que orgulha todos nós e que está na tribuna neste momento.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Eu queria lamentar por não haver sessão deliberativa nesta semana e também na próxima semana. Nós 
viemos aqui, dos nossos Estados, para deliberar, para votar principalmente o projeto de lei das guardas mu-
nicipais, do qual também somos apoiadores. Fui procurado pelo sindicato, pela associação do meu Estado.

Podem contar com o apoio dos três Senadores do Estado do Mato Grosso, com o meu apoio, com o do 
Senador Jayme Campos e também com o do Senador Pedro Taques.

Eu queria hoje falar um pouco, Sr. Presidente, do nosso orgulho como mato-grossenses pelo sucesso da 
Copa do Mundo no Brasil, especialmente no nosso querido Estado de Mato Grosso e na nossa capital, Cuiabá. 
Desde que Cuiabá foi escolhida como uma das 12 sedes da Copa do Mundo, fomos muito criticados, fomos 
até zombados. Muitas pessoas não entendiam por que, na Copa do Mundo, Cuiabá seria uma das 12 sedes.

Durante todo esse período, durante o trabalho que fez à época o Senador Blairo Maggi, junto com Agripino 
Bonilha e com várias pessoas da Agecopa, a Agência da Copa, houve muitas dificuldades, muitos descréditos, 
mas, desde que foram abertos os portões da Arena Pantanal, a presença de um grande público foi constante. 
Somando os jogos nacionais com os realizados pela Copa do Mundo, foram mais de 190 mil espectadores que 
passaram pela Arena Pantanal nos últimos meses. O jogo que ninguém queria ver – achavam que seria um 
fracasso de público – contou com 40,5 mil torcedores nas arquibancadas e nas cadeiras da Arena Pantanal.

Recebemos no novo estádio dezenas de autoridades mundiais que vieram prestigiar seus times. Desta-
co aqui as presenças da Presidente do Chile, a Srª Michelle Bachelet; do Vice-Premiê da Federação da Rússia, 
Arkady Dvorkovich; da Embaixadora da Colômbia, Patrícia Cárdenas; do Embaixador e da Embaixatriz do Japão, 
Kunio Umeda e Keiko Umeda, entre muitos outros.

Várias celebridades mundiais, durante a Copa, estiveram em Cuiabá, assim como turistas que aproveita-
ram para conhecer as belezas do nosso Pantanal, da Chapada dos Guimarães, do patrimônio histórico e cultural 
de Cuiabá e também de toda a Baixada Cuiabana.

Eu queria destacar a presença do Presidente da FIFA, que esteve em Cuiabá; do Ministro do Esporte, Aldo 
Rebelo; e de várias outras autoridades nacionais e internacionais.

Até o décimo terceiro dia da maior festa de futebol do mundo, a FIFA Fan Fest de Cuiabá já havia reuni-
do aproximadamente 188 mil torcedores. A expectativa é a de que esse número chegue a 400 mil até o final 
da festa, em 13 de julho.
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Segundo o Governo do Estado, cerca de 100 mil turistas visitaram a capital para acompanhar os jogos do 
mundial. Um levantamento feito pelo Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Cuiabá apontou 
que parte do setor registrou um aumento de até 400% no faturamento somente no mês de junho. Além disso, 
para o Sindicato, a expectativa maior, principalmente do setor hoteleiro, é a de crescimento do número de tu-
ristas no período pós-Copa, já que Mato Grosso teve grande exposição internacional.

O sucesso da Copa do Mundo em Cuiabá e em todo o Brasil contraria as previsões pessimistas de que 
tudo seria um caos. O que vimos até agora foi a festa e o patriotismo dos 32 países participantes, com seus 
hinos entoados e com suas bandeiras e cores levantadas com orgulho. Há um patriotismo civilizado e uma 
convivência tranquila.

As previsões de que nossos aeroportos não funcionariam e de que não haveria onde os turistas se hospe-
darem ou como se locomoverem foram frustradas. No que diz respeito a Cuiabá, existem, sim, obras em anda-
mento, mas elas serão concluídas. É o caso do VLT, cujas obras estão atrasadas. Mas a perspectiva do Governo do 
Estado é a de que, no próximo ano, em 2015, os primeiros 22 quilômetros do VLT sejam entregues à população.

Há várias obras de mobilidade urbana. Cuiabá se transformou, recebeu obras para esse evento. Se não 
fosse o advento da Copa do Mundo, Cuiabá, durante 40 anos, talvez, não recebesse essas obras, como a cons-
trução de trincheiras e de viadutos; a execução de obras de mobilidade urbana, como as do VLT; a adequação 
de avenidas e de ruas; a construção de novas rodovias, de novos acessos, de novos aeroportos, da nova Arena 
Pantanal.

Destaco que, hoje, no site UOL, há uma pesquisa sobre a nossa Arena Pantanal, reconhecida como o me-
lhor estádio da Copa do Mundo nos quesitos de acesso fácil, de segurança, de atendimento aos voluntários, 
de comida e de conforto.

Então, para nós mato-grossenses é um orgulho termos sido uma das 12 sedes. Isso deu orgulho a todos 
nós e também às pessoas que foram até Cuiabá para assistir aos jogos da Copa do Mundo.

O Presidente da FIFA, quando de sua passagem por Cuiabá, disse ao Governador Silval Barbosa – eu es-
tava presente – que a FIFA lamentava por não ter marcado mais jogos em Cuiabá e que isso era o que ele teria 
feito caso soubesse que a cidade se destacaria dessa forma, recebendo os turistas. Disse da satisfação e da ale-
gria dos turistas que por lá passaram. Disse que ele e a própria FIFA ficaram frustrados por não terem marcado 
mais jogos em Cuiabá, além dos quatro que foram marcados. Mas já sugere que, na Libertadores das Américas, 
Cuiabá e a Arena Pantanal venham a sediar outros jogos e também jogos do Campeonato Brasileiro, que segue 
após o final da Copa do Mundo.

Por último, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer uma homenagem ao grande responsável por trazer a Copa 
do Mundo para Mato Grosso e para Cuiabá: o sonhador Senador Blairo Maggi. Quando ele sonhou em ir à Su-
íça, naquele momento em que o Brasil disputava a eleição para ser uma das sedes da Copa do Mundo, eu era 
secretário dele, e ele me dizia que ia lá porque, se o Brasil fosse contemplado, ele queria levar uma das sedes 
para Cuiabá. Eu achei que esse era um sonho de megalomaníaco, porque eu não imaginava que isso seria pos-
sível. Mas o Brasil teve a felicidade de sediar a Copa do Mundo, e Blairo Maggi, na sua visão empreendedora 
e de estadista, com articulação, com apoio, colocou Cuiabá naquele cenário, dizendo, primeiramente, que o 
Pantanal deveria receber a Copa. E, de repente, Mato Grosso e Cuiabá foram escolhidos.

Blairo Maggi foi ao estádio no último jogo entre Colômbia e Japão e foi ovacionado pelas pessoas que 
lá estavam. Eu estava com ele e pude partilhar essa emoção, lembrando que ele, como ex-Governador, levou a 
Copa do Mundo a Cuiabá. E os mato-grossenses reconheceram o valor de Blairo Maggi. Quando ele deixou o 
governo, no dia 31 de março de 2010, essa foi a última obra que ele lançou. Ele saiu do Palácio e foi até o estádio 
da Arena Pantanal, Estádio Governador José Fragelli até então, para lançar sua última obra como Governador 
de Mato Grosso, que é aquela beleza da Arena Pantanal, que encanta o mundo por sua beleza e que está entre 
os sete estádios mais bonitos do mundo na atualidade.

Então, eu queria registrar e reconhecer o trabalho do nosso querido Senador e ex-Governador Blairo Maggi.
Por último, reconheço também o trabalho do Governador Silval Barbosa, que foi muito criticado e que 

sofreu muito nesses últimos quatro anos para conseguir colocar aquelas obras de pé, juntamente com seu Se-
cretário Maurício Guimarães.

Deixo aqui uma homenagem especial ao povo cuiabano pela alegria com que recebeu nossos turistas, 
pela satisfação e pelo orgulho de ser cuiabano nestes dias de Copa do Mundo.

E falo ainda da alegria da Fan Fest, em que, a cada dia, aumenta mais a participação das pessoas, dos 
turistas, que reconhecem a hospitalidade do povo cuiabano.

Também quero parabenizar a Presidente Dilma Rousseff, que esteve em Cuiabá poucos dias antes da 
Copa e que ficou muito feliz e orgulhosa com o andamento das obras lá.
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Porque se não fosse a Copa do Mundo e o trabalho da Presidente Dilma em colocar recursos em Mato 
Grosso e em Cuiabá para que as obras de mobilidade urbana acontecessem, com certeza teríamos uma frus-
tração muito grande em termos de realização da Copa do Mundo. Mas o trabalho do Governo da Presidente 
Dilma merece o nosso reconhecimento e merece os elogios do povo mato-grossense. 

Então, muito obrigado, Sr. Presidente.
Eram essas as minhas considerações. 

Durante o discurso do Sr. Cidinho Santos, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Roberto Requião.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB – PR) – Com a palavra, pela ordem de inscri-
ção, o Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Senador Roberto Requião, primeiro, não tem como não cumprimentá-lo pelo brilhantismo da con-
venção do PMDB. V. Exª, segundo informações que recebi, com um belo pronunciamento, venceu a convenção 
do seu partido no seu Estado.

Sr. Presidente, quero, em primeiro lugar, deixar aqui toda a minha solidariedade ao povo do Rio Grande 
do Sul, ao povo de Santa Catarina e do Paraná pela enchente provocada pela cheia do Rio Uruguai, que atin-
giu, só no Rio Grande do Sul, 80 Municípios. O número de pessoas desabrigadas superou 10 mil. Pelo menos 
11 estradas estão interrompidas, com o trânsito parcialmente prejudicado no meu Estado. 

A situação, como aqui já foi dito pelo Senador Simon, pela Senadora Ana Amélia, é calamitosa. Segundo 
dados da imprensa, as águas subiram tanto, hoje, em São Borja, que invadiram o prédio da Receita Federal, si-
tuado no Bairro do Passo, região turística da cidade dos presidentes.

A enchente inviabiliza também a fiscalização na cidade de Itaqui, situada a 80km de São Borja. A adua-
na está debaixo d’água e, com isso, foi fechado o trânsito de veículos e pedestres rumo à cidade argentina de 
Alvear. A travessia na fronteira está sendo feita por meio de balsa. As regiões norte e noroeste do Rio Grande 
e oeste de Santa Catarina são as mais atingidas pelas águas. Milhares de pessoas perderam suas casas e seus 
pertences, pois a água subiu muito rapidamente e pegou a população desprevenida. São mais de 3 mil pessoas 
só em abrigos municipais. As demais estão abrigadas em casas de parentes, amigos e vizinhos. 

A população atingida conta com o apoio do Governo Estadual do Rio Grande, mais precisamente do 
Governador Tarso Genro, e do Governo Federal da Presidenta Dilma.

Pelas previsões meteorológicas, as chuvas devem retornar, causando ainda mais estragos. Neste momen-
to de desespero e desânimo que tem abalado a nossa gente do Sul, quero demonstrar minha solidariedade e 
preocupação, mas também o apoio dos Senadores – tenho certeza – de todos os Estados, da União e dos Go-
vernadores de cada Estado atingido. 

Sr. Presidente, quero ainda, nesta tarde de terça-feira, em que não haverá Ordem do Dia, informar que 
recebi esta semana um agradecimento especial do paulista Alex, que é Presidente da Associação Nacional dos 
Condutores de Ambulância. Eu estive no pleito que eles apresentaram aqui no Congresso, mediante projeto 
de lei, um congresso nacional desses profissionais realizado no Espírito Santo. 

Segundo Alex, esse agradecimento vem de parte de 749 mil condutores de ambulância, em virtude da 
regulamentação da profissão, proveniente de um acordo do qual participei diretamente, entre o Governo e a 
categoria, acertado na MP 632, de 2013. 

Na verdade, nós tínhamos aprovado o projeto de lei, que, porém, foi vetado. Então, com a participação 
direta do Alex, nós fizemos um acordo junto à Presidenta Dilma, para que a matéria vetada fosse ajustada e 
contemplada numa MP. Assim se fez, e hoje a categoria reconhece o ganho. Algo semelhante nós fizemos na 
periculosidade dos carteiros. Enfim, sou um grande apoiador dessa causa, da valorização de todas as catego-
rias. Com alegria, recebi a mensagem em meu gabinete sobre a nossa participação nesse tema.

Considero uma vitória conjunta de Deputados e Senadores, do Executivo, do Legislativo, que o grande 
vencedor foi a categoria. Isso, naturalmente, interessa. 

Parabéns a Alex e a toda a categoria.
Sr. Presidente, quero ainda fazer um registro sobre a participação de gaúchos e gaúchas, de brasileiros 

e brasileiras de todas as querências no Programa Ciência sem Fronteiras.
No dia 26 de junho, aqui em Brasília, ocorreu cerimônia de apresentação dos resultados do Programa 

Ciência sem Fronteiras, do Governo Federal, mais ligado ao Ministério da Educação.
Fui convidado. Não pude comparecer, porque estava em agenda no Rio Grande e também em São Paulo. 

Estava cumprindo uma extensa agenda. 



78  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014

Mas quero aqui parabenizar todos e lembrar, citar algumas partes do discurso da oradora, a estudante 
da Escola Politécnica da USP, Débora dos Santos Carvalho, que conheço há muito tempo e que tem uma his-
tória muito bonita.

Diz a estudante Débora: “Nasci para contrariar as estatísticas: nasci mulher; nasci negra; e nasci pobre.” 
Assim ela iniciou seu discurso, destacando sua trajetória de estudante de uma escola pública da periferia 

de Porto Alegre ao curso de mestrado na Alemanha.
Débora fala fluentemente alemão, francês, italiano e inglês. Fez parte da primeira turma do Programa 

Ciência sem Fronteiras e realizou seu intercâmbio de junho de 2012 a janeiro de 2014, na Alemanha, no cur-
so de Engenharia Geológica e Hidrogeologia, na Universidade Técnica Academia de Montanha, em Freiberg. 

Durante o intercâmbio, se interessou pelas disciplinas do curso de mestrado, que tem duração de dois 
anos, e o concluiu em um ano e meio, já tendo sido aprovada pela banca.

Débora dos Santos Carvalho é filha de um caminhoneiro e de uma secretária. Ela sempre estudou em 
escola pública. 

Depois do ensino médio, fez curso técnico em Química. Em 2006, concluiu a primeira graduação em Tec-
nologia e Automação Industrial na Universidade Estadual do Rio Grande do Sul. Ingressou na Poli em 2009, por 
meio do processo seletivo de portador de diploma para a única vaga disponível. Na Poli, fez iniciações científicas 
orientada pelo Professor Mário Tadeu Lemes de Barros, do Departamento de Engenharia Hidráulica e Ambiental.

Em sua dissertação de mestrado na Alemanha, Débora realizou uma pesquisa sobre química dos solos, na 
qual analisou mais de 800 amostras do solo europeu e brasileiro e os locais mais adequados para a agricultura.

Na cerimônia, a Presidenta Dilma Rousseff disse o seguinte: “A Débora nos comoveu com sua história, 
história de sucesso e superação, pobre e bonita, inteligente e capaz.”

Débora foi alvo de elogios da Presidenta da Petrobras, Graça Foster, e de um Ministro da Alemanha Clau-
dius Fischbach, além de outras autoridades presentes.

Outras palavras de Débora: “Estudava de manhã, trabalhava à tarde e fazia cursinho à noite.”
Diz ela: “Estou muito emocionada, valeu a pena o meu esforço para superar os obstáculos sem desani-

mar diante das inúmeras portas que se fechavam. Sonho em trabalhar na Onu ajudando os países a resolver 
problemas com cursos hídricos.”

Citando e parabenizando a aluna de Ciências sem Fronteiras, Débora dos Santos Carvalho, gaúcha de 
Porto Alegre, saúdo todos os 40 alunos que estavam na cerimônia representando todo esse universo.

Saiba, querida Débora dos Santos Carvalho, que você faz parte da nossa história, você é orgulho para 
todos nós, para a sua família, para o seu Estado para o seu País, demonstrando que é possível chegar lá, basta 
insistir, insistir, ter coragem na certeza de que é possível vencer. Você é uma vencedora, Débora!

Ao todo, o programa já beneficiou mais de 50 mil estudantes de graduação e pós-graduação, com bolsas 
para intercâmbio para diversos países, com o objetivo de promover a consolidação, expansão e internaciona-
lização da ciência e tecnologia, da inovação e da competitividade. 

Parabéns, Débora! Parabéns a todos!
Este discurso que faço é uma demonstração a todos aqueles que estão nos ouvindo, nos assistindo neste 

momento da importância de insistir, persistir, ter coragem e, consequentemente, vencer. 
Por fim, Senador Roberto Requião, eu quero fazer um registro, porque hoje tive a visita, em meu gabine-

te, do jovem Prefeito de Canoas, Jairo Jorge, uma liderança sem dúvida em ascensão no Rio Grande, que, hoje 
ou amanhã, com certeza, será no mínimo governador daquele Estado. Lá em Canoas, com o apoio de Jairo 
Jorge, nós completamos, hoje, um ano de funcionamento de um canal comunitário que alcança toda a região 
metropolitana da nossa querida capital gaúcha, Porto Alegre. Há pouco tempo, uma cidade com o tamanho 
de Canoas, com mais de 300 mil habitantes, que possui um dos maiores PIBs do Rio Grande, não sonhava em 
ter um canal de televisão totalmente dedicado à região metropolitana, com sede em Canoas. Em 10 de junho 
de 2013, chegavam os assinantes da TVN, Rede Comunidade da Televisão. O canal, além de Canoas, transmite 
para Cachoeirinha, Esteio, São Leopoldo, Sapucaia do Sul e Região. No ar há 365 dias e 24 horas com uma pro-
gramação recheada de comentários, de telejornais, filmes, programas educativos, de entretenimento e seriados, 
as comunidades desses Municípios têm voz e vez. Ali, nessa tevê, a comunidade fala e se vê, 

O jornal do meio-dia, o jornal das dez, ambos com 30 minutos cada, trazem diariamente, de segunda a 
sexta, as principais notícias do dia de todas as cidades que ela atinge. Além disso, a programação ainda conta 
com o Jornal RS, que traz as notícias de todo o Estado, que são feitas em parceria com todas as emissoras co-
munitárias do interior gaúcho e da grande Porto Alegre. Vinte e dois programas de entretenimento agregam 
diversos conteúdos à grade da programação que é oferecida aos assinantes da TVN e futuramente no canal 6 
da NET, onde está sendo realizado um projeto de expansão, que está em testes finais. 
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Afinal, quero apenas registrar esse meu apoio à comunicação direta pelas redes comunitárias, à direção 
do jornal, hoje chefiado pelo jornalista Tony Alves. Promete-se muito de informação com qualidade ao povo 
dessa região.

Disse-me Tony, num certo momento: “Senador, estamos preparando um programa infantil. E mais: um 
de conteúdo inédito na televisão brasileira, sobre modelos pobres.”

Parabéns ao Presidente do canal de televisão, Adriano Alves de Oliveira, e às comunidades de Canoas e 
cidade vizinha.

Sr. Presidente, quero ainda registrar, como faço com todos os artigos que publico, que, recentemente, 
no Brasil 247 e no Sul 21, eu escrevi um artigo chamado: “Planeta Terra: a nossa casa.”

A cada dia, mais e mais pessoas se mostram interessadas e tomam consciência dos temas Ecologia e 
Meio Ambiente. Aos poucos, estamos criando uma consciência de discussão sobre os rumos do nosso Planeta 
e o que podemos fazer para a preservação de suas condições vitais.

A preocupação com o meio ambiente é algo recente na história da humanidade, mas muito, muito im-
portante. Até meados do século passado, muito pouco se falava ou estudava sobre os impactos da ação hu-
mana − principalmente de sua atividade produtiva − no meio natural que nos cerca. Foi apenas no século XIX 
que surgiu a disciplina denominada Ecologia, termo originado das palavras gregas oêkos, que quer dizer “casa”, 
e logos, que significa “estudo”.

A nossa casa é onde vivemos e exercitamos essa experiência monumental chamada vida. É justamente 
a partir desse sentimento, de que o Planeta Terra é realmente a nossa casa, que devemos fortalecer a absoluta 
necessidade de cuidar dela, protegê-la e respeitá-la como realmente ela é: nossa casa. 

Quem, aqui, gostaria de chegar ao seu domicílio e encontrá-lo sujo, com manchas, ar poluído, móveis 
quebrados e apresentando problemas de manutenção? Ninguém gostaria, e é isso que nós não queremos para 
o Planeta, que é a nossa casa, o Planeta Terra. 

É com esse espírito, com a preocupação de quem está reformando e cuidando de sua própria casa, que 
devemos avaliar todas as graves questões ecológicas contemporâneas, cujas consequências catastróficas po-
dem ser maiores do que possamos imaginar.

Constatados os danos ambientais que produzimos ao longo do tempo, notadamente desde a Revolução 
Industrial, finalmente a humanidade parece que acordou para os desatinos que eram cometidos em nome da 
atividade econômica, em detrimento das condições de vida da nossa casa. 

A grande catástrofe ambiental que envolveu um petroleiro inglês, na década de 1960, deixando, na costa 
britânica, uma grande mancha com mais de 300km, foi o grande alerta de que o mundo precisava de freios e 
de uma reflexão de como estávamos tratando os meios naturais de que dispomos.

Em 1972, foi realizada a I Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, na Suécia. Começavam 
ali os esforços internacionais para uma governança global sobre o meio ambiente e o clima. Criou-se, inclusive, 
a efeméride que hoje celebramos e debatemos.

Foram necessárias mais de duas décadas para que esse debate crescesse e ganhasse força na agenda 
mundial, culminando com a realização da Eco-92, que foi no Rio de Janeiro, cujos resultados e discussões pa-
vimentaram o caminho para acordos ambientais que viriam a surgir. Não foi por acaso que, naquele momento, 
sediamos a mais importante conferência mundial sobre o meio ambiente. Afirmávamos ali a condição – nós, 
do Brasil – de protagonistas e de potência ambiental global, assumindo um papel de relevo que iria se con-
solidar ainda mais nas décadas vindouras. As esperanças de uma grande concertação mundial sobre o meio 
ambiente e seus impactos então alcançaram expressão máxima com o Protocolo de Kyoto, em 1997. Naquele 
momento, mesmo com os Estados Unidos sem assiná-lo, o mundo desenvolvido reconhecia, por meio do tra-
tado, a necessidade imperiosa de monitorar e diminuir significativamente suas emissões de gases poluentes. 
Ao mesmo tempo, reconhecia-se também o direito das nações emergentes ao desenvolvimento sustentável, 
estabelecendo-se uma política de compensação: troca de compromissos de controle ambiental. Desde então, 
o debate se consolida nos grandes fóruns internacionais, embora os inquestionáveis avanços tenham sido 
acompanhados de alguns fracassos e retrocessos. O fato é que, mesmo com o ceticismo de uma minoria de 
cientistas e de pesquisadores, que apregoam a incapacidade humana em alterar os rumos das chamadas mu-
danças climáticas, a humanidade não pode correr o risco de pagar para ver e apostar em um fatalismo, que 
esconde, na verdade, as responsabilidades.

Recentemente, um grupo de cientistas que monitora o derretimento das geleiras da Antártica sinalizou, 
por meio de projeções, que a situação pode ser pior do que imaginávamos, talvez sem possibilidade de retorno 
futuro, se não apostarmos no enfrentamento e no combate àqueles que poluem o nosso Planeta. Isso significa 
que centenas de trilhões de toneladas de gelo, se nada for feito, desaparecerão dos oceanos, causando uma 
elevação de até um metro do nível dos mares. 
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Trata-se de um alerta. É necessário que o mundo inteiro tome consciência dessa situação absolutamen-
te alarmante e que possamos agir – aí, sim, agir –, com mais força e de maneira decisiva em relação à questão 
climática, conjugando esforços para o seu enfrentamento.

Nosso País nunca se furtou a um debate franco e direto sobre o tema, assim como ao compromisso de 
levar adiante, sem qualquer tergiversação, as metas estabelecidas pelos acordos internacionais. Nossa princi-
pal fonte de emissão, o desmatamento, já apresenta, nos últimos anos, uma queda de mais de 80% em relação 
aos índices coletados antes de 2004. No que tange aos gases do efeito estufa, já atingimos 62% da meta esta-
belecida para essa redução, tendo como referência os últimos 15 anos.

Dessa maneira, o Brasil não somente reafirma a sua adesão ao ambientalismo, mas mostra ao mundo um 
modelo possível e autônomo de desenvolvimento, cuja matriz se baseia na sustentabilidade e na consciência 
ambiental. O Brasil está mostrando que é plenamente possível aliar crescimento com distribuição de renda e 
proteção ao meio ambiente, combinando inovação, competitividade e redução das desigualdades.

Por fim, Sr. Presidente, o fato é que de pouco vale o crescimento econômico bruto de um país se esse 
não for para todos e em condições sustentáveis, sob pena de esses recursos gerados não serem aproveitados 
por todos, como deveriam.

É claro que muito ainda temos de avançar na questão ambiental em nosso País, mas a sua força e o seu 
resultado já mostram, de maneira inequívoca, que a Presidenta Dilma e a sua equipe estão no caminho certo 
na defesa do meio ambiente.

Sr. Presidente, ao terminar o meu pronunciamento, digo que vou falar sobre isso um pouco mais ama-
nhã. Só quero dizer, Sr. Presidente, que, por muitas e muitas vezes, nós ficamos na tribuna, aqui, a defender a 
importância da Copa do Mundo.

Que bom, Sr. Presidente, verificar, hoje, que virou quase unanimidade o sucesso da Copa. Mesmo aque-
les que tanto criticavam a Copa do Mundo hoje entendem que ela é um sucesso. Mais de US$50 bilhões estão 
sendo investidos no Brasil a partir dos jogos.

Falarei mais, com mais dados, amanhã. 
Mas, que bom, que bom – não vai aqui crítica a ninguém –, que bom que nós todos estamos caminhan-

do com entendimento, porque o brasileiro gosta de futebol, porque o brasileiro ama o futebol. Não adianta: 
quando aquela camisa verde-amarela entra em campo, o coração de todos bate mais forte. É o espírito, é a 
alma, é o pensamento, é a imagem, é a projeção. Eu duvido que haja um brasileiro que não torça para que se-
jamos campeões do mundo. Oxalá que sejamos, mas, se não formos, o importante é que a Copa do Mundo é 
um sucesso para o Brasil e para o mundo, porque esporte, além de lazer, é saúde, é vida. Só faz bem a todos. 
Eu ficaria muito triste se em qualquer país do mundo a Copa não desse certo.

Que bom, que bom que está virando unanimidade neste País. Mas, que bom, que bom! É muito, muito bom.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o Estado do Rio Grande do Sul foi acometido por uma enchente provocada pela cheia do rio 
Uruguai que já atingiu 80 municípios.

O número de desabrigados superou as 10 mil pessoas. 
Pelo menos 11 estradas estão interrompidas ou com trânsito parcialmente prejudicado no Estado.
A situação é calamitosa.
Segundo dados da imprensa as águas subiram tanto hoje em São Borja que invadiram o prédio da Re-

ceita Federal situado no bairro do Passo, região turística da cidade.
A enchente inviabiliza também a fiscalização na cidade de Itaqui, situada a 80 quilômetros de São Borja. 
A Aduana está debaixo da água e, com isso, foi fechado o trânsito de veículos e pedestres rumo à cidade 

argentina de Alvear. 
A travessia na fronteira está sendo feita por meio de balsa.
As regiões norte e noroeste do Rio grande do Sul e o oeste de Santa Catarina são as mais atingidas pe-

las águas.
Milhares de pessoas perderem suas casas e seus pertences, pois a água subiu muito rápida e pegou a 

população desprevenida.
São mais de 3 mil em abrigos municipais, os demais estão abrigados em casas de parentes, amigos e 

vizinhos. 
A população atingida conta com o apoio dos governos estaduais e do Governo Federal. 
Pelas previsões meteorológicas as chuvas devem retornar causando preocupações ainda maiores.
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Nesse momento de desespero e desanimo que tem abalado os gaúchos quero demonstrar minha pre-
ocupação, meu apoio e minha solidariedade.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, recebi um agradecimento por parte do paulista Alex, presidente da Associação Nacional dos 
Condutores de Ambulância (ABRANCA).

Esse agradecimento, vindo de 749 mil condutores de ambulância, foi em virtude da regulamentação da 
profissão, proveniente de um acordo entre o governo e a categoria, acentado na MP 632/2013. 

Sou um grande apoiador desta causa e recebi a categoria por diversas vezes em meu Gabinete para tra-
tarmos desta questão.

Considero esta, uma vitória conjunta. Parabéns aos condutores de ambulância. Vitória merecida!!!
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, no dia 26 de julho, aqui em Brasília, ocorreu cerimônia de apresentação dos resultados 
do Programa Ciência sem Fronteiras, do Governo Federal, Ministério da Educação.

Não pude comparecer, pois estava cumprindo uma extensa agenda no meu estado do Rio Grande do 
Sul. Mas, quero parabenizar a todos. E, lembrar aqui, citar algumas partes do discurso da oradora, a estudante 
da Escola Politécnica da USP, Débora dos Santos Carvalho.

Disse ela: “Nasci para contrariar estatísticas: nasci mulher, negra e pobre”. Assim ela iniciou seu discurso 
destacando sua trajetória de estudante de uma escola pública da periferia de Porto Alegre ao curso de mes-
trado na Alemanha.

Débora, fala fluentemente alemão, francês, italiano e inglês, fez parte da primeira turma do programa 
Ciência Sem Fronteiras, e realizou seu intercâmbio de junho de 2012 a janeiro de 2014, na Alemanha, no curso 
de Engenharia Geológica e Hidrogeologia na Universidade Técnica Academia de Montanha Freiberg. 

Durante o intercâmbio, se interessou pelas disciplinas do curso de mestrado, que tem duração de dois 
anos, e o concluiu em um ano e meio, já tendo sido aprovada pela banca.

Débora dos Santos Carvalho é filha de um caminhoneiro e de uma secretária. Ela sempre estudou em 
escola pública. 

Depois do ensino médio, fez curso técnico em química. Em 2006, concluiu a primeira graduação em Tec-
nologia em Automação Industrial na Universidade Estadual do Rio Grande do Sul. 

Ingressou na Poli, em 2009, por meio do processo seletivo de portador de diploma para a única vaga 
disponível. Na Poli, fez iniciação científica, orientada pelo professor Mario 

Thadeu Lemes de Barros, do Departamento de Engenharia Hidráulica e Ambiental.
Em sua dissertação de mestrado na Alemanha, Débora realizou uma pesquisa sobre química dos solos, na 

qual analisou mais de 800 amostras do solo europeu e brasileiro, e os locais mais adequados para agricultura.
Na cerimônia a presidenta Dilma Rousseff disse o seguinte:
“A Débora nos comoveu com sua história de sucesso e superação: pobre e bonita, inteligente e capaz”.
Débora também foi alvo de elogios da presidente da Petrobras, Graça Foster, e de um ministro da Ale-

manha, Claudius Fischbach, elem de outras autoridades presentes. 
Outras palavras de Débora: “Estudava de manhã, trabalhava à tarde e fazia cursinho à noite”. “Estou muito 

emocionada, valeu a pena o meu esforço para superar os obstáculos, sem desanimar diante das inúmeras portas 
que se fecharam”. “Sonho em trabalhar na ONU, ajudando os países a resolver problemas com recursos hídricos”. 

Sr. Presidente, citando e parabenizando a aluna do Ciência Sem Fronteiras, Débora dos Santos Carvalho, 
gaúcha de Porto Alegre, saúdo a todos os 40 alunos que estavam na cerimônia. 

Saiba querida Débora dos Santos Carvalho que você faz parte da nossa história. Você é orgulho para to-
dos nós, para a sua família, para o seu estado, para o seu país. 

Sr. Presidente, ao todo o programa já beneficiou mais de 50 mil estudantes de graduação e pós-gradua-
ção com bolsas para intercâmbio para diversos países, com o objetivo de promover a consolidação, expansão 
e internacionalização da ciência e tecnologia, da inovação e da competitividade brasileira por meio da mobi-
lidade internacional.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, um canal de tv comunitário da cidade Canoas, região metropolitana de Porto Alegre, com-
pletou 1 ano de funcionamento. 
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Há pouco tempo atrás, uma cidade do tamanho de Canoas, com mais de 300 mil habitantes e que pos-
suí um dos maiores PIB do Rio Grande do Sul, não sonhava em ter um canal de televisão totalmente dedicado 
a sua comunidade. 

Em dez de junho de 2013, chegava aos assinantes da TVN, a Rede Comunidade de Televisão.
O canal além de Canoas é transmitido para Cachoeirinha, Esteio, São Leopoldo e Sapucaia do Sul. 
No ar há 365 dias e 24 horas com uma programação recheada de filmes, telejornais, programas de en-

tretenimento e seriados, as comunidades desses municípios, tem voz e vez.
O “Jornal do Meio Dia” e “Jornal das Dez”, ambos com 30 minutos cada, trazem diariamente de segunda 

à sexta as principais notícias do dia de todas as cidades de cobertura. 
Além disso, a programação ainda conta com o “Jornal RS”, que traz as notícias de todo o estado, que são 

feitas em parceria com todas as emissoras comunitárias do interior gaúcho e da grande Porto Alegre.
Vinte e dois programas de entretenimento, agregam diversos conteúdos a grade de programação que 

é oferecida aos assinantes da TVN e futuramente no canal 6 da NET, onde está sendo realizado o projeto de 
expansão que está em testes finais.

Além desta grande novidade, a direção do canal, hoje chefiada pelo jornalista Tony Alves, promete mui-
ta coisa boa. 

Diz ele:... “Estamos preparando um programa infantil e mais um de conteúdo inédito na televisão brasi-
leira, sobre modelos”. 

Parabéns ao presidente do canal de televisão, Adriano Alves de Oliveira e a comunidade de Canoas e 
cidades vizinhas.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, quero registrar aqui, assim como faço com todos os artigos de minha autoria, artigo publica-
do no Brasil 247 e SUL 21: “Planeta terra: a nossa casa”.

A cada dia mais e mais pessoas se mostram interessadas nos temas Ecologia e Meio Ambiente. 
Aos poucos estamos criando uma consciência de discussão sobre os rumos de nosso Planeta, e o que 

estamos e podemos fazer para a preservação de suas condições vitais.
A preocupação com o meio ambiente é algo recente na história humana. 
Até meados do século passado, muito pouco se falava ou estudava sobre os impactos da ação humana 

− principalmente de sua atividade produtiva − no meio natural que nos cerca.
Foi apenas no final do século XIX que surgiu a disciplina denominada “Ecologia”, termo originado das 

palavras gregas oêkos, que quer dizer casa, e logos, que significa estudo.
A nossa casa é onde vivemos e exercitamos essa experiência monumental chamada vida. 
É justamente a partir desse sentimento − de que o Planeta Terra é realmente a nossa casa − que devemos 

fortalecer a absoluta necessidade de cuidar dela, protegê-la e respeitá-la.
Quem aqui gostaria de chegar em seu domicílio e encontrá-lo sujo, com manchas escuras nas paredes, 

com o ar condicionado quebrado e apresentando graves problemas de manutenção?
É com esse espírito − com a preocupação de quem está reformando e cuidando de sua própria casa − 

que devemos avaliar todas as graves questões ecológicas contemporâneas, cujas consequências catastróficas 
podem ser maiores do que imaginamos.

Constatados os danos ambientais que produzimos ao longo dos tempos, notadamente desde a revolução 
industrial, finalmente a humanidade acordou para os desatinos que eram cometidos em nome da atividade 
econômica e em detrimento das condições de nossa casa.

A grande catástrofe ambiental que envolveu um petroleiro inglês na década de 1960, deixando na costa 
britânica uma grande mancha de mais de 300 quilômetros, foi o grande alerta de que o mundo precisava de 
freios, de uma reflexão sobre como estávamos tratando os meios naturais de que dispomos.

Em 1972, foi realizada a primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, na Suécia. 
Começavam ali os esforços internacionais para uma governança global sobre o meio ambiente e o clima, 

tendo inclusive criado a efeméride que hoje celebramos e debatemos.
Foram necessárias mais duas décadas para que esse debate crescesse e ganhasse força na agenda mun-

dial, culminando com a realização da Eco 92, no Rio de Janeiro, cujos resultados e discussões pavimentaram o 
caminho para os acordos ambientais que viriam a surgir.

Não foi por acaso que naquele momento sediamos a mais importante conferência mundial sobre o meio 
ambiente. 

Afirmávamos, ali, a condição de protagonista e potência ambiental global, assumindo um papel de re-
levo que iria se consolidar, ainda mais, nas décadas vindouras.
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As esperanças de uma grande concertação mundial sobre o meio ambiente e seus impactos, então, al-
cançaram expressão máxima com o Protocolo de Kyoto, em 1997. 

Naquele momento, mesmo com os Estados Unidos sem assiná-lo, o mundo desenvolvido reconhecia, 
por meio do tratado, a necessidade imperiosa de monitorar e diminuir significativamente suas emissões de 
gases poluentes.

Ao mesmo tempo, reconhecia-se também o direito das nações emergentes ao desenvolvimento susten-
tável, estabelecendo uma política de compensação e troca dos compromissos de controle ambiental.

Desde então, o debate se consolidou nos grandes fóruns internacionais, embora os inquestionáveis 
avanços tenham sido acompanhados de alguns fracassos e retrocessos.

O fato é que, mesmo com o ceticismo de uma minoria de cientistas e pesquisadores − que apregoam a 
incapacidade humana em alterar o rumo das chamadas mudanças climáticas −, a humanidade não pode correr 
o risco de pagar para ver, e apostar em um fatalismo que esconde as nossas responsabilidades.

Recentemente um grupo de cientistas que monitora o derretimento das geleiras da Antártida sinalizou, 
por meio de projeções, que a situação pode ser pior do que imaginávamos, talvez sem possibilidade de retor-
no futuro. 

Isso significa que centenas de trilhões de toneladas de gelo desaparecerão nos oceanos, causando uma 
elevação de até um metro no nível dos mares. Trata-se de um alerta da mais alta gravidade.

É necessário que o mundo inteiro tome consciência dessa situação absolutamente alarmante, e que 
possamos agir com mais força e de maneira decisiva na questão climática, conjugando esforços para o seu 
enfrentamento.

Nosso País nunca se furtou ao debate franco e direto sobre o tema, assim como ao compromisso de levar 
adiante, sem qualquer tergiversação, as metas estabelecidas pelos acordos internacionais. 

Nossa principal fonte de emissão, o desmatamento, já apresenta uma queda de mais de 80% em relação 
aos índices coletados em 2004.

No que tange aos gases de efeito estufa, já atingimos 62% da meta estabelecida para redução, tendo 
como referência os níveis apresentados em 1990. 

Dessa maneira, o Brasil não somente reafirma a sua adesão ao ambientalismo, mas mostra ao mundo 
um modelo possível e autônomo de desenvolvimento, cuja matriz se baseia na sustentabilidade e na consci-
ência ambiental.

O Brasil está mostrando que é plenamente possível aliar crescimento, distribuição de renda e proteção 
ao meio ambiente, combinando inovação, competitividade e redução da desigualdade.

O fato é que de pouco vale o crescimento econômico bruto de um país se esse não for para todos e em 
condições sustentáveis, sob pena desses recursos gerados não serem aproveitados como deveriam.

É claro que muito ainda temos de avançar na questão ambiental em nosso País, mas a sua força e o seu 
resultado já se mostram de maneira inequívoca.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB – PR) – Em seguida, numa inversão de posi-

ção com a Senadora Vanessa Grazziotin, passo a palavra ao Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco Minoria/PSDB – MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Agradeço a V. Exª, em especial à Senadora Vanessa, e falo aqui mesmo, do plenário, Sr. Presidente, para não 
deixar passar em branco uma data que acabou por definir o destino de milhões e milhões de brasileiros. 

Numa manhã, exatamente no dia 1º de julho de 1994, portanto há exatos 20 anos, começava, Senador 
Jayme Campos, a circular no Brasil a primeira cédula de real, uma transformação absolutamente estruturan-
te na vida de todos os brasileiros. O maior, sem dúvida alguma, programa de distribuição de renda da nossa 
contemporaneidade, porque ele privou do perverso imposto inflacionário dezenas de milhões de brasileiros. 
E fico apenas no período, ilustre Senador Requião, pré-assunção, pré-posse do Presidente Fernando Henrique. 
O perverso imposto inflacionário era de 916% ao ano. Esse era o índice do IPCA quando o Presidente Fernando 
Henrique assume a Presidência da República. Oito anos se passaram, a inflação veio ano a ano sendo reduzida, 
a credibilidade do País sendo recuperada e outras reformas estruturantes sendo efetivadas: as privatizações 
de setores como o de telecomunicações, como a da Embraer, como a da siderurgia, essenciais à busca da mo-
dernidade ou da inclusão do Brasil nas cadeias globais mundo afora, e depois a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
outro marco absolutamente fundamental na Administração Pública brasileira.

Todas essas medidas, feitas com o esforço do Governo do PSDB, com o extraordinário apoio da socieda-
de brasileira, não foram conquistas fáceis, porque nós encontramos ali, em todas elas – Presidente José Sarney, 
V. Exa certamente se lembrará, e como se lembrará disso –, a oposição ferrenha do Partido dos Trabalhadores, 
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seja em relação ao Plano Real, seja em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal, que recorreu, inclusive – vejam 
vocês! –, ao Supremo Tribunal Federal, Senador Jayme, para buscar inviabilizá-la.

Pois bem, a história está escrita, como o sabe o Presidente Sarney. Ninguém vai reescrevê-la. Nós pode-
mos consultá-la e interpretá-la. Mas o fato concreto é que a mais importante reforma estruturante ocorrida no 
Brasil nos anos recentes foi exatamente o Plano Real, o reencontro do Brasil com a estabilidade. Isso foi possível 
porque nós vivíamos em um regime democrático, e faço aqui um registro, até oportuno, sobre a responsabili-
dade que teve, em um instante ainda de incertezas da vida nacional, o Presidente que assume a Presidência da 
República na ausência do Presidente Tancredo Neves. V. Exa, Presidente Sarney – fica aqui este registro –, foi o 
condutor do Brasil rumo à consolidação das suas instituições democráticas e à convivência com as liberdades, 
sobretudo a liberdade de imprensa hoje, ainda que veladamente ameaçada.

Venho a esta tribuna para fazer este registro, porque foi com a coragem e competência daqueles que 
governavam o Brasil naquele instante que o Brasil criou as condições para implementar outras importantes 
reformas.

O tempo passou, a vida caminhou, outras conquistas obtivemos, e não tenho o mau costume de alguns 
dos nossos adversários de considerar aqueles que estão no outro campo político como inimigos a serem ba-
tidos a qualquer custo. O Brasil de hoje, que é certamente um Brasil muito melhor do que o Brasil de décadas 
atrás, foi uma construção de vários governos sob a responsabilidade de diferentes partidos políticos.

Mas a grande realidade de hoje, Sr. Presidente, e é a razão que me traz a esta tribuna, é que, infelizmen-
te, uma agenda que julgávamos ultrapassada e superada, a agenda da estabilidade da moeda e da credibili-
dade do País, fundamentais à retomada do crescimento em bases mais sólidas, volta a ser a agenda do nosso 
cotidiano. A inflação volta a atormentar a vida dos brasileiros, sempre rondando o teto da meta, mesmo com 
preços controlados nas áreas de energia, de combustíveis e de transportes públicos.

O que faltou ao Brasil nestes últimos anos foi coragem política, Sr. Presidente, para implementar as re-
formas necessárias para que o Brasil não sofresse hoje o constrangimento e nós brasileiros as consequências 
de sermos o País que menos cresce na nossa região.

Na verdade, o quadro, Senador Jayme, saiba V. Exª isto, é de estagflação: estagnação do crescimento da 
economia – 0,2% de crescimento no primeiro trimestre deste ano – com inflação recorrente.

Mais do que nunca, os brasileiros, Senador Requião, terão oportunidade, dentro de exatos três meses, de 
escolher que caminho querem seguir: ou a recuperação da capacidade de implementar reformas esquecidas 
e abandonadas ao longo desta última década, para que o Brasil possa efetivamente reencontrar o caminho do 
crescimento e, a partir da daí, da melhoria de seus indicadores sociais, ou simplesmente a manutenção dessa 
perversa maquiagem fiscal e, a partir dela, a desorganização do Estado brasileiro com o jamais visto aparelha-
mento da máquina pública em toda a nossa história.

Fica, portanto, aqui um registro de cumprimento àqueles que tiveram a coragem política lá atrás de acre-
ditar naquele plano econômico. E aqui a minha homenagem àquele que, exatamente desta tribuna que falo 
hoje, nos fez companhia por muitos anos num período mais remoto, mas por seis meses em um período mais 
recente, o então Presidente Itamar Franco. Ocupava ele exatamente este microfone, por isso fiz questão de, 
deste microfone, fazer a homenagem a todos os brasileiros que nos ajudaram a construir essa extraordinária 
transição do país da hiperinflação, do país sem credibilidade, do país atormentado por inseguranças no seu 
cotidiano, para um país estável, que passou a poder programar o seu futuro.

Hoje, infelizmente, Sr. Presidente, os desafios voltam a ser aqueles, em parte, que nós vivemos há cerca 
de 20 anos, e o que posso assegurar a V. Exªs, aos brasileiros que aqui estão é que, no nosso campo político, 
assim como não faltou lá atrás, não faltará agora coragem e competência para recolocar o Brasil no rumo que 
querem os brasileiros.

Eu quero e tenho este sonho, como cada um de nós tem os seus, de ver, dentro de muito pouco tempo, 
Sr. Presidente, no Brasil, reconciliada a ética e a eficiência, pressupostos fundamentais para que o Brasil possa 
se reencontrar definitivamente com cada brasileiro.

Fica, portanto, o registro de cumprimentos ao Presidente Itamar Franco, de reconhecimento ao papel his-
tórico do Presidente José Sarney e também o meu cumprimento, porque não poderia deixar de ser, ao grande 
homem público e grande Presidente Fernando Henrique Cardoso, timoneiro dessa transição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Aécio Neves, o Sr. Roberto Requião deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Aécio Neves,...
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) –...não mais pré, mas candidato já, a partir 

da convenção, a Presidente da República, que fez aqui o seu depoimento.
O Senador Jayme Campos tinha pedido pela ordem.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 

Presidente, Senador Paulo Paim.
Primeiro, quero me associar à fala do nosso Senador e futuro Presidente Aécio Neves, que, em bom mo-

mento, hoje veio aqui homenagear o grande homem público, que foi o Senador e Presidente da República 
Itamar Franco.

Sem sombra de dúvida, após a implantação do Plano Real, o Brasil foi outro país, de maneira que todos 
nós, brasileiros, temos que sempre regozijar-nos com o que fez esse grande homem público, que conseguiu 
realmente dar estabilidade à economia brasileira.

Evidentemente, houve sequência com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, não só da conquista 
da estabilidade econômica do Brasil, mas, sobretudo, com a implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
conquista que não dá nem para mensurar. O fato é que hoje o Brasil é um Brasil diferente e, certamente, nós 
poderemos construir um Brasil de novas oportunidades.

Dessa maneira, eu saúdo e cumprimento o Senador Aécio Neves pela bela fala nessa homenagem que 
presta hoje ao ex-Presidente Itamar Franco.

Mas, Sr. Presidente, a minha fala direta é a seguinte: estivemos hoje, eu e o ilustre Deputado Nilson Lei-
tão, com o Ministro da Defesa Celso Amorim, solicitando a ele a concretização da implantação do batalhão do 
Exército na cidade de Sinop. Já é uma luta nossa quase constante de toda a Bancada Federal, mas, sobretudo, 
do eminente Deputado Nilson Leitão, para implantar um batalhão do Exército. Lá é uma região nova do Brasil, 
composta por vários Municípios, por várias cidades, e é fundamental a implantação desse batalhão do Exér-
cito, para não só termos a presença do Exército nacional, mas, sobretudo, para também ajudar na fiscalização 
no combate ao narcotráfico e, acima de tudo, dar oportunidade a alguns milhares de jovens que têm que se 
deslocar das suas cidades para prestarem o serviço militar a mais de mil quilômetros. Não temos ainda a pre-
sença do Exército na região norte do Estado.

Quero crer que, com essa destinação dos recursos feita através da emenda do companheiro Deputado 
Nilson Leitão, será possível não só iniciarmos o projeto e implantação, sobretudo a licitação da obra, permitindo 
que tenhamos lá a presença do glorioso Exército nacional, para combatermos, com certeza, todas as práticas 
ilícitas, principalmente o narcotráfico, a devastação das nossas florestas por aqueles que não têm compromisso 
na preservação dessas. Enfim, demonstrarmos também que o Governo Federal tem compromisso com Mato 
Grosso, sobretudo com Sinop, Alta Floresta, Nova Canaã, Colíder, Terra Nova do Norte, Guarantã, Matupá, Pei-
xoto, Sorriso, Nova Mutum, Lucas do Rio Verde, Tapurah e assim por diante, com toda a região norte do Estado.

Dessa maneira, a nossa audiência com o Ministro Celso Amorim foi muito proveitosa. Espero que, ain-
da durante este ano de 2014, possamos iniciar as obras da implantação do batalhão do Exército nacional, na 
cidade de Sinop.

Era o que eu tinha a dizer.
Quero aqui saudar e cumprimentar também o Deputado Nilson Leitão, brilhante e valoroso Deputado 

Federal, que tão bem representa Mato Grosso no Congresso Nacional.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Jayme Campos.
Ao nosso querido ex-Senador Itamar Franco, que foi também Presidente da República, sempre acho jus-

ta qualquer homenagem. Convivi com ele por um longo período, ainda na época da Constituinte. Está aí João 
Paulo, de Monlevade também, da mesma cidade em Minas Gerais, também Deputado Federal Constituinte.

Eu me somo à justa homenagem à figura de Itamar Franco, um homem responsável, sério, competente, 
que merece as nossas homenagens.

Homenageio também você, João Paulo, pelo trabalho que fez em defesa dos direitos dos trabalhadores 
ao longo do debate na Assembleia Nacional Constituinte.

Senador Anibal Diniz; em seguida, a Senadora Vanessa Grazziotin.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pela ordem.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pela ordem. Sem revisão do orador) – Senador Paulo 

Paim, peço a palavra pela ordem neste momento para me associar à homenagem ao saudoso Presidente Ita-
mar Franco e também ao Plano Real, que verdadeiramente marcou época e quebrou o paradigma da inflação, 
criando um ambiente de estabilidade no Brasil.
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Mas eu gostaria de, ao mesmo tempo em que me associo a essa homenagem prestada pelo Senador 
Aécio Neves – recém homologado candidato do PSDB à Presidência da República –, também cumprimentá-lo 
pela oportunidade que traz ao bom debate do Brasil deste momento e do Brasil do futuro, que certamente vai 
estar em pauta nessas eleições.

Mas, Senador Paim, por uma questão de justiça, eu preciso externar ao Brasil que, nestes 20 anos de Pla-
no Real, houve oito anos em que o PSDB zelou pelo Plano Real, mas, durante 12 anos, foram os governos do 
PT que zelaram pelo Plano Real. Foram oito anos com o Presidente Lula e agora estamos completando quatro 
anos com a nossa Presidenta Dilma.

Então, não podemos colocar o Partido dos Trabalhadores como inimigo do Plano Real, porque na re-
alidade o Partido dos Trabalhadores, através do Presidente Lula e da Presidenta Dilma, atuou como verda-
deiro guardião do Plano Real e tem lutado permanentemente para garantir a estabilidade da nossa econo-
mia. E tem procurado estabelecer todos os esforços para melhorar a condição de vida do nosso povo, tanto 
no que diz respeito à elevação de milhões de brasileiros, que saíram da condição de pobreza absoluta para 
uma condição de dignidade social, quanto na busca de elevar as nossas reservas cambiais. Ao longo desses 
12 anos, aliás, já se multiplicaram pelo menos por 10 vezes as reservas cambiais da época em que o PSDB 
estava no Governo.

E, por uma necessidade de fazer justiça, quero dizer que nós cumprimentamos, sim, e reconhecemos a 
importância do Plano Real para a estabilidade da economia brasileira, mas quero dizer que, nestes 20 anos de 
existência do Plano Real, por doze anos ele está sob os cuidados especiais dos governos do Partido dos Traba-
lhadores, com o Presidente Lula e agora com a nossa Presidenta Dilma.

Portanto, o Partido dos Trabalhadores não pode, em nenhum momento, ser colocado como inimigo do 
Plano Real, porque ele tem zelado pela estabilidade da nossa economia, como sendo uma das metas principais 
de governo, independentemente de ter sido uma inspiração do governo anterior, porque aquilo que é bom... 
E o nosso Brasil fica cada vez melhor exatamente quando temos a responsabilidade de pegar aquilo que é cor-
reto e justo e potencializar. E foi exatamente isso que aconteceu com o Plano Real.

Foi uma criação do governo Itamar Franco, foi mantido pelo governo Fernando Henrique, mas nós 
temos que reconhecer de público que, assim como o Presidente Lula, a Presidenta Dilma tem colocado sua 
equipe econômica permanentemente a serviço de assegurar o sucesso do Plano Real, da estabilidade da 
economia e, principalmente, de não permitir que volte a inflação, que é algo absolutamente catastrófico 
para o povo brasileiro.

E o que tem que estar em pauta agora, diferentemente do que disse o Senador Aécio, não é a volta da 
inflação, não; são os passos futuros. A gente tem que aproveitar esses próximos três meses de campanha elei-
toral para discutir o Brasil que nós queremos e quais os passos que a gente deve dar para fazer o Brasil cada 
vez melhor para todos os brasileiros.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado, Senador Anibal Diniz, que 

fez as suas considerações. E pelo que percebo, todos elogiam o Plano Real, e isso é bom.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Requerimento nº 664, de 2014, do 

Senador Roberto Requião, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos da 
Casa nos dias 7 e 8 de julho do corrente ano, a fim de participar da XXXI Sessão Ordinária e da continuação 
da XIII Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul em Montevidéu, Uruguai, como membro da Repre-
sentação Brasileira naquele Parlamento. E comunica, nos termos do art. 39-I do Regimento Interno, que estará 
ausente do País no período de 6 a 8 de julho de 2014.

É o requerimento:



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  87 



88  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  89 



90  Quarta-feira  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2014



Julho de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  2  91 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com satisfação, passo a palavra à nobre 
Senadora Vanessa Grazziotin, Líder do PCdoB, hoje e sempre.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, muito obrigada a V. Exª.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, antes, Sr. Presidente, de iniciar o assunto que me traz à tribuna, eu gos-
taria de abrir um parêntese para falar rapidamente acerca da realização das convenções partidárias, que se 
encerraram no dia de ontem. Hoje temos, de forma mais clara, já o quadro político definido no Brasil. E, no dia 
de ontem, já no início da noite, aconteceu a nossa convenção, a convenção de 11 Partidos políticos que ho-
mologaram a candidatura ao Governo do Estado do Amazonas de Eduardo Braga.

Eduardo Braga, que é meu companheiro de Bancada, Senador pelo Estado do Amazonas – juntamente 
com ele, fui eleita para este Senado nas eleições de 2010. Ele que havia deixado o Governo para se candida-
tar ao Senado Federal e, agora, novamente, virá como candidato a Governador do Estado do Amazonas. Tem, 
na sua chapa, a candidatura de Rebecca Garcia, do partido da Senadora Ana Amélia, do PP, que é candidata a 
vice-governadora na chapa liderada por Eduardo Braga. Também o Partido dos Trabalhadores, que compõe a 
coligação, apresenta o nome de Francisco Ednaldo Praciano para o Senado Federal. Ou seja, somos 11 partidos 
na coligação, Sr. Presidente: o PMDB, o PP, o meu PCdoB, o PT, o PDT, o PTB, o PRB e o PPS. Uma coligação que 
deverá concorrer com outros seis candidatos, aproximadamente. Deveremos ter, no Amazonas, em torno de 
sete candidatos ao governo do Estado, mas, sem dúvida nenhuma, tem experiência Eduardo Braga e compe-
tência, e nós o conhecemos muito bem, porque aqui ele não apenas presidiu, de uma forma muito competente, 
a Comissão de Ciência e Tecnologia desta Casa e outras comissões importantes, relatou matérias relevantes, 
importantes, mas hoje é o Líder da nossa Presidenta Dilma aqui no Senado Federal.

Tenho certeza – não só a Presidenta Dilma, mas o País – de que o Amazonas, mais uma vez, fará um gran-
de esforço para continuar avançando no caminho em que está, porque creio que – depois de muitos anos, 
depois muito tempo, não só o Brasil, com Lula, depois com Dilma – o Amazonas tem encontrado o seu cami-
nho certo, e nós queremos dar continuidade a essa política de fortalecimento da Zona Franca, mas que busca 
também outras alternativas para o desenvolvimento econômico e principalmente para a geração de renda, 
de empregos, desenvolvimento regional, utilizando a nossa vocação, os nossos produtos nativos, da região, 
enfim, é o que nós queremos e entraremos nessa batalha com muita disposição, com muita seriedade, com 
muita responsabilidade. 

Tenho certeza de que nenhum de nós, nenhum dos candidatos, nenhum dos partidos que compõe a 
coligação pautará a campanha eleitoral falando mal dos adversários, pelo contrário. Aliás, nem tempo para isso 
deveremos ter. O que nós queremos fazer é apenas ressaltar as qualidades dos nossos candidatos, das nossas 
candidatas e mostrar tudo o que vem sendo feito para o Brasil e para o Estado do Amazonas.

Da mesma forma, Sr. Presidente, pelo levantamento feito até o momento, aproximadamente 11 deverão 
ser os candidatos à Presidência da República, mas não tenho dúvida nenhuma de que a coligação da Presiden-
ta Dilma, coligação que reúne PT; PMDB; meu Partido, o PCdoB; PR; PRB; PP; PSD; PROS; PDT deverá ser uma 
coligação também, espero e assim trabalharemos, com muito futuro e que plantará para colher uma grande 
vitória ao final dessa grande batalha que é a batalha eleitoral.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu venho à tribuna hoje especialmente para registrar o 
fato de que, no dia de hoje, o Senado Federal lançou, com a organização da Procuradoria da Mulher do Sena-
do e do próprio setor de comunicação da Casa, a mostra fotográfica denominada Mulheres Romani, que são 
as mulheres ciganas. Este é o nome da mostra, este é o nome da nossa exposição: Mulheres Romani (Ciganas): 
Rostos e Identidades, que poderá ser visitada no Espaço Galeria do Senado Federal e que ficará ali até o pró-
ximo dia 2 de agosto. 

Antes de falar um pouco a respeito da exposição, desde já, eu quero aqui cumprimentar todas as orga-
nizadoras, todos os organizadores, os idealizadores desta exposição. E o faço em decorrência do tamanho, da 
relevância, da importância desse fato, uma relevância social muito grande, que é a causa cigana, que, embora 
venha sendo pouco discutida no País e não venha recebendo a devida atenção, deve hoje lograr um pouco 
mais de espaço no debate público a partir dessa exposição. É exatamente esse o objetivo. O nome não é à toa: 
Rostos e Identidades. Um povo que tem uma história importante, uma história bonita no mundo inteiro, mas 
que não apenas é invisibilizada, como também conhecida de forma completamente distorcida. 

Então, eu quero cumprimentar as organizadoras, todas as nossas companheiras que atuam aqui nos se-
tores mais diversos do Senado Federal, na Procuradoria das Mulheres, mas especialmente as representantes 
da Associação Internacional Maylê Sara Kalí (AMSK/Brasil). Essa é a associação que representa essas mulheres, 
esses povos, que teve essa brilhante ideia e que tem essa luta cotidiana, diária para levar o debate correto e o 
conhecimento às pessoas do que significa e representa o povo romani. 
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Nós estamos aqui, Sr. Presidente – se a televisão pudesse focá-las, para nós, seria muito importante. 
Quero cumprimentar todas, citando somente alguns nomes.
Quero iniciar citando a D. Saveta, que é a Srª Isabel Castilho. D. Saveta, que está aqui, Presidente Paim, é 

uma senhora que vive lá em Aparecida de Goiânia e que tem 89 anos de idade.
Muito obrigada pela sua presença e muito obrigada por propiciar que o Senado Federal possa organi-

zar e fazer esta exposição importante, porque, afinal de contas, esta é a Casa do povo, que deve referência ao 
povo e deve, principalmente, ajudar o povo na sua construção de identidades diferentes, porque somos um 
povo de múltiplas etnias, respeitado e reconhecido, no mundo inteiro, por conta disto, porque vivemos essas 
múltiplas etnias em forma harmoniosa e respeitosa.

Penso que muitos países do mundo, incluindo o nosso País, devem o resgate a esse povo, o resgate, o 
respeito e o reconhecimento.

Então, muito obrigada pela sua presença, D. Saveta.
Também cito aqui a presença da Presidenta da Associação Maylê Sara Kalí, que é a companheira Elisa 

Maciel Costa, que está entre nós; as presenças de Lucimara Cavalcante, de Flávia Negrão, de Márcia Vasconce-
los, de Sebastiana das Chagas Vidal. Todas – como eu disse há mais pessoas aqui – estão aqui representando a 
Associação e, sem dúvida nenhuma, esse povo que está espalhado no Brasil e no mundo inteiro, Sr. Presidente.

Antes de fazer o meu pronunciamento, eu quero apenas...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senadora Vanessa, permita-me.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não, Senador Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu queria também, em nome da Mesa, 

cumprimentar o povo cigano. Eu tive diversas audiências com eles e vejo o belo trabalho que V. Exª está fazen-
do. Sejam bem-vindos!

Eu nunca me esqueço de que, em uma audiência pública aqui, no plenário, havia uma líder cigana que 
disse: “Senador, nós não somos um povo invisível. Veja-nos!”

Então, uma salva de palmas a vocês aqui e à nossa Senadora, por essa bela oportunidade que está nos 
dando. (Palmas.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Então, eu quero, Sr. Presidente, 
aproveitar e fazer o convite não só àqueles e àquelas que trabalham no Senado, que visitam o Parlamento por 
diversas razões de trabalho, razões políticas, mas também àqueles que estejam em Brasília, os turistas de todo 
o lugar do País, àqueles que moram em Brasília, para que venham ao Senado conhecê-los um pouco. É uma 
exposição muito singela. São fotografias, Senador Paim, mas fotografias que retratam a realidade deste povo 
e desta gente.

Eu dizia a elas que eu praticamente me criei ao lado de ciganos, porque a cidade em que, quando meni-
na era, eu vivia, em Santa Catarina, era uma cidade que recebia muitos ciganos. E, afinal de contas, eu brincava 
muito com aquelas crianças, com aquelas meninas. Mas, infelizmente, a imagem que esse povo construiu – não 
por si, nem pela sua prática, mas pelo dizer, pelo passado, pela perseguição – é uma imagem extremamente 
negativa, que precisa ser desconstruída para que o povo brasileiro, no mundo, possa ter a real dimensão do 
que significa essa gente. 

Senadora Ana Amélia, estou aqui com a lista de algumas pessoas importantes que já visitaram essa ex-
posição, e a primeira pessoa da lista é V. Exª, que, antes mesmo de eu estar lá, na hora em que estavam mon-
tando a exposição, lá estava a senhora, Senadora Ana Amélia, fazendo a visita e conversando com essas mu-
lheres guerreiras, lutadoras. 

Concedo aparte a V. Exª.
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Olha, Senadora Vanessa Grazziotin, eu cheguei lá, e estavam 

colando na parede uns cartazes maravilhosos. Eu acho que é o primeiro registro, como eu vi lá, da história, no 
mundo, com uma riqueza de documentos, porque a foto é um documento, a foto de pessoas, e as pessoas é 
que escrevem a história. Realmente, o Senador Paulo Paim lembrou e eu também lembrei isso, que, na Comis-
são de Direitos Humanos, houve uma audiência púbica que tratou dessa etnia. No meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, no nosso Estado, Senador Paim, na cidade de Gravataí, no Município de Gravataí ou mesmo de Bento 
Gonçalves, em outras regiões, os ciganos estão junto à comunidade. São uma comunidade grande; nas suas 
casas ou nos seus acampamentos, estão convivendo em harmonia com a sociedade de Gravataí e de outras 
cidades como Bento Gonçalves. Eu até me lembrava de D. Isabel, uma figura que encanta pelo jeito de ser. 
Nasceu na Argentina, uma história que é, verdadeiramente, uma saga. Veio da Argentina tão jovem, aos 30 
anos de idade, subiu ao Paraguai, entrou por Ponta Porã, no Mato Grosso do Sul e chegou hoje a Aparecida de 
Goiânia, convivendo ali nessa harmonia com a comunidade. Nós queremos homenagear. Em Santa Catarina, 
há uma comunidade só de mulheres ciganas; no seu Estado, Senadora Vanessa Grazziotin. Então, eu queria 
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cumprimentar a Procuradoria da Mulher no Senado Federal, sob sua liderança, pela iniciativa. Resgatar a cul-
tura é respeitar, também, a harmonia entre os povos e a pacificação e respeitá-los, respeitar os ciganos, os ro-
mani, é um dever de todos nós quando defendemos a igualdade racial, quando defendemos, Senador Paim, 
todo o respeito aos direitos das pessoas. Aproveito, Senadora Vanessa, porque a senhora também é parte de 
uma outra história, a história da defesa de um sistema seguro da aviação civil brasileira. Então, aqui estão os 
aeronautas, estão aqui os comissários, o Sindicato Nacional dos Aeronautas, o Comandante Adriano Casta-
nho, que é o Secretário Geral. Está aqui também, da Associação dos Aeronautas, o Comandante Tulio Eduardo 
Rodrigues, que é Presidente da Asagol, e também o Comandante Renato Celso Silva Costa. Eles vieram aqui e 
também irão até V. Exª, porque nós estivemos envolvidas com a votação de um projeto de grande relevância 
para a categoria. E não só para a categoria, o projeto era importante por uma questão crucial: a segurança de 
voo, que interessa a toda a pessoa que entra num avião para se valer desse transporte que é cada vez maior 
e mais intenso em nosso País. Então, queria pedir a licença de V. Exª para registrar a presença deles aqui, que 
vieram para agradecer aquilo que votamos na nossa Casa, Senador Waldemir Moka, Senador Paim, em que to-
dos tiveram, como a Senadora Vanessa, um papel muito relevante numa decisão tão importante quanto essa. 
E, num gesto de reconhecimento – que para nós, políticos, é o maior pagamento –, trouxeram uma placa de 
homenagem ao trabalho que fizemos nesta Casa. Então, compartilho com V. Exª, mas eles vão ao seu gabine-
te também fazer a mesma distinção. Muito obrigada, Senadora Vanessa Grazziotin, e parabéns, mais uma vez, 
pela exposição sobre os ciganos, especialmente sobre as mulheres ciganas brasileiras.

(Manifestação da galeria.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senadora. Os aplau-
sos que V. Exª recebe tenho certeza de que são extensivos a todas nós. Afinal de contas a Senadora Ana Amélia 
tem sido uma grande entusiasta de todas essas causas importantes.

Quero cumprimentar todos os aeronautas que aqui estão e dizer que estamos na batalha pela aprova-
ção de uma legislação que garanta mais segurança, não apenas para eles que trabalham dia a dia na aviação, 
mas para todos nós, para todos aqueles que necessitam desse transporte cada vez mais popular, felizmente, 
em nosso País.

Não tenho dúvida de que em breve o projeto será definitivamente aprovado para a segurança de todos 
nós, dos senhores e das senhoras que trabalham voando e de tantos brasileiros e brasileiras que voam por di-
versas razões.

Senadora Ana Amélia, por que a Procuradoria da Mulher? Porque discutimos muito com elas também 
sobre a situação da condição de gênero dentro do povo cigano, que não se difere da situação de outras mu-
lheres que também sofrem com a violência, sofrem com a discriminação. E é importante que travemos esse 
debate no seio deles e no seio de toda a sociedade.

Entretanto, pela importância da causa cigana, quero aqui rapidamente ler algumas observações de um 
material que será amplamente distribuído no período em que a mostra estiver acontecendo, falar um pouco, 
apenas um pouco, sobre os roma, que é a forma como são denominados os ciganos, cuja origem não é plena-
mente conhecida. A teoria mais aceita afirma que esse grupo é originário da Índia e que há cerca de mil anos 
teria iniciado uma diáspora que o levou a se dispersar por diferentes regiões do mundo. 

Roma é o termo politicamente correto para designar os ciganos. Rom é sua forma no singular e designa 
toda pessoa pertencente a essa etnia. É importante lembrar que nem todos os ciganos conhecem estes ter-
mos ou se consideram roma. Já a língua por eles adotada e falada também é designada, é conhecida como 
romanês ou romanó.

O primeiro registro oficial da chegada de ciganos no Brasil data de 1562. Grupo profundamente invisibi-
lizado, ao longo de todo o período colonial, os ciganos foram associados, Sr. Presidente, à barbárie, assumindo 
alguma importância perante o Poder Público apenas quando inquietavam as autoridades. Eram considerados 
– e aí entre aspas, tudo entre aspas – “sujos”, “trapaceiros” e “imorais”, e as especificidades de seu modo de vida, 
bem como suas identidades, foram sistematicamente criminalizadas, consideradas, portanto, apenas no campo 
da ilegalidade. Essa lógica alimentou a construção de estereótipos poderosos, baseados na ideia de que toda 
pessoa de etnia cigana era, via de regra, uma “pessoa suspeita”, uma “pessoa não-confiável”. 

Temos, Sr. Presidente, ali na exposição, em um dos quadros, uma das fotografias que mostra como, ainda 
em 1720, em 1730, como as pessoas dessas etnias foram julgadas. Há aqui alguns registros: 

Em 1741, a senhora Joana Salazar, uma senhora de 30 anos, foi julgada e cumpriu pena de prisão perpé-
tua. A razão do julgamento e o crime: ser cigana. 

Em 1741, Joana – e o registro traz apenas Joana –, uma criança de cinco anos de idade também foi con-
denada à prisão perpétua por ser cigana. Cinco anos de idade. Isso no ano de 1741.
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Em 1730, 1752, não foi diferente. Mariana, Teresa, Antonia Maria, uma com sessenta anos de idade, a ou-
tra com vinte, a outra com cinco, a outra com nove anos de idade, também condenadas à prisão perpétua por 
serem ciganas. Então, era esse tratamento que elas recebiam, Sr. Presidente. Era esse tratamento.

Com diferentes nuances, esses estereótipos continuam bastante presentes na sociedade brasileira ain-
da hoje, gerando dinâmicas de racismo e discriminação contra os povos romani. Essas dinâmicas contribuem 
para a invisibilidade e o isolamento social desse grupo e para que homens e mulheres de etnia romani tenham 
sua cidadania fragilizada.

No Brasil, estão presentes os três grandes grupos étnicos romani, os grupos calon, rom e sinti, cada um 
deles com dialetos, tradições e costumes próprios, diferentes uns dos outros.

Graças a uma pesquisa, a Pesquisa de Informações Básicas Municipais... 

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – ... do IBGE, em 2011, foi possível 
identificar 291 acampamentos ciganos localizados em 21 unidades da Federação brasileira, com uma maior 
concentração nos Estados de Minas Gerais, que tem 58; Bahia, 53; e Goiás, 38.

A implementação de políticas públicas para esse grupo continua sendo um grande desafio. Do total de 
291 Municípios que declararam ter acampamentos ciganos, apenas em 40 deles eram desenvolvidas políticas 
públicas para os povos ciganos. 

As ciganas e os ciganos brasileiros estão expostos cotidianamente às dinâmicas do racismo e a diversas 
violações dos direitos humanos. Apesar dos avanços observados no País na área das políticas públicas de pro-
moção da igualdade racial e étnica, os povos romani se mantêm invisibilizados para grande parte dos agentes 
públicos...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – ... legisladores e para a sociedade 
em geral, o que aumenta a sua vulnerabilidade. 

Avançar nessa agenda, Sr. Presidente, é fundamental e é urgente para que este Brasil de tantas cores 
seja também o Brasil dos romani, que é o Brasil dos estrangeiros, dos italianos, dos africanos, dos indígenas, 
de todos. Tem que ser também o Brasil dos romani.

Sr. Presidente, eu aqui faço um pronunciamento – e vou voltar à tribuna para falar disso – localizando a 
situação da mulher cigana. Entretanto, em decorrência de essa mostra ir até o próximo dia 2 do mês de agosto, 
eu voltarei a esta tribuna para fazer novamente um pronunciamento, localizar e analisar um pouco a situação 
da mulher romani, da mulher cigana aqui no nosso País, que, repito, não é diferente da das demais mulheres 
brasileiras, sejam as indígenas, sejam as negras, sejam as mulheres comuns do povo. Mas, infelizmente, em 
alguns aspectos, a situação se agrava um pouco mais no meio cigano, o que merece de nossa parte, principal-
mente da Procuradoria da Mulher do Senado, uma análise muito maior.

Eu agradeço V. Exª, Senador Paim. Agradeço as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores e, principalmente, 
vocês, que não estão brindando o Senado, mas o Brasil, porque trazem um tema muito importante para essa 
pauta que discute a democracia, que discute os direitos humanos. Muito obrigada.

Obrigada, Presidente Paim. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senadora Vanessa Grazziotin.
Conforme havíamos ajustado, agora é o Senador Humberto Costa, já que a Senadora Vanessa tinha 

cedido para o Senador Aécio, que falou como orador inscrito. O Senador Humberto Costa falará como Líder.
Enquanto V. Exª vai à tribuna, eu queria também, já que não pude falar naquele momento, dizer que esse 

projeto dos aeronautas, com muita alegria, é um projeto de que nós fomos relatores, construímos o substitu-
tivo, ajustamos com a Casa Civil e com o Ministro da Defesa. Agradeço muito o Líder Humberto Costa, que no 
dia disse: “Olha, a posição do Governo é favorável”. E o substitutivo que apresentei ao projeto, assim, foi apro-
vado por unanimidade.

Senador Humberto Costa, com a palavra.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos acompanham pela Rádio 
Senado, uma saudação especial aqui ao ex-Deputado João Paulo, nosso companheiro na época Constituinte.

Falo hoje sobre um evento da maior importância que ocorreu nesse final de semana, em Pernambuco, 
especialmente em Caruaru. Foi um evento como há muito não víamos no nosso Estado. Foi a realização, no 
Agreste, em Caruaru, como eu já disse, de uma convenção monumental que chancelou o nome do Senador 
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Armando Monteiro Neto, do PTB, na disputa para o Governo do Estado, e do nosso companheiro, ex-Prefeito 
do Recife, atual Deputado Federal, João Paulo, para a disputa do Senado Federal.

Foi um evento do qual participaram mais de 25 mil pessoas que estiveram lá para manifestar sua con-
fiança, seu apreço e seu entusiasmo pelas candidaturas de Armando a Governador e de João Paulo a Senador. 
Desde o primeiro momento em que se apresentou fui fiador, dentro do PT, do apoio ao nome de Armando, que 
considero um político extremamente sério, respeitável e competente, alguém que reúne todas as condições 
para governar Pernambuco com inteligência e ousadia para fazer o Estado avançar.

A chapa que apresentamos aos pernambucanos é uma chapa formada na base do diálogo, da coerência 
política e da disposição para levar Pernambuco a um novo tempo de transformações. 

O PT, como disse, ofereceu o nome do Deputado Federal e ex-Prefeito do Recife, João Paulo, para a vaga 
ao Senado, juntamente com os dois suplentes. O PDT integra essa aliança com o nome do Deputado Federal 
Paulo Rubem Santiago para o cargo de Vice-Govemador. 

PSC, PRB e PTdoB também se uniram em torno desse projeto comum que não foi construído sobre a base 
da opressão do poder político e econômico, sobre a base da coação eleitoral, da troca de apoio por favores ou 
benesses. Não, esse foi um processo construído com muito diálogo e com o desafio assumido em favor de um 
projeto inovador para o futuro de Pernambuco, que assegure as conquistas havidas até aqui e que nos permita 
avançar ainda mais. É, certamente, o mesmo que defendemos para o nosso País: garantir o que temos, corrigir 
o que precisamos corrigir e seguir mudando.

O ex-Presidente Lula e a Presidenta Dilma fizeram uma opção de mudar a cara da nossa Federação pro-
curando equilibrá-la, por meio do desenvolvimento inclusivo estendido a todas as regiões do País. O resulta-
do é que o Brasil, nesses últimos 12 anos, tem crescido de uma forma mais homogênea, reduzindo o imenso 
abismo da desigualdade que segregava a nossa sociedade.

Os pernambucanos são testemunhas disso. Não há quem possa negar o salto que demos do governo 
de Lula até hoje, com o Governo Dilma. Foram decisões fundamentais do Governo Federal que levaram para 
nós obras e instalações imprescindíveis à aceleração do desenvolvimento do Estado, como a fábrica da Fiat, a 
Hemobras, a refinaria Abreu e Lima, a Transnordestina, a expansão do Porto de Suape, a transposição do Rio 
São Francisco, entre uma série de outras intervenções que já chegam a quase R$100 bilhões, apenas por meio 
dos PACs 1 e 2, nesses últimos anos.

Hoje, na disputa ao Governo de Pernambuco, é o Senador Armando Monteiro quem representa todo 
esse legado e está disposto a tocá-lo para frente. Lula e Dilma fizeram questão de levar essa mensagem pesso-
almente aos pernambucanos quando estiverem lá no Estado, no mês passado, para demonstrar publicamente 
que, em Pernambuco, só um candidato tem o apoio dos dois e encarna a solidez desse projeto transformador 
para o Brasil e para Pernambuco, que é Armando Monteiro, juntamente com João Paulo para o Senado.

Assim como Lula e Dilma fizeram com o Brasil, é nosso projeto equilibrar o desenvolvimento econômico 
e social de Pernambuco, interiorizando ações fundamentais para o crescimento equânime de todas as regiões 
do nosso Estado, do litoral ao Sertão. E a busca desse equilíbrio passa, principalmente, pelo diálogo com a so-
ciedade, que já começou a participar da nossa campanha de forma grandiosa, oferecendo mais de cinco mil 
propostas ao futuro programa de governo.

Serão os pernambucanos, e não as conveniências políticas, o fio condutor desse governo que irá levar 
nosso Estado a um grande futuro. E Pernambuco, tenho eu certeza, seguirá de braços dados com o Brasil, por-
que é compromisso de Armando, do PT e de todos os partidos que compõem a coligação Pernambuco Vai 
Mais Longe assegurar uma ampla vitória à Presidenta Dilma em nosso Estado, para que Armando governador, 
juntamente com Dilma Presidenta, possam trabalhar para colocar Pernambuco em condição de ser um dos 
motores do desenvolvimento do nosso País.

Nossa coligação pode não ser a maior em número de siglas, mas, certamente, é a maior em coerência, 
em identidade política e em projetos a oferecer ao nosso Estado.

De forma que a convenção desse domingo foi uma pequena demonstração da imensa força popular 
que apóia a nossa coligação.

Foi encantador perceber o entusiasmo com que fomos recebidos na capital do nosso Agreste, o conges-
tionamento quilométrico que se formou das tantas pessoas que seguiam para participar desse evento histó-
rico para Pernambuco.

Mesmo para nós, que temos percorrido todo o Estado, conversado com as pessoas, construído o en-
tendimento com as lideranças políticas locais com muita troca de ideias, não deixou de ser surpreendente ver 
aquele mar de gente no meio do Agreste, aquela onda de esperança que se levanta pela vontade de querer 
ver Pernambuco ir mais longe.
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Os pernambucanos, eu tenho certeza, estão perfeitamente sintonizados com essa ideia de garantir o 
que temos para avançar mais.

Por isso estou muito confiante em que – na disputa limpa e democrática – teremos o apoio do nosso 
povo para garantir uma vitória espetacular a Dilma, a Armando e a João Paulo, em Pernambuco, levando o 
nosso Estado a entrar altivo e unido nesse novo ciclo histórico que está por vir para o Brasil.

Porque é assim – avançando com segurança e não retrocedendo ou dando saltos no escuro – que conse-
guiremos assegurar mais mudanças para o Brasil e trilhar um caminho em que todos continuemos crescendo, 
agentes da nossa própria transformação e cidadãos de um País desenvolvido e socialmente justo.

Muito obrigado a todas e a todos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Passo a palavra, neste momento, ao 

nobre Senador Roberto Requião, como orador inscrito. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Antes, leio o seguinte Ofício: 
A Presidência comunica que a vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum 

do Congresso Nacional, na Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória n° 649, de 2014, 
será ocupada pelo Partido Social Cristão – PSC, e designa, como titular, o Deputado André Moura e, como mem-
bro suplente, o Deputado Pastor Marco Feliciano. (Vide item 1.2.4)

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Em relação a outro requerimento que 

li, o Requerimento nº 664, de 2014, a Presidência, nos termos do art. 41 do Regimento Interno, defere o re-
querimento.

O Senador Roberto Requião, vencedor da convenção do PMDB no Paraná e candidato a governador da-
quele Estado, está com a palavra.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Paim, quero aproveitar a oportunidade que tenho de ocupar a tribuna esta tarde para expor, 
exatamente, as linhas básicas do programa que o meu PMDB, o PMDB que ganhou a convenção no Paraná, 
estabeleceu para o futuro do nosso Estado.

Tivemos uma eleição dura. Disputamos a eleição contra a opinião de 11 dos Deputados – são 13 –, que 
aderiram ao governador, em um equívoco absurdo, de vantagens eleitorais, e toda a estrutura do governo, 
distribuição farta de cargos em comissão, e tudo isso entremeado com boatos fantásticos de distribuição de 
dinheiro. Mas a base do PMDB do Paraná é incorruptível, e tivemos um embate do verbo contra a verba. E, 
desta vez, o verbo prevaleceu.

Nós, então, esboçamos, o Partido esboçou um programa para enfrentar as dificuldades que teremos nos 
próximos anos, e eu aproveito este espaço para expô-lo aqui da tribuna.

O primeiro e mais forte compromisso do PMDB é restabelecer o Governo no Estado do Paraná, reins-
tituindo a administração pública estadual, desfeita nos últimos quatro anos. Ao desgoverno vamos opor o 
Governo; à ausência de gestão, vamos recuperar os 298 programas e ações que o nosso PMDB implantou en-
tre 2003 e 2010; à visão mercantil da administração estatal, vamos reabilitar o conceito de interesse público, 
contra o qual não devem existir prevalências ou direitos adquiridos; retomada das políticas de transparência 
em oposto a uma administração para poucos, de privilégios e exclusividades, com o resgate do princípio do 
governo da maioria, voltado a satisfazer as demandas das amplíssimas camadas da população. É do povo que 
vem o comando, pelo voto, e é para o povo que se governa.

Sendo assim, o nosso Partido estabeleceu oito pontos básicos que passo a expor: 
Recuperar a capacidade de planejamento e de gestão do Estado é o primeiro ponto. 
Sem planejamento, com a ausência de metas de médio e longo prazo claramente projetadas, a adminis-

tração tende à desordem, ao desperdício de recursos e à anarquia orçamentária. Ao mesmo tempo, o planeja-
mento estatal deve vincular-se à ideia da existência de um corpo de funcionários estável, profissional, de alta 
capacitação, já que o Estado não começa e acaba em um período de quatro anos. 

Este o desafio: reabilitar a capacidade de planejar as ações públicas, pondo o Estado a serviço dos inte-
resses dos paranaenses e recobrar a eficiência da gestão estatal.

O segundo ponto, Senador Randolfe, é a universalização do acesso à saúde. Concluir obras, equipar e 
contratar pessoal para o pleno funcionamento da rede de 44 hospitais regionais públicos, construídos, refor-
mados e ampliados na gestão do PMDB entre 2002, 2003 e 2010.

A retomada do funcionamento da rede é imprescindível para regularização do fluxo de atendimento e 
enfrentar as filas de espera por cirurgias e demandas por serviços especializados; completar a implantação da 
rede com a construção de hospitais regionais, para atendimentos de alta complexidade; resgatar a proposta 
original das clínicas da mulher e da criança; completar a rede anteriormente planejada e vinculá-la às mater-
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nidades de referência como estratégia para a efetiva redução da mortalidade materna e infantil; fortalecer a 
relação do Estado com hospitais conveniados com o SUS, estabelecendo um fluxo fluente no atendimento 
regionalizado em centros de especialidade; fortalecer e recolocar o conceito de atenção primária à saúde, 
como porta de entrada ao atendimento pelo SUS; expandir as unidades básicas de saúde, postos de saúde e 
as equipes de médicos da família.

Temos no Paraná dois mil e quinhentos postos de saúde e duas mil equipes de médicos da família. Uma 
enorme estrutura que funciona com deficiência. A estrutura existe, cobre todo o Estado. Trata-se, agora, de 
colocá-la em movimento. 

Todos os paranaenses têm direito à assistência médica, ao tratamento e à cura, e é dever intransferível 
do Estado a plena satisfação desse direito. 

Terceiro ponto: universalização do acesso à educação. 
Garantir o acesso à escola a todas as crianças e a todos os jovens paranaenses, bem como aos adultos que 

não tiveram a oportunidade de estudar na idade certa; retomar a política educacional que alçou o nosso Paraná 
aos primeiros lugares na avaliação brasileira dos nossos alunos dos ensinos fundamental e médio; restabelecer 
iniciativas, como o Programa de Desenvolvimento Educacional, a Formação Continuada dos Professores, a TV 
Paulo Freire, o Fera com Ciência, o Festival de Artes e Ciências das nossas escolas; recuperar o Plano de Cargos e 
Salários dos professores e funcionários educacionais; reintroduzir e estender o alcance do livro didático público 
feito pelos professores do Paraná e atualizado a cada ano, que teve a sua interrupção pela mercantilização dos 
livros didáticos; revigorar o Portal Dia a Dia da Educação; renovar os equipamentos de informática à disposição 
de alunos e professores e completar a extensão da rede de fibra ótica para todas as escolas. 

O Paraná é o único Estado do Brasil que implantou, através da nossa companhia de energia elétrica, uma 
rede que praticamente atinge a totalidade dos Municípios do Estado. Falta pouco e nós temos que completar 
essa rede num próximo governo peemedebista. 

O passo adiante, agora, é a escola integral, transmitindo às crianças e aos jovens paranaenses o mais 
avançado ensino do País. Fizemos uma vez e o PMDB pode fazer novamente. 

Retomada da política de expansão do ensino técnico-profissional. O Governo do Estado vai garantir aos 
nossos jovens uma formação profissional que possibilite a eles a inserção no mercado de trabalho. Os cursos 
técnicos profissionais serão implantados de conformidade com as demandas da sociedade.

Retomada da política de expansão do ensino técnico-profissional. O Governo do Estado vai garantir aos 
nossos jovens uma formação profissional que possibilite a eles a inserção no mercado de trabalho. Os cursos 
técnicos profissionais serão implantados de conformidade com as demandas da sociedade. 

Reiterei esse capítulo.
Da mesma forma, o ensino universitário público paranaense deve reconquistar a atenção, os investi-

mentos e a qualidade que o distinguiram entre 2003 e 2010. A gratuidade, Senador Paim, será preservada; os 
investimentos, retomados; o respeito aos professores, alunos e funcionários, restabelecido. Programas como o 
Universidade Sem Fronteiras, exemplo nacional de integração da Academia com a Sociedade, serão reativados.

O programa da gestão 2003/2010 de erradicação do analfabetismo vai ser retomado, com o seguinte 
compromisso: o Paraná vai ser o primeiro Estado brasileiro a erradicar o analfabetismo. Governo e sociedade 
mobilizar-se-ão em uma grande campanha para eliminar essa chaga vergonhosa de nosso território. Saber ler e 
escrever é um direito de todas as mulheres e de todos os homens. E o Paraná do PMDB vai garantir esse direito.

Temos a plena consciência, e larga experiência, de que a educação é o diferencial entre o progresso e 
o atraso. No período 2003/2010, elevamos no Paraná para 30% do orçamento os recursos para a educação e 
fixamos isso na Constituição do Estado. A boa e eficiente aplicação desses recursos haverá de fazer o Paraná 
campeão nacional em qualidade na educação.

O capítulo quarto é o direito à segurança.
Retomada do programa da Polícia Comunitária, hoje o mais avançado conceito de segurança no mundo. 

A Polícia integrada à vida da população, presente em seu dia a dia, no local de moradia, de trabalho, de lazer, 
de estudo. 

b) Logo, restabelecimento do Projeto Povo, os módulos móveis da Polícia Militar, para cobrir os bairros 
de nossas cidades; reequipamento dessas equipes com veículos, armas e instrumentos eletrônicos e de infor-
mática para uma perfeita execução de suas tarefas.

c) Fortalecimento e expansão das Patrulhas Escolares. Trata-se de uma experiência vitoriosa no esforço 
de proteger os nossos alunos, implantada em 2003/2010. Vamos agora revigorá-la.

Retomada do programa Bombeiros Comunitários, outra iniciativa pioneira no País e que, de forma cria-
tiva, expandiu o atendimento a emergências em todo o Paraná. 

d) Retomada das Patrulhas Rurais, para estender também à área rural a proteção à vida e à propriedade.
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e) Fortalecimento dos Conselhos Comunitários de Segurança, os Consegs, inserindo-os de forma efetiva 
na definição e execução da política de segurança. Os Consegs, como representantes da comunidade, devem 
ser ouvidos e, acima de tudo, respeitados pelo Estado.

f ) Restaurar o princípio de dignidade salarial para as Polícias Militar e Civil. Restabelecer o princípio de 
dignidade para o exercício profissional, com o reequipamento das polícias e a criação de condições de traba-
lho adequadas para a missão de garantir a segurança dos paranaenses. Equipamentos de mobilidade e comu-
nicação da mais avançada tecnologia como condição básica para assegurar o bom desempenho das tarefas 
de nossos policiais. 

g) Revigorar os programas de combate ao tráfico de drogas, com a reativação das equipes especiais das 
Polícias Militar e Civil, com dedicação exclusiva a essa tarefa. Abrir à sociedade a colaboração no esforço de 
segurança, com a recuperação de iniciativas como o Disque Denúncia 181, criado no Paraná e incorporado à 
política nacional logo mais adiante. 

h) A política de rigor extremo no combate às drogas deve ter como reverso a solidariedade e o trata-
mento dos dependentes, com a criação de clínicas de reabilitação, funcionando junto a instituições públicas e 
instituições patrocinadas pelas nossas igrejas.

i) Restabelecer os programas de treinamento e formação dos policiais. Na gestão 2003/2010, avançamos 
na seleção e qualificação de nossos policiais. É preciso retomar essa política, para a construção de uma polícia 
bem preparada, com acentuada autoestima e elevado espírito público. 

O ponto quinto, Senador Randolfe, é a agricultura, os pequenos e os grandes produtores. 
a) Não se desconhece o peso das grandes propriedades rurais na economia brasileira. Hoje, o agronegó-

cio responde por boa parte do nosso Produto Interno Bruto. No entanto, é da pequena agricultura, é dela, que 
vem a quase totalidade dos alimentos que são servidos diariamente à mesa dos paranaenses e dos brasileiros. 
Na gestão 2003/2010, conseguimos um feito inédito no Brasil: revertemos o processo de redução do número 
de pequenas unidades rurais, no Paraná. Depois de mais de cinco décadas de desaparecimento contínuo de 
pequenas propriedades, com o consequente êxodo para as cidades, estancamos a tendência. O conjunto de 
políticas que propiciou essa conquista será em um governo peemedebista restabelecido e ampliado.

b) Programa Trator Solidário. A mecanização é uma das chaves para a viabilização da pequena proprieda-
de. O programa obteve grande sucesso e será retomado e expandido. Mais de 8.500 tratores foram entregues 
aos pequenos e médios agricultores do Paraná, com um financiamento equivalente ao preço do milho, a equi-
valência em produto, para livrar o agricultor do risco do processo inflacionário e dos juros abusivos dos bancos. 

Programa Irrigação Noturna. Nas propriedades em que foi implantado, esse programa operou verdadeiros 
milagres, aumentando de forma significativa a produção e a produtividade. A irrigação é a principal orientação 
das Nações Unidas para o aumento das colheitas de alimentos. 

À noite, as turbinas continuam girando e a eletricidade não é utilizadas pelas indústrias na proporção da 
sua geração. Então, estabelecemos um programas que a irrigação noturna pagava cerca de 16% do preço nor-
mal da energia elétrica, para viabilizar a produção das pequenas e médias propriedades, e também de grandes 
propriedades. Mas era uma redução absoluta do preço, porque, afinal de contas, Senador Diniz, energia não se 
armazena: ela escoa e se esvai. Não vejo motivo algum para ela não ser oferecida para o aumento da produção 
industrial ou agrícola a preços bem abaixo dos famosos preços de mercado.

Programa Fundo de Aval. Esse programa, Randolfe, foi fantástico. Esse programa permitiu que os peque-
nos proprietários, agricultores familiares, parceiros, meeiros também tivessem acesso ao crédito. A garantia 
bancária quem dava era o Governo do Estado. Da mesma forma, o Fundo de Aval será resgatado e ampliado.

e) Programas de Apoio à Produção. Toda a estrutura de extensão rural será revigorada e prestigiada, pois 
ela é essencial para o bom desempenho de nossa agropecuária. 

f ) Os programas de distribuição de sementes, de compras diretas, de readequação das estradas rurais, 
de práticas de cultivo sustentável, de eletrificação, de saneamento e de moradias serão, num governo peeme-
debista, novamente fortalecidos e intensificados.

O ponto sexto é política fiscal – esse ponto é fundamental na retomada do desenvolvimento do Estado 
e do próprio Brasil. Cuidamos, nesse programa, do Estado do Paraná: menos impostos, mais produção, mais 
empregos, mais consumo e mais salários.

a) Estabelecimento duma política fiscal clara e segura, fixada por lei e não dependente de intermediações 
ou de comissões de avaliação. Quem quiser investir precisa de regras objetivas, firmes, consolidadas. 

b) Reafirmamos o compromisso da política fiscal implantada no período 2003-2010 de imposto zero para 
as microempresas e de drástica redução do imposto das pequenas empresas. E de retirada absoluta da fiscali-
zação sobre os pequenos empreendimentos beneficiados pela política fiscal de isenção e redução do tributo. 
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c) Dar prosseguimento à política de corte de imposto, desafogando continuamente setores da economia 
que, conjunturalmente, precisem de apoio. Daí, a eliminação deste maldito sistema de substituição tributária 
do ICMS para as micro e pequenas empresas e redução drástica para microempresas e pequenas empresas 
e redução drástica dos produtos sujeitos a esse regime, fazendo com que o sistema normal do ICMS volte a 
prevalecer, destrava-se a economia paranaense para que o regime de mercado volte a funcionar plenamente. 
A política fiscal precisa ter como meta não a arrecadação a todo preço e, sim, servir de instrumento para o au-
mento da produção e a criação de mais empregos e mais salários.

e) Reabilitação da política de incentivos para a instalação e ampliação de empreendimentos industriais, 
comerciais e de serviços. Restabelecimento do princípio de quanto menos desenvolvida a região a ser contem-
plada pelo investimento, maiores os benefícios fiscais e creditícios.

f ) Instituir uma nova política de incentivos para a instalação de empreendimentos de alta tecnologia, 
transformando o Paraná em um polo nacional de inovação. 

g) Criação de um plano estadual de formação e qualificação de trabalhadores, de técnicos de nível mé-
dio e superior, de graduação, pós-graduação e doutoramento, para que o Paraná possa oferecer mão de obra 
altamente especializada para o mercado de trabalho, como fator de atração de investimentos na área da tec-
nologia e inovação.

h) Fazer do Paraná um dos polos nacionais de retomada do desenvolvimento industrial. Pujante no setor 
agropecuário, o Paraná precisa ser também vanguarda na reindustrialização de nosso País.

i) Reativação da política de integração com os países do Mercosul e da América Latina. A retomada das 
iniciativas de integração é fundamental para o fortalecimento da economia paranaense. Os avanços obtidos no 
período 2003/2010 testemunham a correção daquela política e apontam para a necessidade de sua retomada. 

j) Abertura para os países dos Brics. A ampliação dos parceiros comerciais do Paraná indica a urgência 
de aproximação do bloco formado pelo nosso País, pela Rússia, pela Índia, pela China e pela África do Sul, os 
Brics. Multipolaridade, diversificação e fuga das relações de dependência. 

k) Reativação das missões comerciais internacionais, promovendo a abertura de novos frentes de comércio.
E o sétimo ponto – terminamos no oitavo, é o seguinte: infra-estrutura para o futuro.
a) Recuperação da capacidade estatal de planejamento e de investimento nas áreas rodoviária, ferroviária, 

portuária e aeroportuária, para atender adequadamente a economia paranaense e ao trânsito de pessoas. O 
desmantelamento ou sucateamento das estruturas estatais para projetar, executar e manter as obras públicas 
cobra hoje um alto preço do Paraná. A reorganização dessa estrutura é a primeira condição para a retomada 
do esforço de consolidar uma rede moderna e ampla de locomoção, transporte, transmissão de dados, comu-
nicações, exportação e importação. 

b) A infraestrutura paranaense não pode ser pensada como um assunto restrito a um quatriênio, com 
realizações apenas de curto prazo. As demandas paranaenses nessa área devem ser vistas em longo prazo, 
projetadas para um horizonte de 50 ou mais anos. O Paraná precisa deixar de ser um Estado eternamente em 
formação. O amadurecimento de sua infraestrutura é a garantia de um futuro sem atropelos.

E o oitavo ponto são os programas sociais: 
a) Garantir a manutenção, extensão e aperfeiçoamento dos programas sociais implantados entre 2003/2010. 
b) Programas com o Leite das Crianças, Luz Fraterna – que fornecia aos mais pobres energia elétrica gra-

tuitamente para manter uma geladeira ligada preservando alimentos, evitando, assim, as doenças infectocon-
tagiosas, que acabavam aportando nos hospitais e nos postos de saúde, com custos realmente extraordinários 
para o Estado, e para... 

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – ... uma luz acesa para o trabalho escolar das 
crianças –, a Tarifa Social da Água, preço especial para os mais pobres, serão, como outros programas, recon-
duzidos aos seus objetivos originais e terão o seu alcance ampliado. O PMDB deixou o governo, e isso tudo foi 
destruído ou abandonado. 

c) Os Programas Casa da Família, Casa Familiar Rural, moradias em áreas de risco, desfavelização serão 
retomados, sob o pressuposto que morar bem, dignamente, com acesso ao saneamento básico, transporte, 
escola e serviços públicos, pressupostos que são um direito de todos os paranaenses.

Nós anexamos a esse programa, que será registrado no Tribunal Eleitoral, o dicionário das realizações do 
governo anterior do PMDB: 298 programas realizados, em favor da população, e...

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – ... principalmente da população mais pobre.
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O PMDB abandonou o Governo. Os neoliberais tomaram conta, no afã de atender aos financiadores de 
suas campanhas, à privatização das estatais, ao aumento desesperado e continuado das tarifas de água, de luz, 
de energia elétrica e do Detran, e essa privatização selvagem que aliena o patrimônio público.

A nossa companhia de água, hoje, por um pacto de acionista, foi entregue à Andrade Gutierrez, uma 
empreiteira mineira, e a nossa Copel está com a área de distribuição sob ameaça de perder a concessão, por-
que elevaram, da noite para o dia, o custeio de 800 milhões para 1,4 bilhão sem nenhuma necessidade, sem 
nenhuma justificativa. E o Governo do Estado ainda pretendia, há alguns dias, um aumento de 35% na tarifa 
de energia elétrica, somado aos já muitos aumentos que viabilizou desde a sua posse.

Esse programa será registrado no TSE e é a proposta do PMDB para um futuro Governo do Estado nas 
mãos do Partido, que entra nessa disputa coligado com o Partido Verde e com o PPL, uma coligação singela, 
mas de extrema qualidade e pureza, e completamente desligada dos grandes financiadores de campanha e do 
domínio do grande capital que tem governado Estados e influencia pesadamente na política nacional.

Obrigado pela tolerância do tempo, Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Teria toda a tolerância possí-

vel e necessária para a apresentação deste radical programa de mudanças do Paraná, Senador Roberto Requião.
Eu queria aproveitar para saudar V. Exª pela apresentação desse programa e aproveitar para saudar a 

definição de sua candidatura como Governador do Estado do Paraná. Saudar a definição de sua candidatura 
e, aqui, particularmente, apresentar minha simpatia pela sua candidatura e por esse programa progressista, de 
esquerda, de mudança, que o Paraná, com certeza, deseja e que tem a minha total simpatia.

Falo aqui não na condição de Presidente desta sessão, mas na condição particular de apresentar aqui a 
minha simpatia, porque nós carecemos de programas progressistas de mudança. Eu gostaria que candidatu-
ras de esquerda, no Brasil, tivessem um programa com ideias tão progressistas quanto essas que V. Exª acaba 
de apresentar na tribuna. O Brasil carece de ideias progressistas e de esquerda como essas que V. Exª aqui, na 
tribuna, acabou de apresentar.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) – Até porque a esquerda, hoje, é a solidariedade e a direi-
ta é o egoísmo e o individualismo; a direita é o neoliberalismo, é o avanço do capital e o domínio do dinheiro 
sobre a sociedade. 

Esse programa está na linha da Carta de Puebla e na linha dos últimos pronunciamentos do Papa Francis-
co. “Não se pode servir a Deus e a Mamon”, diz o Papa, repetindo o texto da Bíblia. Não se pode servir ao capital 
e a Deus, ao dinheiro e a Deus; e não se pode servir ao povo e aos financiadores de campanha.

Então, esse programa, também, é uma resposta – com uma chapa desvinculada da influência do grande 
capital, que tudo quer dominar – ao nosso esforço para suprimir, definitivamente, esse maldito instituto do 
financiamento público de campanha, que faz parlamentares e governantes se reportarem, depois da eleição, 
não aos eleitores, mas ao interesse egoístico dos seus financiadores.

Obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Roberto Requião, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Randolfe Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Ideias com as quais nós co-
mungamos, Senador Roberto Requião.

Com muito prazer, passo a palavra, convido para a tribuna o Senador Anibal Diniz, do meu querido Es-
tado-irmão, o Acre.

Senador Anibal Diniz, com a palavra V. Exª, pelo tempo regimental.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Obrigado, Senador Randolfe.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu inicio 

meu pronunciamento fazendo menção, também, a esse calendário que estamos vivendo nesse momento. 
A última semana foi destinada às convenções partidárias. Também no Acre, aconteceu a convenção do 

Partido dos Trabalhadores, que acabou sendo a convenção de todos os partidos da Frente Popular do Acre 
para homologar os nomes do Governador Tião Viana, candidato à reeleição, da Procuradora do Estado Naza-
ré Araújo, candidata à Vice-Governadora, e, também, o nome da Deputada Federal Perpétua Almeida, que é 
candidata ao Senado da República – vai ocupar a minha vaga, aqui, no Senado Federal, caso vença a eleição. 
E nós estamos na torcida, estamos trabalhando muito para que o Governador Tião Viana possa ter a vitória e 
continuar o trabalho bonito que vem fazendo no Estado do Acre, um trabalho transformador, um trabalho que 
tem se voltado para aqueles que mais precisam, para aqueles que mais necessitam.
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E, como prova desse trabalho voltado para os que mais necessitam que acontece, hoje, no Estado do 
Acre, nós tivemos, no domingo, com a presença do Ministro das Cidades, Gilberto Occhi, um ato destinado à 
entrega de 509 unidades habitacionais do Programa Minha Casa, Minha Vida na Cidade do Povo. Somadas às 
outras 392 casas que já foram entregues, já temos 901 unidades residenciais entregues à população, de um 
total de 10.550, que fazem parte do Projeto Cidade do Povo, desenvolvido pelo Governador Tião Viana.

Faço essa menção justamente para fazer uma referência do quanto é importante a política, o planeja-
mento dentro da política, quais são os passos a serem dados e, fundamentalmente, qual é, digamos assim, o 
sentido da disputa que acontece, agora, no mês de outubro. Hoje ainda, tivemos aqui um ligeiro debate sobre 
quais são as pautas que serão colocadas em discussão de hoje até outubro, e esperamos, sinceramente, que o 
grande debate seja: Qual é o País do futuro? Qual é o futuro que nós queremos para os brasileiros, para os jo-
vens brasileiros, para as crianças do Brasil? E esperamos que esse debate aconteça de maneira muito fraterna, 
muito solidária e com todos apresentando seus melhores argumentos.

Então, estamos vivendo esse contexto de convenções em todos os Estados brasileiros – já vimos o Sena-
dor Requião falando da convenção no Paraná; vimos a Senadora Vanessa Grazziotin falando da convenção no 
Estado do Amazonas; o Senador Humberto Costa falou da convenção no Estado de Pernambuco, que homo-
logou o Senador Armando Monteiro como candidato ao Governo daquele Estado, tendo o João Paulo, com-
panheiro do PT, como candidato ao Senado –, de tal maneira que esse calendário se encerra com essa etapa 
sendo vencida. Agora, acontecem os registros das candidaturas e, logo em seguida, a campanha efetivamente.

Então, eu gostaria de informar que aconteceu, na última sexta-feira, dia 27, a convenção estadual do 
Partido dos Trabalhadores, que oficializou o nome do Governador Tião Viana como candidato à reeleição e o 
nome da Procuradora Nazaré Araújo como candidata à Vice-Governadora, na chapa de Tião Viana. Quero fa-
lar, também, com orgulho, do nome da Deputada Perpétua Almeida, que foi homologada como candidata ao 
Senado da República. 

Veja que temos, de uma chapa composta por três nomes majoritários, no Estado do Acre, Senador Cris-
tovam, dos três nomes que disputam as eleições majoritárias no Acre, duas são mulheres: a candidata à vice 
é a Drª Nazaré Araújo e a candidata ao Senado é a Deputada Perpétua Almeida. E fiz questão de dizer, duran-
te a convenção, que tinha orgulho de estar saindo de campo dando oportunidade para uma mulher, porque 
precisamos fazer com que as mulheres sejam mais empoderadas na política, e temos que começar dando o 
nosso exemplo. Apresentei um projeto, aqui, no Senado – e espero que este ano ainda seja apreciado –, que 
prevê que, nas eleições com duas vagas ao Senado, uma vaga seja destinada às mulheres e a outra vaga seja 
destinada à candidatura dos homens.

Da mesma forma, desejo também que, na Câmara dos Deputados, haja uma legislação, uma proposição 
no sentido de que não haja apenas 30% de candidaturas, mas que sejam asseguradas 30% das vagas; das 513 
cadeiras existentes na Câmara Federal, 30% sejam destinadas às candidaturas das mulheres. Assim, estaremos 
contribuindo para melhorar a participação política feminina na vida parlamentar brasileira.

Dessa maneira, relato, com muito orgulho, a convenção do Partido dos Trabalhadores e dos partidos que 
integram a Frente Popular do Acre, que trouxe, das três candidaturas majoritárias, duas candidaturas femininas. 
Isso mostra também o esforço da Frente Popular do Acre, do Partido dos Trabalhadores do Acre, de contribuir 
para que haja maior participação feminina, para que haja mais presença da mulher na política, mais presença 
da mulher no Parlamento e também no Executivo.

Fazem parte da Frente Popular do Acre o Partido dos Trabalhadores, que tem o candidato a Governador 
Tião Viana; o Partido Comunista do Brasil, que tem a candidata ao Senado Perpétua Almeida; o Partido Social 
Democrata Cristão (PSDC); o Partido Republicano (PRB); o Partido Socialista Brasileiro (PSB); o Partido Traba-
lhista Nacional (PTN); o Partido Pátria Livre (PPL); o Partido Republicano da Ordem Social (PROS); o Partido Re-
publicano Progressista (PRP); o Partido Democrático Trabalhista (PDT); o Partido Social Liberal (PSL); o Partido 
Humanista da Solidariedade (PHS); o Partido Ecológico Nacional (PEN); o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB).

E vale ressaltar que, durante o ato, o Governador Tião Viana, da mesma forma que relatou aqui o Sena-
dor Roberto Requião, também falou da necessidade de um novo plano de governo, com novos desafios para 
os próximos quatro anos, de tal maneira que se possa intensificar as ações que foram desenvolvidas até aqui.

No discurso do Governador Tião Viana, ele afirmou que o futuro do Estado do Acre está nas mãos da 
população e destacou – abre aspas –: “Nossa primeira atitude é a da mais elevada humildade e um trabalho 
verdadeiro e simples de campanha. Temos a esperança e a certeza de que o futuro do Estado do Acre seja par-
tilhado com cada consciência através do julgamento popular e democrático”. 

É a escola da democracia brasileira, que tem mais uma aula nesse período, agora, que vai de julho até 
outubro, quando teremos as eleições nos Estados e também a eleição nacional, que teve já homologadas as 
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quatro candidaturas no plano nacional. E vamos fazer o grande debate. Eu tenho certeza que o povo brasileiro 
haverá de escolher o melhor para o seu futuro.

E eu quero dizer também que, da mesma forma que, no domingo, nós participamos da entrega de 509 
casas do Programa Minha Casa, Minha Vida na Cidade do Povo, com a presença do Ministro das Cidades Gilber-
to Occhi, nós também tivemos a inauguração de mais uma etapa do Complexo de Piscicultura do Acre, que é 
a fábrica de ração. E eu quero, de preferência amanhã, falar um pouco a respeito desse Complexo de Piscicul-
tura, esclarecer os passos que já foram dados, que foram muitos, e também quero falar do Complexo de Sui-
nocultura, que é outra atividade econômica da maior importância que está acontecendo no Estado do Acre. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria de fazer, hoje, desta tribuna, um elogio merecido a to-
dos os que contribuíram e continuam contribuindo, colaborando para o sucesso da Copa do Mundo, que está 
acontecendo em nosso País. E aproveito para fazer um cumprimento especial a todos os seus participantes, 
sejam os organizadores, as seleções que participam brilhantemente da competição, sejam os integrantes do 
Governo, o público, que tem lotado todas as arenas. E, também, fazer um cumprimento às equipes, que têm 
dado espetáculos excepcionais, com partidas que confirmaram que a Copa do Mundo que está acontecendo 
é um espetáculo mundial que tem total audiência e mexe com o povo não só brasileiro, mas de todos os pa-
íses que estão participando da competição, e até de outros países que, mesmo não estando na competição, 
acompanham através da televisão.

É a Copa das Copas! Digo isso por conta do sucesso até aqui alcançado em todas as dimensões, seja nas 
partidas, seja nas organizações, seja pela beleza do público presente nos estádios, um recorde absoluto tam-
bém, algo muito interessante.

Também tenho a satisfação de fazer um cumprimento especial ao mais que bem vindo mea-culpa que 
começa a aparecer de forma expressiva em parcela significativa da mídia nacional que, antes da Copa, se ocu-
pou de propagar, durante meses a fio, a ideia de que esta seria a Copa do caos, a Copa da catástrofe, a Copa 
da destruição sem limites.

Hoje, ao contrário da catástrofe, o que se vê e o que está sendo reconhecido em todo o País é que o suces-
so da Copa está sendo inquestionável. A alegria dos torcedores, os estádios equipados, os aeroportos moder-
nos que funcionam, o sistema de transporte que funciona, tudo isso é motivo de orgulho para nós, brasileiros, 
que estamos recebendo milhares de visitantes neste período. É muito importante que todos esses segmentos 
funcionem adequadamente.

O que temos e estamos mostrando ao mundo é a capacidade que o Brasil construiu, ao longo dos últimos 
anos, de sediar e levar a cabo a realização de um evento desse porte. Por tudo isso, considero muito pertinente 
citar trechos de artigos que estão no noticiário atual e que falam desta Copa.

O texto Errando à luz do sol, publicado por J. R. Guzzo, da revista Veja, por exemplo, traz um mea-culpa 
muito interessante. Ele diz:

É bobagem tentar esconder ou inventar desculpas: muito melhor é dizer logo de cara que a maior parte 
da imprensa de alcance nacional pecou de novo, e pecou feio, ao prever durante meses seguidos que a 
Copa do Mundo de 2014 ia ser um desastre sem limites.
O Brasil, coitado, iria se envergonhar até o fim dos tempos com a exibição mundial da inépcia do Gover-
no para executar qualquer projeto desse porte, mesmo tendo sete anos de prazo para entregar o serviço.
Ficaria exposta a ganância das empresas presenteadas com o suntuoso bufê da construção de estádios 
e das demais obras indispensáveis para abrigar a Copa. Haveria uma coleção inédita de aberrações, com 
o estouro sistemático de orçamentos, a miserável qualidade dos equipamentos entregues ao público e 
daí para pior. Deu justamente o contrário.
A Copa do Mundo de 2014, até agora, foi acima de tudo o triunfo do futebol – uma sucessão de jogos 
espetaculares, a exibição de craques como não se via fazia décadas e a presença em campo de todos os 
oito países que levaram o título mundial em seus 84 anos de disputa. No jogo entre Bélgica e Rússia, para 
resumir o assunto, havia 70.000 torcedores no Maracanã – não é preciso dizer mais nada, realmente, 
sobre o sucesso da Copa de 2014.
Para efeitos práticos, além disso, tudo funcionou: os desatinos da organização não impediram o espe-
táculo, os 600.000 visitantes estrangeiros acharam o Brasil o máximo e 24 horas depois de encerrado o 
primeiro jogo ninguém mais se lembrava dos horrores anunciados durante os últimos meses. 

Considero esse texto muito interessante. Está claro que, nesta Copa, houve atrasos e erros. Não negamos 
isso nem esse texto também deixa de mencioná-los, porque é verdade. Mas é interessante notar que há a dis-
posição de reconhecer que, abro aspas, “a Copa de 2014 é uma boa oportunidade para repetir que a imprensa 
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erra, sim – mas erra em público, à luz do sol, e se errar muito acabará morrendo por falta de leitores, ouvintes 
e telespectadores”. Fecha aspas.

Outro texto que também faz menção ao assunto é destacado do jornal Folha de S.Paulo, o artigo do jor-
nalista Ricardo Melo, que diz o seguinte:

Poucas vezes viu-se tamanha desinformação como antes desta Copa. A previsão era dantesca. Caos nos 
aeroportos, estádios incompletos, gramados incapazes de abrigar jogos de várzea, tumulto, convulsões 
sociais, epidemias. Os profetas do caos capricharam: alguns apostaram que as arenas só ficariam pron-
tas após 2030. Só faltou pedirem à população que estocasse alimentos em face da catástrofe.
Diante de um cenário diametralmente oposto, os mensageiros do apocalipse ensaiam explicações. A 
principal é a de que a alegria do povo brasileiro suplantou a penca de problemas que estava aí, a olhos 
vistos, e ninguém queria enxergar. Desculpa esfarrapada.
Se é inquestionável que os brasileiros têm uma tradição amistosa, ela por si só não ergue estádios decen-
tes, melhora aeroportos, acomoda milhares de turistas e garante acesso aos locais das partidas. Proble-
mas? Claro que houve, mas infinitamente menores do que os martelados pela imprensa em geral. Muita 
gente mentiu, ou, no mínimo, não falou toda a verdade – o que em geral dá no mesmo.
Durante um tempo quase infinito, os brasileiros foram vítimas de uma carga brutal de notícias irreais. Se 
tudo estava tão atrasado e fora dos planos, como a Copa acontece sem contratempos maiores do que 
os de outros eventos do gênero? Talvez o maior legado desse choque entre fantasia e realidade seja o 
de que, acima de tudo, cumpre sempre duvidar de certas afirmações repetidas como algo consumado.
A profusão de instrumentos de informação atual, ainda bem, oferece inúmeras alternativas para que 
opiniões travestidas de certezas sejam postas à prova. Mais do que nunca, desconfiar do que se ouve, 
assiste e lê é o melhor caminho para tentar, ao menos, aproximar-se do que é real.

Isso tudo está no texto do jornalista Ricardo Melo, da Folha de S. Paulo. 
Ou seja, a temida Copa do Caos, na verdade, é sim a Copa das Copas, uma Copa extraordinária. É tam-

bém, pela primeira vez na história das Copas, a Copa da Inclusão. O Governo Federal distribuiu 48 mil ingressos 
doados pela FIFA para estudantes de escolas públicas de período integral, beneficiários de programas sociais, 
nas 12 cidades-sede da Copa do Mundo da FIFA 2014, e outros 2 mil para a população indígena.

É também a Copa do legado. Por exemplo, passado o jogo entre Costa Rica e Grécia, no último domin-
go, jogo realizado em Recife, ficou bem claro o legado desse período da Copa. Um deles foi a valorização do 
transporte público, que teve o Bus Rapid Transit (BRT) como grande novidade para a população. A boa fama 
do modal foi crescendo à medida que a competição avançava. No primeiro jogo, 5% dos torcedores optaram 
pelo BRT. Na última partida esse número saltou para 19%. O transporte público, mais uma vez, bateu recorde, 
sendo responsável por transportar 71% dos 41.242 torcedores presentes ao estádio.

Esse exemplo ajuda a desconstruir o mito de que a opção por modais públicos no país seria uma expe-
riência negativa.

A experiência da Copa vai reafirmar a importância do transporte coletivo na Região Metropolitana de 
Recife. Nesta segunda, inclusive, foram inauguradas mais três estações do sistema de transporte e, com isso, 
seis das doze estações previstas para o Corredor Leste-Oeste estão abertas à população.

É aquilo que eu já havia dito aqui em plenário: a Copa vai passar, mas o legado vai ficar. Olhe só o sis-
tema de transporte público do Recife o quanto vai sofrer de melhora a partir principalmente da inauguração 
dessas estações.

Ainda como resultado da realização da Copa do Mundo, o plano de mobilidade montado para dias de jogos 
poderá ser replicado nos eventos de grande porte realizados em todas as arenas aonde foram realizados jogos.

Em vários outros Estados, temos bons exemplos de que mobilidade urbana, hospedagem, segurança, 
saúde e acesso aos estádios aconteceram e continuam acontecendo sem problemas que possam comprome-
ter o andamento do Mundial.

Por todo o exposto, podemos afirmar, com toda a certeza: o anunciado fracasso da Copa não aconteceu. 
Na verdade, a nossa Copa do Mundo no Brasil está se revelando um grande sucesso.

E fica a nossa torcida, é claro. O Brasil já está entre as oito seleções finalistas. Vamos torcer para que, na 
sexta-feira, ele possa vencer a Colômbia, de preferência sem tanto sufoco como foi com o Chile, e que a gente 
possa chegar entre as quatro para disputar a grande final, no dia 13 de julho.

Outro aspecto que eu queria ressaltar é que, em campo, houve surpresas desconcertantes, como a 
presença da Costa Rica, por exemplo. Quem imaginaria que o grupo da morte chegaria ao terceiro jogo com 
apenas a seleção da Costa Rica classificada para a próxima fase e a seleção tetracampeã Itália e a seleção bi-
campeã Inglaterra sendo mandadas para casa na metade da festa? Ou quem imaginaria que a Espanha levaria 
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um chocolate no primeiro jogo contra a Holanda e, logo em seguida, perderia o segundo jogo para o Chile e 
ficaria fora da Copa? Quem imaginava que a poderosa seleção alemã iria precisar dos acréscimos para vencer 
a seleção da Argélia?

Cada jogo está sendo uma emoção diferente, uma prova de que a Copa está sendo bonita em todas as 
dimensões.

Ontem mesmo, na segunda-feira, tive a oportunidade de representar a Comissão de Ciência e Tecnolo-
gia do Senado num evento realizado pelas Organizações Globo, que fez uma demonstração de como vai fun-
cionar a tecnologia 8K nas transmissões de jogos no futuro. É uma tecnologia muito interessante, porque tem 
16 vezes mais resolução do que a mais avançada de hoje, que é a High Definition, a HD. Essa tecnologia em 8K 
tem 16 vezes mais resolução. 

Isso foi demonstrado no jogo entre França e Nigéria, num auditório das Organizações Globo. E eu pude 
ver. Essa nova tecnologia foi mostrada por engenheiros japoneses, demonstrando que até 2016 vai estar em 
franca implantação no Japão a tecnologia 8K e também a tecnologia 4K. E se prevê até 2020 a universalização 
dessa tecnologia no Japão. Foi mais um momento interessante acompanhar com todas as emoções de um es-
tádio, sem estar no estádio, uma transmissão em 8K, o que vai ser certamente grande parte das transmissões 
no futuro. 

Isso tudo ocorre exatamente porque a Copa do Mundo acontece no Brasil e leva inclusive os empreen-
dedores, como é o caso das Organizações Globo, a trazer demonstrações dessa nova tecnologia, a tecnologia 
8K, desenvolvida pelos japoneses, que, no futuro, vai estar também a serviço do povo brasileiro. Tudo isso para 
provar o quanto a Copa do Mundo está sendo interessante no Brasil e o quanto ela está sendo um sucesso. 

Certamente, nos jogos finais, daqui até o próximo dia 13, teremos ainda muita emoção, teremos muito 
choro por um lado e alegria e festa por outro, mas haverá de vencer o melhor. Nós ficamos na torcida de que 
mais uma vez seja o Brasil a conquistar o hexacampeonato.

Muito obrigado. Fica então esse convite para que a gente usufrua e acompanhe esses jogos todos que 
têm gerado tanta emoção e mobilizado tanto o povo brasileiro em todos os Estados do Brasil. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Senador Anibal, cumpri-

mento V. Exª pelo pronunciamento. 
Vamos juntos torcer. A Seleção tem que melhorar um bocadinho ainda, mas vamos torcer para passar-

mos pela Colômbia na sexta-feira e irmos para a final. 
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Tem que melhorar, eu vou dizer, melhorar bas-

tante, mas não se conquista um título se não tiver também um pouco de sorte. E eu senti muita sorte naquela 
bola na trave do Chile. Acho que a gente contou muito com a sorte nessa partida contra o Chile, mas a gente 
vai torcer para que contra a Colômbia consiga ganhar na moral mesmo, com bonitos gols e que gente possa 
não passar por tanto sufoco. 

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Já conquistamos um tetra 
na raça, em 1994. Vamos lá. Vai ser um hexa na raça.

A Argentina passou por sufoco também. A Alemanha passou por sufoco.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Os jogos estão muito emocionantes. Muito emo-

cionantes!
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Está tudo no aperto. Como 

a gente não consegue também?
Vamos torcer, então, no Castelão, sexta-feira, para passarmos pela Colômbia e levarmos também o hexa.
Cumprimento V. Exª.
Convido V. Exª, Senador Anibal, para assumir aqui a Presidência e passo, com muita honra, a palavra ao 

Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras... Senador Randolfe, vou falar de sufoco tam-
bém, mas não de sufoco da Seleção; sufoco do Brasil inteiro por causa das circunstâncias econômicas que nós 
atravessamos.

Na quarta-feira passada, fiz aqui um discurso sobre a contratação da Petrobras de quatro poços de pe-
tróleo sem licitação.

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – E eu disse aqui que minha maior preo-
cupação não era a falta de licitação. Trata-se de uma empresa estatal, que pertence ao povo brasileiro. Portanto, 
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até poderíamos nós brasileiros, representados pelo Governo, assumir a contratação da empresa dos brasileiros. 
É claro que é uma contratação que pode trazer prejuízos ao caixa do Governo se outras empresas, inclusive es-
trangeiras, oferecerem mais do que a Petrobras vai pagar. Mas, apesar desse risco, não vejo grande problema 
na contratação da Petrobras sem licitação.

O que vejo, sim, como tremendamente perigoso é o fato de estarmos contratando a Petrobras, exigindo 
que ela pague um valor, tudo indicando que isso é feito para ajudar caixa do Tesouro ainda em 2014. Porque 
isso ameaça a estabilidade financeira da Petrobras. É uma imposição nossa, dos brasileiros, representados pela 
Presidenta da República, usando uma empresa estatal para cobrir os erros, os equívocos nas finanças públi-
cas, que tantos de nós estamos aqui, há anos – eu, pelo menos, desde 2011 –, avisando que isso aconteceria.

O que foi feito foi exigir que a Petrobras pague R$15 bilhões por esses poços, dos quais R$2 bilhões en-
trarão ainda neste ano.

O que é estranho é que, no dia seguinte à comunicação desse fato, quando uma empresa petrolífera 
recebe quatro gigantescos poços de petróleo, as ações dela caem. É muito estranho, é muito estranho! Toda 
vez que uma empresa descobre petróleo, suas ações crescem, às vezes, muito. No Brasil, a Petrobras recebeu 
quatro poços e a ações caíram, chegaram a cair 9%.

O que está por trás disso, muito provavelmente, é a percepção daqueles que trabalham com petróleo, 
que compram e vendem ações, que compram e vendem petróleo, a percepção de que é muito provável que: 
ou aqueles poços não tenham a possibilidade que se diz que têm, ou a Petrobras não tem condições finan-
ceiras de explorar aqueles poços que, de fato, existem. Nas duas hipóteses, a situação da Petrobras, depois da 
transferência para ela dos nossos poços, as consequências são muito graves, as consequências são ameaçado-
ras para aquela que é maior das empresas brasileiras, que é um patrimônio não apenas da indústria brasileira, 
mas da história brasileira.

A Presidente Dilma chegou a dizer que esse fato de se passarem os poços à Petrobras sem licitação, para 
evitar a demora na licitação, se justifica não porque vai entrar dinheiro no Tesouro, porque esse dinheiro, como 
ela disse – abro aspas –, “não dá para o gasto”. Se ela diz que “não dão para o gasto” R$2 bilhões é porque é ver-
dade o que a gente vem dizendo, que o buraco é muito forte, muito profundo, que o déficit é ameaçador das 
finanças públicas, a Presidenta da República reconheceu isso ao dizer que R$2 bilhões não dão para o gasto.

Agora, ela tem razão: R$2 bilhões não dão para o gasto no Tesouro, mas dão para atrapalhar as finanças 
da Petrobras. Nós, passa-se a impressão, estamos brincando de gestão financeira do Estado, estamos brincan-
do com empresas estatais e estamos brincando com o Tesouro.

Quando se baixa a tarifa de energia elétrica, é porque se está brincando com a Eletrobras. Quando se 
exige que a Petrobras pague por poços de petróleo que ainda virão depois de grandes investimentos, é porque 
se está brincando com a Petrobras. E, quando continuamos provocando esse desastre do déficit repetido nas 
contas públicas brasileiras, é porque estamos brincando de fazer com as finanças brasileiras. 

Na audiência em que veio aqui a Presidenta da Petrobras, Graça Foster, o Senador Pedro Taques disse 
que a impressão que tinha era de que a Petrobras estava sendo administrada como se fosse uma barraca, uma 
venda, uma bodega. 

Ela ficou furiosa com isso. Mas eu acho que é pior. Não está sendo administrada como uma bodega pelo 
seu gerente, pelo seu dono, que toma cuidado. Está sendo administrada por pessoas de fora – o Governo Fe-
deral – querendo tirar proveito dela, às vezes até beneficiando no presente cada um de nós que usa carro e 
pode comprar combustível hoje mais barato, porque a Petrobras é obrigada a vender barato, com prejuízo. 

Isso vai custar caro no futuro. Isso não fica por aí e pode trazer uma consequência política muito grande 
se a Presidenta Dilma tiver que aumentar esse preço de repente, depois das eleições, passando a imagem clara 
para o Brasil de que enganou os eleitores. 

O povo que foi para a rua, que recuou, que está assistindo com muita alegria à Copa do Mundo, não vai 
perdoar esse gesto dela. Mas é o que provavelmente vai acontecer, porque na sexta-feira, por exemplo, foi di-
vulgado o resultado do Tesouro Nacional, que confirma o que muitos de nós vêm dizendo aqui. E éramos vistos 
como inimigos em vez de nos verem como quem alerta sobre um problema adiante. 

Tanto o relatório da sexta-feira do Tesouro Nacional, quanto o divulgado na segunda-feira sobre o setor 
público consolidado – ambos os relatórios – confirmam a preocupação expressa no meu discurso de quarta-
-feira, que repete discursos que eu fiz ao longo desses últimos três anos, com uma repetição tão grande, que 
está ficando chato. 

Mas eu tenho a obrigação. Eu tenho a obrigação de alertar os que me assistem, alertar o Governo, alertar 
o Senado para o fato de nós estarmos entrando numa situação de falência das contas públicas e ameaçando, 
para tentar enganar isso, com contabilidade criativa, usando as nossas estatais.
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O Relatório Trimestral de Inflação do Banco Central aponta dois dados que são terríveis. Um é o PIB. O PIB 
crescendo 1,6% em 2014. Olhem: a população brasileira cresce cerca de 1%. Se o PIB cresce 1,6%, significa que 
cada brasileiro não cresceu nada. A renda per capita, o Produto Interno Bruto por pessoa fica mais ou menos o 
mesmo de um ano para o outro, o que significa que estamos empobrecendo cada brasileiro, porque o cresci-
mento da renda é menor ou quase igual ao crescimento da população. É como se uma família aumentasse a 
renda um pouquinho e aumentasse o número de filhos. Essa é a realidade.

Mas o outro dado é a inflação. Já coloca que, em setembro, a inflação chegará a 6,6%. Ou seja, superando 
não apenas a meta, que é de 4,5%, mas superando a banda superior do limite, que é 6,5%. É claro que, segun-
do eles, a partir de setembro, começará a cair por razões sazonais, por razões das safras, por razões de diversas 
produções que tendem a baixar os preços. Mesmo assim, a perspectiva deles é de que terminará o ano com 6%.

E, quando a gente consulta especialistas, a impressão é de que esse número é otimista.
Isso tem a ver com o que estou falando. A inflação é uma consequência direta da perda de confiança dos 

agentes econômicos, que vem a falência como o Governo apresenta as contas públicas.
Nós, ao precisarmos de dois bilhões da Petrobras para cobrir um pedacinho que seja do déficit, estamos 

passando a ideia de que a crise é muito séria. Só que, em vez de assumir isso com vigor e convidar o povo bra-
sileiro para um sacrifício, um sacrifício que, por exemplo, para salvar a Petrobras, passaria pelo aumento do 
preço da gasolina, que, para manter a saúde da Eletrobras, que é necessária para energia elétrica para os nos-
sos filhos, é preciso não baratear agora a energia elétrica. Politicamente ninguém quer fazer isso, mas esse é o 
desafio de quem é líder e não apenas candidato. 

Por outro lado, não é só uma questão eleitoral, há algo mais grave: é uma questão de euforia mesmo. 
Vendeu-se tanto a impressão de que o Brasil estava entrando no paraíso que, agora, o Governo não sabe como 
dizer que estamos nas vésperas de crises e junte-se a isso a proximidade das eleições. Aí, cria-se o quadro ex-
tremamente preocupante que a maior parte de nós todos brasileiros não queremos ver, não queremos ouvir 
porque queremos continuar usufruindo da euforia.

O setor público tem apresentado déficits que nunca teve em algumas áreas. Nós sempre tivemos supe-
rávit no chamado orçamento primário, que é aquele antes de pagar os juros. Nós sempre tivemos superávit 
para poder ter dinheiro para pagar os juros e, com isso, manter a credibilidade para evitar que aconteça o que 
acontece na Argentina que, por não ter pago anos atrás as suas dívidas, continua hoje pagando um preço alto 
em termos de credibilidade. Sempre tivemos saldos, superávits. Agora chegamos ao ponto de ter déficit. 

O Governo central apresentou um déficit primário de R$11 bilhões, R$11 bilhões num mês. Os governos 
regionais tiveram superávit, mas de R$12 milhões, R$12 milhões. Doze milhões não é dinheiro! Para vocês te-
rem uma ideia: o Neymar ganha cinco por mês. Em um ano, os Estados e Municípios tiveram superávit de doze, 
gente. Ou seja, menos de três meses do salário do Neymar e, se quiser somar os salários de todos os jogadores 
da seleção, é pouco mais de R$23 milhões, corresponde a duas vezes o superávit consolidado dos Estados e dos 
Municípios. Eles estão praticamente também com déficit de tão equilibrados que estão e todos endividados.

As empresas estatais tiveram superávit melhor: R$15 milhões, mas R$15 milhões não é nada. A econo-
mia funciona na base de bilhões, o PIB é na base de trilhões e a gente está falando em milhões. Isso mostra 
que a situação nossa é grave. Veja bem: no acumulado do ano, de janeiro a maio de 2014, quanto ao superávit 
acumulado – agora falo não em mês como falei antes, mas falo dos de janeiro a maio –, houve um superávit, 
mais de R$31,5 bilhões. 

No ano passado, nesse mesmo período, foram R$46 bilhões, ou seja, uma redução de R$46 bilhões para 
R$31 bilhões é uma redução substancial. 

Considerando-se os fluxos acumulados nos doze meses, nós temos de junho de 2013 a maio de 2014 um 
superávit primário que atingiu R$76 bilhões, mas, no ano anterior, foram R$92 bilhões. É uma redução muito 
grave que faz com que caia de 1,8% do PIB para 1,52%. Aí, o que é que acontece? O déficit nominal, que é in-
cluindo o pagamento da dívida, alcançou R$173 bilhões. Esse déficit nominal, que é o nosso prejuízo depois de 
pagar as dívidas, foi, no anterior, R$156 bilhões, ou seja, subimos de R$156 bilhões para R$173 bilhões. Agora, 
eu não estou falando em milhõezinhos. Bilhões! 

E a euforia continua – isto que é grave! E a euforia continua. A euforia cega as pessoas, ela não deixa ver 
o que está na frente, ela ameaça a lucidez. Eu acho que há a carência de lucidez nas autoridades econômicas, 
financeiras e monetárias do nosso Governo. Além de uma falta de lucidez, existe talvez um excesso de lucidez 
política. E lucidez política é melhor chamá-la pelo nome certo: oportunismo. Esse oportunismo está esconden-
do isso, esperando que o Brasil segure até outubro, e, depois de outubro, com mais quatro anos de mandato, 
ai pode-se se fazer o que quiser.
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A consequência disso vai direto na dívida do setor público. O valor de R$1 trilhão – aqui voItam os núme-
ros grandes –, a dívida de R$1,7 bilhões corresponde a 34,6% do PIB. Eu falo da dívida líquida, porque a bruta é 
muito maior. A dívida líquida é aquela em que você tem a dívida menos os créditos que você tem para receber. 

E aqui é preciso fazer uma ressalva: os créditos que nós temos para receber, dentro dessa hipótese de 
contabilidade criativa, são meio falsos. São créditos cujo retorno nós não vamos ver, são empréstimos feitos a 
algumas entidades do setor público para que se transfira ao setor privado, que não vai pagar. Não dá para dizer 
que se vai perder tudo, mas é perfeitamente provável que haverá uma inadimplência dos que recebem esse 
dinheiro, que é produto da emissão de títulos, que aumenta dívida, para financiar o setor econômico. 

Da mesma forma, Senador Anibal, ontem mesmo, o que a gente viu? Mais um apoio à indústria automo-
bilística, sob a forma de isenção do IPI. É bom para nós que compramos carro, mas é ruim para o Brasil. É ruim 
para o Brasil do ponto de vista da sua coletividade hoje e amanhã. Beneficia nós de hoje, mas não beneficia 
os de amanhã. 

Eu tenho a impressão, Senador, de que o atual Governo tem, sim, uma sensibilidade para o povo, mas 
não está tendo uma lucidez para o Brasil. Está sendo capaz de ver a necessidade de programas sociais de que 
o povo brasileiro precisa, mas não está vendo a necessidade de mudanças estruturais de que o Brasil precisa 
para construir o seu futuro. 

E é aí que a gente vê o crescimento provável da dívida, que, de um ano para o outro, agora, elevou-se 
0,4% do PIB. A dívida bruta tem uma situação mais grave, porque ela está em R$2,895 trilhões, 58% do PIB. É 
a maior dívida entre todos os países emergentes a dívida per capita; a dívida total, não, porque não dá para a 
gente comparar a dívida total de um país como o Brasil com a dívida total de países pequenos. 

Quando a gente comparar os países emergentes e divide as suas dívidas pela população, a nossa é a maior...

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – ... e isso não parecer estar sensibili-
zando as autoridades do nosso País. O resultado disso, a análise disso eu creio que a gente viu em um belo 
editorial, na Folha de S.Paulo, do último domingo, dia 29. Ali, mostrou-se, ao longo do editorial, a crise em que 
nós vivemos, mas o título, às vezes, de um artigo é melhor do que todo ele, e o artigo foi o “Fim da Fantasia”. 
Nós estamos ainda criando fantasias e acreditando nelas por causa da euforia, quando é hora de percebemos 
qual é a realidade.

Veja bem, Senador Anibal: desde o jogo do Brasil – e eu não quero falar de Copa, porque todo mundo 
fala –, todos passaram a se preocupar com o estado da Seleção, mas os dados do Banco Central não fazem o 
Governo se preocupar com o estado das nossas contas públicas. Por que isso? Por que, na hora em que a gente 
corre o risco de perder um jogo, todos despertam, mas, na hora de correr o risco de uma falência das finanças, 
a gente ignora? 

Nós temos que despertar para o fim dessa fantasia. Perder a euforia no imediato e manter a euforia no 
País grande, maravilhoso, rico, promissor que é o nosso, mas que vai ter mais dificuldades de chegar lá na fren-
te, se nós não cuidarmos, com rigor, com cuidado, com responsabilidade, do presente. 

Senador Anibal, eu gostaria de falar aqui um pouco mais ainda sobre essa análise que foi feita na Folha 
de S.Paulo, que pessoas que trabalham comigo têm feito e que eu próprio tenho cuidado, mas eu creio que 
isso ia cansar demais, que ia dispersar a minha fala. E aqui eu vou ter tempo, porque, nesses próximos dias, a 
gente sabe que vai haver mais tempo para se falar aqui. 

Eu quero apenas alertar que viver na fantasia sempre termina em quarta-feira de cinzas. Viver fantasia-
do sempre leva ao sofrimento da quarta-feira de cinzas. Nós não temos o direito de fazer com que o Brasil viva 
uma quarta-feira de cinzas. E eu não falo de uma quarta-feira de cinzas de uma possível indesejada derrota da 
Seleção, porque aí todo mundo vai entrar, sim, numa quarta-feira de cinzas. Eu falo de uma quarta-feira de cin-
zas da solidez das nossas contas, sem a qual – a solidez – a economia não vai dar os saltos que nós precisamos.

É isso, Sr. Presidente, que eu queria deixar aqui. Lamento, pois um dos problemas que a Copa está ge-
rando é que ninguém mais ouve essas coisas. Todos criticam os gastos da Copa, eu critico mais o dispêndio de 
energia intelectual que a Copa provocou. Nem piada se inventa mais no Brasil! Nem piada! Só se discutem os 
jogos, os jogos, os jogos. 

Não se cria, não se improvisa. Quer ver um exemplo? Neste final de semana, foram as convenções dos 
partidos, lançando o Presidente. Este era o momento de o Brasil estar discutindo isso nos bares, nas igrejas, 
nas escolas, nas universidades. Ninguém discutiu as propostas dos presidenciáveis, embora, é verdade, eu não 
tenha visto proposta quase nenhuma deles. Mas era preciso estar debatendo mesmo, porque não houve pro-
postas. Enquanto isso...
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senador Requião fez um belo relato 
do seu plano de governo aqui, no plenário.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Para o Estado do Paraná.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Para o Estado do Paraná.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Muito bem. Finalmente um para o seu 

Estado, mas, para a Nação, eu não estou vendo propostas que seduzam, que convençam, que digam que a 
gente vai dar uma virada.

A Presidenta Dilma falou em continuar para mudar; o Aécio Neves falou em mudar para continuar; e 
o Eduardo Campos não falou nem de mudar, nem de continuar, ou então falou de continuar e de mudar ao 
mesmo tempo. E isso no meio da Copa do Mundo, com todos nós despreparados para refletir sobre o que es-
ses candidatos vão trazer de propostas para reorientar o futuro do Brasil, para civilizar o Brasil, para evitar que 
aconteçam vaias daquelas incivilizadas e grosserias que a gente viu no dia da abertura.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu venho tentar aqui alertar para o ris-
co de uma quarta-feira de cinzas, se nós não cumprirmos o nosso dever com as finanças públicas brasileiras e 
cobrar dos candidatos que digam o que é que eles vão fazer para que as finanças públicas brasileiras não tra-
gam esse sentimento de quarta-feira de cinzas, como na derrota num jogo de seleção. Vemos todos os dias os 
jogadores chorando – felizmente – dos outros países, com aquela tristeza terrível. Que isso não aconteça com 
as finanças do Brasil, porque aí pode ser até menos triste do que uma seleção, mas é um choro muito mais du-
radouro, é um choro que durará anos até se reorganizar tudo, se refazer tudo. Ainda é tempo.

E eu espero que a nossa Líder maior, que é a Presidenta da República, desperte, perca a euforia, caia na 
real para salvar o Real e a economia brasileira.

É isso. Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Buarque, o Sr. Randolfe Rodrigues deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Cristovam.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Não havendo mais oradores inscritos, 

está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 26 minutos.)

Agenda do Presidente Renan Calheiros

1º-7-2014 
Terça-feira

17h Recebeu a diretoria da Associação dos Magistrados Brasileiros _ AMB e da Associação Nacional dos 
Membros do Ministério Público _ CONAMP

Sala de Audiências
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